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Esta dissertação tem como objetivo fazer uma revisão histórica da economia colombiana desde o 
início do século XX até meados da década atual, enfatizando o tipo de padrão de reprodução do 
capital dominante e as bases que sustentaram o crescimento e desenvolvimento econômico do 
país em cada momento histórico. Assim, o estudo divide-se em três grandes períodos. Parte-se da 
decolagem da economia cafeeira nas três primeiras décadas do século passado, destacando sua 
relevância para a consolidação do tipo de industrialização que se desenvolveu no país no período 
1930-1980. Na segunda parte analisam-se as causas e consequências da crise da dívida externa, 
bem como as políticas neoliberais que puseram fim ao padrão industrial de reprodução do capital 
iniciado na Colômbia desde os anos 1930. Apresentam-se também as principais reformas 
implantadas no país nas esferas pública e privada, assim como os efeitos nocivos da abertura 
comercial e da desregulamentação financeira, que levaram o país à profunda recessão econômica 
no final da década de 1990. Por fim, avaliam-se os impactos do boom mineiro-energético 
observado desde o início da década passada, impulsionado pelo notável aumento dos preços 
internacionais das commodities extrativas e pela implementação de políticas mais favoráveis ao 
investimento estrangeiro nesse setor desde então. Ou seja, mostram-se as mudanças que operaram 
na estrutura produtiva nacional por conta do atual padrão exportador de especialização produtiva, 
que aprofundou a inserção do país na divisão internacional do trabalho enquanto exportador de 
produtos primários. Deste modo, a economia colombiana passou da dependência das cotizações 
do café durante boa parte do século passado para a dependência dos vaivéns do preço 
internacional do petróleo e do carvão ao longo deste século. Para tanto, a pesquisa utilizou o 
método dedutivo, partindo do concreto para alcançar as categorias centrais presentes na 
discussão, com abordagem qualitativa, através da utilização de pesquisas bibliográficas, e 
quantitativa, com uso de estatística descritiva. Ademais, foram utilizadas algumas fontes de dados 
secundários e informações disponíveis no site de órgãos públicos nacionais como o 
Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE), o Banco da República e a 
Superintendência de Sociedades, bem como alguns relatórios e anuários estatísticos da CEPAL. 
 










This dissertation has as its aim to make a historical review of the Colombian economy from the 
beginning of the 20th century to the middle of the current decade, emphasizing the type of 
dominant capital reproduction pattern and the bases that sustained the country's economic growth 
and development in each historic moment. Thus, the study is divided into three large periods. It 
starts with the takeoff of the coffee economy during the first three decades of the last century, 
highlighting its relevance for the consolidation of the type of industrialization that was developed 
in the country in the period 1930-1980. The second part analyzes the causes and consequences of 
the external debt crisis, as well as the neoliberal policies that put an end to the industrial capital 
reproduction pattern initiated in Colombia since the 1930s. It also present the main reforms 
implemented in the country in the public and private spheres, as well as the harmful effects of 
trade liberalization and financial deregulation, which led the country to a deep economic 
recession at the end of the 1990s. Finally, this study evaluates the impacts of the mining-energy 
boom observed since the beginning of the last decade, driven by the notable increase in 
international prices of extractive commodities and the implementation of policies more favorable 
to foreign investment in that sector since then. That is, the research shows the changes that 
occurred in the national productive structure as a result of the current exporting productive 
specialization pattern, which has deepened the insertion of the country in the international 
division of labor as an exporter of primary products. In this way, the Colombian economy went 
from dependence on coffee prices for much of the last century to dependence on the fluctuations 
of the international price of oil and coal throughout this century. For this, the research used the 
deductive method, starting from the concrete to reach the central categories present in the 
discussion, with a qualitative approach, through the use of bibliographic works, and quantitative, 
using descriptive statistics. In addition, it used some sources of secondary data and information 
available on the websites of national public institutions such as the Departamento Administrativo 
Nacional de Estadística (DANE), the Banco de la República and the Superintendencia de 
Sociedades, as well as some reports and statistical yearbooks of the CEPAL. 
 









Esta disertación tiene como objetivo hacer una revisión histórica de la economía colombiana 
desde comienzos del siglo XX hasta mediados de la década en curso, enfatizando el tipo de 
patrón de reproducción del capital dominante y las bases que sustentaron el crecimiento y 
desarrollo económico del país en cada momento histórico. Así, el estudio se divide en tres 
grandes periodos. Se parte del despegue de la economía cafetera durante las tres primeras décadas 
del siglo pasado, destacando su relevancia para la consolidación del tipo de industrialización que 
se acabó desarrollando en el país en el periodo 1930-1980. En la segunda parte se analizan las 
causas y consecuencias de la crisis de la deuda externa, así como las políticas neoliberales que 
pusieron fin al patrón industrial de reproducción del capital iniciado en Colombia desde los años 
1930. Se presentan también las principales reformas implantadas en el país en las esferas pública 
y privada, así como los efectos nocivos de la apertura comercial y la desreglamentación 
financiera, que condujeron al país a una profunda recesión económica a finales de la década de 
1990. Por último, se evalúan los impactos del boom minero-energético observado desde 
comienzos de la década pasada, impulsado por el notable incremento de los precios 
internacionales de las commodities extractivas y por la implementación de políticas más 
favorables a la inversión extranjera en ese sector desde entonces. Es decir, se muestran los 
cambios que ocurrieron en la estructura productiva nacional producto del actual patrón 
exportador de especialización productiva, que ha profundizado la inserción del país en la división 
internacional del trabajo como exportador de productos primarios. De este modo, la economía 
colombiana pasó de la dependencia de las cotizaciones del café durante buena parte del siglo 
pasado a la dependencia de los vaivenes del precio internacional del petróleo y del carbón a lo 
largo de este siglo. Para ello, la pesquisa utilizó el método deductivo, partiendo de lo concreto 
para alcanzar las categorías centrales presentes en la discusión, con abordaje cualitativo, a través 
de la utilización de trabajos bibliográficos, e cuantitativo, usando estadística descriptiva. Además, 
fueron utilizadas algunas fuentes de datos secundarios e informaciones disponibles en los sitios 
web de órganos públicos nacionales como el Departamento Administrativo Nacional de 
Estadística (DANE), el Banco de la República y la Superintendencia de Sociedades, así como 
algunos informes y anuarios estadísticos de la CEPAL. 
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A Colômbia é um país localizado na região noroeste da América do Sul, constituído 
em um Estado de direito unitário, social e democrático, cuja forma de governo é presidencial. É 
uma república politicamente organizada em 32 departamentos descentralizados1 e no Distrito 
Capital de Bogotá, sede do governo nacional. Tem uma extensão territorial de 1.141.748 km2, 
tornando-se o sétimo maior país do continente americano. Seus limites são a leste com a 
Venezuela e o Brasil; a oeste com o oceano Pacífico; ao sul com o Peru e o Equador; e ao norte 
com o Panamá e o mar do Caribe. É o único país sul-americano que possui costas no oceano 
Pacífico e acesso ao Atlântico através do mar do Caribe, no qual possui várias ilhas como o 
arquipélago de San Andrés, Providencia e Santa Catalina. 
Do ponto de vista da diversidade climática e geográfica do país, divide-se em cinco 
grandes regiões: a Região Andina, composta por três divisões da Cordilheira dos Andes (as 
cordilheiras oriental, central e ocidental), é a região mais populosa do país; a Região Amazônica, 
considerada o pulmão do planeta, é a mais extensa territorialmente e a menos povoada, apresenta 
alto grau de umidade, pluviosidade e faz parte da Floresta Amazônica da Colômbia; a Região do 
Caribe, na costa norte colombiana, compreende a Planície do Caribe e os grupos montanhosos 
que não pertencem aos Andes — o clima nesta região é cálido e semiárido em grande parte da 
península de La Guajira; a Região da Orinoquía, localizada ao leste do país e pouco povoada, é 
uma zona plana e de baixa altitude que faz parte da bacia do rio Orinoco; e a Região Pacífica, que 
compreende as planícies costeiras do Pacífico colombiano e os grupos montanhosos da região 
que não pertencem aos Andes, em particular a Serrania do Baudó, é uma região úmida e com um 
dos maiores indices de pluviosidade do mundo.  O mapa 1 mostra a localização de cada uma 





                                                          




Mapa 1. Divisão Regional da Colômbia segundo clima e relevo. 
 
Fonte: Disponível em https://br.pinterest.com/source/socialhizo.com/ Acesso em Junho de 2018. 
 
Em 2016, a Colômbia tinha 48,6 milhões de habitantes, compreendendo 7,8% da 
população da América Latina, o seu terceiro maior contingente humano. Tal como a média dos 
países latino-americanos, a Colômbia teve rápida evolução em sua taxa de urbanização na 
segunda metade do século XX, que passou de 52% em 1965 para 72% em 1995.2 Seu PIB em 
2016 equivalia a pouco mais de US$ 366 bilhões (ao dólar de 2010) e representava 6,6% do PIB 
latino-americano, em que ocupava a quarta colocação depois do Brasil, o México e a Argentina. 
Nesse mesmo ano, o PIB por habitante era 15% menor do que a média latino-americana, onde a 
Colômbia era a sexta colocada.3    
                                                          
2 Ver Cano (2000). 




As dificuldades para a consolidação do poder após a vitória independentista de 
começos do século XIX geraram um processo interno de guerra civil na Colômbia, o qual se 
prolongou até inícios do século XX. Seu passado colonial e sua antiga estrutura primário-
exportadora geraram, como nos demais países latino-americanos, alta concentração da 
propriedade, cujos parâmetros, contudo, até meados da década de 1970, situavam-se na média da 
região, dado que a principal atividade exportadora – o café – tinha como base a pequena e média 
propriedade ou a unidade familiar (CANO, 2000). 
O movimento da economia colombiana ao longo de sua história se enquadra, como 
aconteceu em quase todos os países de América Latina, na discussão feita por Osório (2014) 
sobre os diferentes padrões históricos de reprodução do capital nesta região. De acordo com este 
autor, ao longo da vida independente dos países latino-americanos, podem ser destacados três 
padrões de reprodução do capital em cada momento histórico específico. O autor os elenca da 
seguinte maneira:4 
 
“Assim, para a América Latina como um todo, podemos falar de pelo menos três 
padrões de reprodução ao longo de sua vida independente: o padrão agro-mineiro-
exportador imperante no século XIX e começos do século XX, o padrão industrial, que 
se organiza entre os anos quarenta e setenta do século XX, e o atual padrão exportador 
de especialização produtiva, que toma forma desde os anos oitenta do século XX e que 
prevalece até hoje.” (OSORIO, 2014, p. 24-25).  
      
Evidentemente, que a temporalidade da manifestação desses padrões de reprodução 
do capital será diferenciada de acordo com o país, embora, no geral, se observe para todos da 
região, com as devidas especificidades nacionais. No caso particular da Colômbia, estes três 
padrões podem ser claramente observados nos períodos acima referidos por Osório. Assim, o 
padrão agro-mineiro-exportador será a forma predominante no período que vai da independência 
colombiana da Espanha em 1810 até o começo da década de 1930.5 Neste período, as políticas 
                                                          
4 Osorio, J. “La noción patrón de reproducción del capital”, em Cuadernos de Economía Crítica, v. 1, n. 1, 2014. 
Tradução livre. 
5 Vale a pena lembrar que durante o período colonial a economia colombiana também se fundamentava basicamente 
na extração de ouro para exportação, com mão de obra escrava. No entanto, essa dinâmica tinha uma determinação 
externa da metrópole espanhola. Por esta razão, o padrão agro-mineiro-exportador viria se constituir só a partir da 
independência colombiana da Espanha, quando o nascente Estado Nacional, articulado com o capital estrangeiro, 




econômicas dos diferentes governos fundamentaram a economia sobre bases liberais, inserindo a 
economia colombiana no mercado internacional como exportadora de produtos primários, 
particularmente de ouro, até meados do século XIX; tabaco e outros bens agrícolas, na segunda 
metade daquele século; e café, durante as três primeiras décadas do século XX. 
Por sua parte, o padrão industrial começa na década de 1930, como consequência da 
crise mundial de 1929, que jogou a economia colombiana em forte recessão por conta da abrupta 
diminuição dos preços do principal produto de exportação do país - o café -, bem como pela 
consequente fuga de capitais estrangeiros que o país começara a receber desde inícios dos anos 
1920. Dessa forma, a Colômbia não teve condição de continuar implementando politicas liberais 
ou de corte ortodoxo, passando a instituir controles de câmbio (com fortes desvalorizações até a 
década de 1950). Também aumentou consideravelmente as tarifas de importação e adotou-se uma 
política monetária e creditícia expansiva, através da criação de bancos estatais e instituições 
públicas de fomento industrial e empresarial.  
Assim, dadas as novas condições que a crise de 1929 impôs à Colômbia – e às 
economias periféricas em geral – o capital, tanto nacional quanto estrangeiro, viu-se obrigado a 
procurar outra forma de valorização. Este cenário e a presença de um Estado Nacional mais forte 
favoreceram o surgimento de vários setores industriais inexistentes no país até aquele momento, 
assim como maior soberania e desenvolvimento econômico e social na Colômbia.  
Por último, o padrão exportador de especialização produtiva que surge na década de 
1980 e que se mantém até hoje, pôs fim ao padrão industrializante e acabou com as esperanças de 
um desenvolvimento capitalista autônomo nos países latino-americanos, que tiveram de inserir-
se, novamente, na divisão internacional do trabalho, como exportadores de commodities. De 
acordo com Osório (2014), no atual padrão de reprodução do capital, existem economias 
regionais que baseiam seu processo de acumulação na produção de soja, enquanto outras 
produzem cobre e outros minerais, e outras extraem petróleo.  
Essa diferenciação é importante, segundo este autor, pois produzir um ou outro valor 
de uso, ou produzir um bem salário, suntuário ou de capital, ou direcionar essa produção para 
mercados específicos (sejam exteriores ou interiores), acaba tendo consequências diferenciadas 




locais, do grau de qualificação da mão de obra requerida na produção e da demanda de 
conhecimento e tecnologias com diferentes graus de sofisticação. 
Para o caso concreto da economia colombiana, as estatísticas mostram uma clara 
tendência à especialização na produção e extração de bens do setor minero-energético, a partir da 
abertura comercial imposta ao país na década de 1990, direcionada quase totalmente para os 
mercados exteriores. Assim, a exportação de produtos agrícolas como o café, própria do padrão 
de reprodução do capital imperante na Colômbia no século XIX e começos do XX, foi substituída 
por um novo padrão de especialização produtiva, em favor da exportação de commodities dos 
setores extrativos. 6  Na nova divisão internacional do trabalho que se impõe no bojo da 
reestruturação do capitalismo mundial e se consolida com as políticas neoliberais na região, os 
países latinoamericanos aderem a integração competitiva no mercado global de forma 
subordinada e  comandada a partir de fora, esgotada a tentativa de desenvolvimento autônomo do 
período anterior. 
No entanto, é importante destacar logo nesta introdução que na Colômbia, mesmo no 
período 1930-1980, quando sua economia foi marcada por um crescimento urbano-industrial, 
houve expressiva significação dos padrões exportadores no processo de acumulação de capital. 
Isto principalmente por causa do reduzido tamanho do mercado interno, que obrigava o capital a 
buscar nos mercados exteriores uma saída para a produção que excedia o poder de consumo 
local. De acordo Osório (2014):7  
 
“isso fala de uma profunda tendência do capital dependente a gerar estruturas produtivas 
opostas às necessidades da maior parte da população trabalhadora. Essa tendência não é 
alheia – mas consubstancial - à tendência à superexploração, e ambas constituem duas 
das principais características da reprodução do capital nas economias dependentes, em 
momentos diminuídas, mas nunca superadas as dinâmicas que as desencadeiam”. 
(OSORIO, 2014, p. 28-29).  
 
Nesse sentido, esta dissertação propõe um estudo sobre as consequências para a 
Colômbia de sua inserção na divisão internacional do trabalho enquanto país primário-
                                                          
6 Essas questões serão abordadas com detalhamento no capitulo três desta dissertação. 





exportador, especialmente voltado para a exportação de commodities do setor minero-energético, 
após o processo neoliberal de abertura comercial implantado no país desde a década de 1990.  
Para isso, considera-se fundamental fazer uma abordagem histórica que mostre a 
passagem da economia colombiana pelos diferentes padrões de reprodução do capital acima 
referidos. Assim, o trabalho procura resolver os seguintes interrogantes: Por que o padrão 
industrial iniciado na Colômbia em meados do século passado não conseguiu desencadear a 
implantação de setores industriais de maior complexidade, como aconteceu nas maiores 
economias de América Latina? O atual padrão exportador de especialização produtiva 
aprofundou a dependência da economia colombiana às dinâmicas das economias centrais, se 
comparado com os dois padrões de reprodução que prevaleceram no país desde o século XIX? 
Quais os verdadeiros perigos da manutenção de um “modelo de desenvolvimento” baseado na 
especialização produtiva de commodities extrativas, voltada para os mercados exteriores? Qual o 
papel do Investimento Direto Estrangeiro (IDE) e a influência das economias imperialistas nesse 
processo? Quais os efeitos do auge minero-energético sobre a indústria de transformação e o 
mercado de trabalho na Colômbia?  
Além desta introdução, o trabalho está dividido em três capítulos e uma conclusão. 
No capítulo um, depois de fazer uma breve introdução sobre os fundamentos da economia 
colombiana ao longo do século XIX, apresentam-se as principais características do período da 
ascensão cafeeira (1900-1929), bem como a sua importância na consolidação do comércio de 
exportação do país, mas também suas limitações quando comparada com a cafeicultura que se 
desenvolveu em outros países da região, em termos da acumulação de capital e de suas relações 
de produção. Logo depois, pretende-se mostrar os impactos da Grande Depressão de 1929 sobre a 
economia nacional, que propiciou uma mudança das políticas liberais executadas durante o 
período do auge cafeeiro, para dar começo ao conhecido processo de industrialização 
substitutiva, que acabou no final da década de 1970. 
No capítulo dois analisam-se as principais reformas e ajustes neoliberais impostos ao 
país nas décadas de 1980 e 1990, que acabaram na liberalização do comércio exterior 
colombiano, ampliando a volatilidade e dependência da economia nacional às dinâmicas do 
mercado mundial, principalmente das economias desenvolvidas. Assim, estudam-se as principais 




reformas mais importantes em termos da estrutura da administração pública, privatizações de 
empresas estatais, liberalização financeira e mudanças nas políticas tributária e trabalhista.    
Por fim, no terceiro capítulo, a dissertação mostrará a mudança que operou na pauta 
de comércio exterior do país pós-1990, quando começou a ganhar peso a exportação dos produtos 
das indústrias extrativas (carvão, petróleo e seus derivados, níquel, etc.), favorecida justamente 
pelo aprofundamento do perfil primário-exportador da Colômbia na divisão internacional do 
trabalho. Além disso, serão discutidas as dificuldades que tem enfrentado a economia colombiana 
no século XXI por conta da manutenção de um “modelo econômico” voltado para o mercado 
externo, que torna o país cada vez mais dependente das rendas petroleira e mineira, cuja duração 
no tempo é sempre limitada por se tratar de recursos naturais não-renováveis. Ademais, neste 
último capítulo, analisa-se o papel do Investimento Direto Estrangeiro (IDE) no setor petroleiro 
colombiano, a partir da política de concessões de exploração iniciada no primeiro mandato do 
presidente Álvaro Uribe Vélez (2002-2006), bem como os efeitos do auge minero-energético 














CAPITULO 1. A ECONOMIA COLOMBIANA DO SÉCULO XX: DA ASCENSÃO DO 
CAFÉ À INDÚSTRIA SUBSTITUTIVA DE IMPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS 
LEVES.  
O começo do século XIX marcou um acontecimento muito importante na história 
política, social e econômica da Colômbia. O grande movimento revolucionário liderado pelo 
Simón Bolívar na parte setentrional da América do Sul promoveu a libertação colombiana do 
domínio espanhol em 1810. No período posterior à independência, mas principalmente após 
1840, primeiro no governo de Tomas Cipriano de Mosquera (1845-1849) e posteriormente de 
Jose Hilário Lopez (1849-1853), a economia colombiana seria orientada sobre fundamentos 
liberais. Assim, predominava a ideia de que o Estado deveria limitar tanto quanto possível sua 
intervenção na economia (correspondendo a ele somente o impulso à educação pública e ao 
desenvolvimento de obras de infraestrutura, especialmente as tendentes a melhorar as vias de 
comunicação inter-regional), deixando as atividades produtivas à iniciativa privada. Neste 
modelo liberal, a agricultura e a mineração para exportação deviam ser os eixos do 
desenvolvimento nacional em vez de se fazerem esforços de industrialização e proteção dos 
produtos nacionais.  
Apesar da imposição de algumas políticas protecionistas no período posterior à 
independência, voltadas especialmente para a defesa de alguns produtos agrícolas afetados pela 
concorrência estrangeira, o governo da Colômbia iniciou, depois de 1820, um processo de 
abertura do seu comércio exterior. No entanto, essa abertura foi muito limitada, pois o comércio 
direto com os países europeus só veio a se generalizar em meados do século. Até então, grande 
parte da atividade comercial se realizava com a Jamaica e outras colônias inglesas nas Antilhas: a 
Colômbia exportava basicamente ouro e outras mercadorias – “frutos”, para utilizar o termo 
colonial – e importava bens europeus, particularmente têxteis ingleses.  
Durante o período colonial, a extração de ouro foi a principal atividade econômica do 
país, sustentada basicamente na exploração do trabalho escravo. Seguindo aquele padrão, durante 
a primeira metade do século XIX, o ouro chegou a representar três quartas partes das exportações 
colombianas. Com a abolição total da escravidão em 1852,8 a mineração do ouro começou a 
                                                          
8 O processo de abolição da escravatura na Colômbia se deu de maneira gradativa. Em 1821, o Congresso aprovou 




perder importância tanto em termos do total produzido quanto na sua participação no total das 
exportações.  
É importante salientar que este fato repercutiu de forma diferenciada do ponto de 
vista regional: em algumas regiões como Cauca e Chocó, nas quais o trabalho escravo constituía 
a base da exploração aurífera, a eliminação da escravatura implicou num declínio acentuado da 
produção deste metal precioso. Por sua parte, em Antioquia, onde a mineração do ouro tinha se 
desenvolvido com mineiros independentes desde finais do século XVIII, após a consolidação da 
independência, o processo de extração mineira foi reassumido por empresários e comerciantes da 
região, os quais utilizaram mão de obra assalariada e novas técnicas na exploração dos veios 
auríferos.       
Vale a pena dizer que na medida em que foram aparecendo outros produtos 
exportáveis diferentes do ouro, tais como o tabaco, a quina ou o café, aquele metal iria perdendo 
significação no total das exportações nacionais. Segundo Ocampo (1984), para o período 1854-
58, o tabaco já representava o 28% das exportações, enquanto o ouro tinha diminuído sua 
participação nas vendas externas de 75% para 36%. Assim, para finais da década de cinquenta do 
século XIX, o tabaco tinha se tornado o principal produto agrícola das exportações colombianas. 
Sem embargo, ainda que a exportação desses produtos agrícolas se incrementasse com relação ao 
período colonial, essa expansão não compensou a queda da produção e exportação de ouro.  
Em termos gerais, a despeito da queda do ouro, a segunda metade do século XIX 
pode ser considerada de expansão exportadora na Colômbia. De acordo com Ocampo (1984), 
entre 1840 e 1898 a população do país aumentou em 127%, enquanto as exportações reais se 
multiplicaram por 5,7. Isto quer dizer que, se comparadas com os anos quarenta, as exportações 
per capita no final do século eram aproximadamente 2,5 maiores do que as daqueles anos. Estes 
números dão uma impressão de que houve incremento muito acelerado das exportações do país. 
                                                                                                                                                                                            
comércio de escravos. Porém, o presidente José Ignacio de Márquez (1837-1841) aprovou um novo decreto em 1839 
que buscava o maior controle dos escravos: os alforriados foram obrigados a trabalhar sob um “contrato de 
aprendizado” para os senhores das suas mães escravas até os 25 anos de idade, como indenização aos patrões pela 
sua liberdade.  Finalmente, no governo de José Hilario López (1849-1853) foi aprovada uma lei que abolia 
totalmente a escravidão e revogava o “sistema de aprendizado”. Obviamente que a dita abolição também teve 
motivos econômicos: a escravidão deixou de ser rentável desde o momento em que a Europa aboliu o comércio de 
negros, bem como pela crescente necessidade de mão de obra nas colônias britânicas da África. Um tratamento mais 




Porém, eles devem ser enxergados com certa cautela, pois na década de 1840 as exportações só 
atingiam o nível alcançado no final do período colonial.  
Em relação às importações daquele mesmo período (1840-1898), pode-se dizer que 
elas tiveram seu valor relativamente estagnado até meados do século XIX, mas apresentaram um 
crescimento rápido no período subsequente, paralelo ao das exportações. A evolução dos termos 
de troca durante o século XIX é importante para explicar e entender a dinâmica das importações, 
principalmente depois da década de cinquenta. Enquanto os preços dos produtos exportados pela 
Colômbia se mantiveram relativamente constantes, os dos produtos importados, e particularmente 
dos têxteis, que constituíam o principal das importações colombianas, tiveram uma tendência de 
queda ao longo do século. Desse modo, o crescimento das exportações permitiu incremento 
maior da quantidade de bens importados. Em concreto, como apontado por Ocampo (1984), no 
período 1840-98 as exportações reais colombianas cresceram 470%, enquanto a quantidade de 
importações cresceu mais de 700%.  
Como colocado acima, os têxteis foram o item mais importante das importações ao 
longo do século. Na década de cinquenta, aproximadamente dois terços do valor das compras 
externas da Colômbia estavam constituídas por tecidos, especialmente de algodão, proporção que 
iria se manter até perto de 1880. Desde então e até o final do século, as compras de têxteis 
representaram pouco mais de 50% do valor das importações. Além disso, os alimentos e bebidas, 
os produtos da madeira, couro, papel, vidro e porcelana representavam entre 10% e 20% das 
compras do país. As ferramentas e outras manufaturas metálicas, bem como os produtos químicos 
e combustíveis (o que se poderia considerar, de certa forma, bens intermediários e de capital), 
oscilavam entre 10% e 15% do valor das importações. No final do século se percebeu um rápido 
crescimento da importação desse tipo de bens, provavelmente em decorrência da expansão do 
sistema ferroviário, com gastos consideráveis em instalações, trilhos e material rodante. 
Assim sendo, a vitória independentista simplesmente institucionalizou o que a prática 
consagrava: como nação basicamente agrícola, ausente de uma indústria moderna, o setor dos 
comerciantes devia ligar-se ao mercado internacional enquanto exportador de bens primários e 
receber em troca produtos da indústria dos países mais desenvolvidos. Nesse sentido, o livre-




europeu, mas porque o modelo de inserção externa da Colômbia, na divisão internacional do 
trabalho, era benéfico economicamente a eles. 
Levando em consideração estas características do setor externo e da frágil economia 
colombiana do século XIX, sustentada basicamente na produção e exportação de bens agrícolas, é 
importante destacar que nas duas últimas décadas daquele século, a ascensão da produção 
cafeeira, que se acentuaria no começo do século XX, criou as condições para a acumulação de 
capital que serviria para internalizar um processo de industrialização no país após a crise mundial 
de 1929.9  
No entanto, para o final do século XIX, e mesmo até a década de 1930, pouco ou 
nada pode ser dito sobre a indústria de transformação na Colômbia. Isto porque a produção de 
tecidos e lã (que são as manufaturas nacionais mais antigas), concentrada em algumas regiões do 
país, sustentava-se basicamente no trabalho artesanal. Em termos da acumulação de capital, era 
impossível que a produção desse tipo de manufaturas, com baixa produtividade e técnicas 
puramente artesanais, desse origem a uma indústria moderna de transformação de bens 
intermediários e de capital.  
Aliás, o rumo que tomou a estrutura ocupacional da população na segunda metade do 
século XIX já começava a mostrar as bases que sustentariam a economia colombiana naquele 
período e nas três primeiras décadas do século XX. De acordo com os dados do Anuário 
Estatístico de Bogotá de 1875, cerca de 54% da população economicamente ativa trabalhava no 
setor agrícola, na criação de gado e na pesca; 23% nos trabalhos artesanais e só 2,6% na 
mineração.  
Essa concentração da população nas atividades do campo encontra sua explicação no 
processo de expansão da fronteira agrícola iniciado na Colômbia na segunda metade do século 
XIX. Este processo se caracterizou pela mobilização de boa parte da população para as vertentes 
e vales interandinos, que acabou por modificar a distribuição dos habitantes no território nacional 
e possibilitou a criação de zonas agrícolas em áreas que até então não tinham sido aproveitadas. 
                                                          
9 Este processo de industrialização teve características comuns ao vivido pelos demais países da América Latina, mas 
também teve algumas diferenças muito importantes se comparado com a industrialização que ocorreu em economias 
como a brasileira, a mexicana ou a argentina no pós-1930. Estas questões serão abordadas com mais detalhe mais 




De acordo com Melo (2007), dito processo foi impulsionado pela saturação demográfica de 
alguns estados (principalmente Cundinamarca, Bolívar, Cauca e Antioquia), pelo esgotamento 
das terras e pela existência de formas de concentração da propriedade rural que tornava difícil a 
aquisição de pequenas propriedades nas áreas já povoadas.  
A grande maioria das terras ocupadas era devoluta. Porém, seu povoamento se deu 
num contexto de conflito entre aqueles que procuravam uma ocupação familiar e os que 
buscavam a implantação de grandes fazendas. Por uma parte, milhares de colonos na busca de 
melhores condições de vida tentaram estabelecer uma economia de pequenos produtores 
independentes. Entretanto, grupos de empresários urbanos ou rurais apropriaram-se de grandes 
extensões territoriais, esperando transformá-las em fazendas para criação de gado ou para 
produção de bens de exportação.  
Apesar de alguns esforços do Estado para regulamentar a posse da terra e evitar os 
conflitos de interesses, sua presença era praticamente inexistente em várias regiões colonizadas, o 
que fez com que a alocação de baldios se tornasse num meio para o repasso quase gratuito da 
propriedade pública para um número reduzido de empresários e para a consolidação da grande 
propriedade, com exceção das terras da chamada Colonización Antioqueña. Dessa forma, depois 
da abolição da escravidão, aprofunda-se na Colômbia a presença do latifúndio e concentração da 
propriedade da terra, que acabou convertendo os antigos escravos em peões ou trabalhadores das 
novas fazendas.   
Naquele sistema de fazendas misturavam-se diferentes formas de trabalho assalariado 
com diversas modalidades de trabalho não remunerado. Por um lado, existiam os arrendatários, 
que recebiam uma pequena propriedade em troca da obrigação de trabalhar determinado número 
de dias, geralmente por um salário precário; alguns deles pagavam, ademais, aluguel em dinheiro. 
Por outro lado, havia os que praticavam a meação, que era uma parceria agrícola em que metade 
da produção era devida pelo produtor ao proprietário da terra. Finalmente, existiam também 
outros tipos de contratos, como a obrigação de cultivar uma área de café em troca do uso de um 
lote para agricultura de subsistência.10    
                                                          




É neste contexto que começa a ganhar importância a produção de café no final do 
século XIX, especialmente nos estados de Cundinamarca, Santander e Norte de Santander, os 
quais eram responsáveis por mais de 80% da produção nacional cafeeira naquela época. Porém, o 
auge da economia do café na Colômbia é sempre situado pelos historiadores econômicos no 
começo do século XX e vai até a grande depressão de 1929. 
 
1.1. O auge da economia cafeeira das pequenas e médias propriedades no oeste 
colombiano (1900-1929). 
O início do século XX na Colômbia esteve marcado por sérios problemas sociais que 
acabaram por modificar a estrutura ocupacional de alguns estados do território nacional.11 Essa 
mudança foi o resultado de um dos maiores conflitos internos que teve a história civil do país, 
conhecido como a Guerra dos Mil Dias, a qual ocorreu entre outubro de 1899 e novembro de 
1902. Estima-se que a guerra deixou um saldo de cerca de 100.000 pessoas mortas (ou seja, 2,5% 
da população, pois naquela época o país tinha pouco mais de quatro milhões de habitantes) e que 
os custos ocasionados por ela ascenderam a 25 milhões de pesos ouro, além do que significava 
para a produção a perda de homens, a interrupção dos transportes e o abandono dos campos nas 
regiões devastadas pela guerra. Apesar do conflito ter se espalhado pela maior parte do país, os 
estados mais envolvidos nele foram Santander, Cauca, Tolima, Magdalena e Panamá (que na 
época era um estado da Colômbia, mas um ano após o fim da guerra foi vendido aos Estados 
Unidos).12  
A economia cafeeira que tinha surgido nas últimas três décadas do século XIX, 
especialmente nos estados de Cundinamarca, Santander e Norte de Santander, e que produziam 
cerca de 80% do café colombiano, sofreu fortes impactos por conta daquele grave conflito 
interno. A tabela abaixo mostra a distribuição da produção cafeeira colombiana por estados no 
período 1874-1932. De acordo com os dados da tabela percebe-se uma mudança regional na 
produção de café, deslocando-se no período subsequente à guerra para a região oeste do país, 
                                                          
11 Em 1905, a República de Colômbia estava conformada por 19 estados e o Distrito Capital, Bogotá. Atualmente, 
ela está dividida em 32 estados, com poder politico centralizado em Bogotá, D.C. 
12 Mais detalhes sobre a Guerra dos Mil Dias e seus efeitos na economia nacional podem ser encontrados em 
Bergquist, C. “Café y Conflicto en Colombia, 1886-1910: La guerra de los mil días, sus antecedentes y 




especialmente para os estados de Antioquia e Viejo Caldas, os quais quase não foram atingidos 
pelo conflito (ver os mapas abaixo13).   
 
Tabela 1.1. Produção cafeeira por estados, 1874-1932. 
(milhares de sacas) 
 
Estado 1874 1898 1913 1925 1932 
Antioquia 1,2 70 185 415 617 
Viejo Caldas 1,3 20 199 495 1004 
Valle del Cauca 0,6 20 50 50 354 
Cundinamarca 8 204 200 312 405 
Tolima 1 26 60 156 448 
Subtotal 12,1 340 694 1428 2828 
Norte de Santander 94,3 150 200 233 270 
Santander 10,7 120 105 98 150 
Magdalena 0,2 - 25 13 21 
Outras zonas 1,9 - 38 44 184 
Subtotal 107,1 270 368 388 625 
Total nacional 119,2 610 1062 1816 3453 
Taxa de crescimento anual   7,20% 3,90% 4,30% 9,60% 
Fonte: Jesús A. Bejarano. El despegue cafetero (1900-1928), em Jose Antonio Ocampo (Dir.), “Historia Económica 









                                                          
13 Estes mapas reproduzem a divisão politica da Colômbia de 1942.  O conjunto dos “demais departamentos” teve a 




Mapa 1.1 Produção de café por estados (1874). 
 






Mapa 1.2. Produção de café por estados (1932). 
 






Vale a pena destacar que a queda violenta do preço internacional do café pouco antes 
do começo da guerra gerou forte crise do setor externo, deteriorando-se principalmente as 
finanças do Estado, que dependiam em boa parte das receitas aduaneiras. Depois da guerra o país 
ficou em ruínas, com sua economia cafeeira debilitada tanto pela crise do setor externo como 
pelo próprio conflito. O sistema de transportes, que já era precário, ficou completamente 
desestruturado.  
A reconstrução econômica e política do país depois da guerra foi tarefa árdua, 
liderada pelo Congresso da época e encabeçada pelo então presidente Rafael Reyes (1904-1909), 
que adotou uma nova política econômica sustentada na centralização fiscal, no protecionismo e 
no estímulo estatal às atividades empresariais. Além disso, o sistema monetário foi reformado 
através da adoção do padrão ouro, se buscou a atração do capital estrangeiro e adotou-se uma 
nova forma de gestão da política fiscal.14 
Por outro lado, o incremento das tarifas, conjuntamente com as numerosas isenções à 
importação de maquinaria e matérias-primas, o estabelecimento de subsídios, as garantias sobre o 
rendimento do capital para determinadas empresas, a celebração de contratos de privilégios, etc., 
criaram um sistema protecionista mais operativo e eficaz que permitiu que começasse a se 
consolidar no país uma indústria incipiente. Outra medida importante, segundo Bergquist (1981), 
foi a concessão de subvenções à exportação de café, tabaco e borracha de plantação, bem como 
aos produtos de algodão para consumo interno ou para exportação. A adoção dessas políticas no 
governo Reyes, apesar de terem curta duração, deixava clara sua ideia no sentido de que tanto a 
proteção e os incentivos à indústria quanto a promoção da agricultura de exportação faziam parte 
de uma política global destinada a aumentar as exportações e reduzir as importações, na 
convicção de que a causa principal dos problemas econômicos, fiscais e monetários do país era o 
desequilíbrio da balança comercial. 
No meio desse contexto político e econômico que atravessava o país, não há dúvida 
de que o fato decisivo das primeiras décadas do século XX posteriores à Guerra dos Mil Dias foi 
                                                          
14 A política fiscal do quinquênio do presidente Rafael Reyes se caracterizou principalmente pelo estabelecimento de 
monopólios fiscais. Nesse sentido, visando aumentar suas receitas, o Governo reformou a estrutura impositiva, 
centralizando as rendas mais importantes (licores, tabaco e abate de gado), que até então eram administradas pelos 
diferentes Estados. Além disso, incrementaram-se significativamente as rendas aduaneiras. Para informações mais 
detalhadas sobre a política econômica do governo Rafael Reyes ver Vélez, H. “Rafael Reyes o los inicios del Estado 




a expansão da economia cafeeira colombiana, sustentada na pequena e média propriedade no 
oeste do país, diferente do antigo sistema de fazendas15, sobre o qual tinha se desenvolvido a 
produção do grão nas regiões de Santander e Cundinamarca no final do século XIX. Essa 
expansão representou não só um deslocamento espacial da produção, mas, sobretudo, a presença 
de novas formas de organização social e produtiva.  
Para os anos trinta, já era evidente não só que a cafeicultura colombiana estava 
concentrada na região oeste do país, mas também que ela se assentava fundamentalmente na 
pequena e média propriedade. Nesse sentido, a tabela 1.1 mostra que Antioquia, Viejo Caldas e 
Valle del Cauca contribuíam com 57% da produção nacional em 1932, ao qual acrescentava-se 
13% produzido no Tolima. Por outra parte, naquele mesmo ano, 70% da produção de Antioquia e 
cerca de 90% da de Viejo Caldas e Valle del Cauca provinham de explorações de menos de 
20.000 plantas (VER TABELA 1.2). A participação desse tipo de explorações no Tolima era um 
pouco mais baixa (62%), pois nele misturava-se a produção de pequena propriedade no oeste do 












                                                          
15 Esse antigo sistema de fazendas tinha duas características principais: por um lado, havia uma escassa integração da 
mão de obra ao mercado monetário, pois os pagamentos aos trabalhadores muitas vezes eram feitos em espécie, na 
busca da diminuição dos custos salariais do fazendeiro; por outra parte, existia uma baixa incorporação de técnicas e 
elementos de trabalho (investimento de capital) na produção que pudesse elevar a produtividade. Assim, o sistema de 
fazendas implicava tanto um baixo efeito da produção cafeeira no mercado interno quanto uma instabilidade na 
própria produção do grão, pois os altos custos de transporte só incentivavam a comercialização do café por parte do 
fazendeiro quando havia conjunturas favoráveis nos mercados internacionais do grão. Para aprofundar no assunto ver 
Machado (1977).  
16 É importante esclarecer que a forma baseada na grande fazenda não desapareceu completamente, pois ela ainda, no 
século XX, predominava em alguns estados. Contudo, na região oeste do país, responsável pela maior parte da 
produção, a cafeicultura baseava-se principalmente na atividade de pequena e média propriedade, tal como sugerem 



















Estado 1925 1932 1925 1932 1925 1932 1925 1932 
Antioquia 62,6 69,8 19,1 18,1 18,3 12,1 39.460 63.779 
Viejo Caldas 82,3 88,1 10,9 9,1 6,8 2,8 43.040 78.438 
Valle del Cauca 88,4 88,9 8,2 8,8 3,4 2,3 7.477 38.237 
Tolima 47,7 61,7 16,7 16,8 35,6 21,5 20.591 59.813 
Cundinamarca 27,4 44,7 17,4 14,4 55,2 41,4 23.291 38.312 
Norte de Santander 50,1 62,5 24,4 20,3 25,5 17,2 11.143 25.006 
Santander 30,5 34,4 17,6 28,1 51,9 37,5 6.227 18.651 
Magdalena 28,5 43,3 4,3 16,5 67,2 40,2 2.206 5.460 
Cauca 92,0 100,0 8,0 - - - 2.137 10.942 
Huila 56,8 84,6 20,6 11,6 22,5 4,3 2.285 8.846 
Total nacional 60,3 70,2 15,8 13,9 23,9 15,9 161.208 356.245 
Fonte: Jesús A. Bejarano. El despegue cafetero (1900-1928), em Jose Antonio Ocampo (Dir.), “Historia Económica 
de Colombia”, Editorial Planeta, Bogotá, 2007, pag. 202.  
 
 
De acordo com Machado (1977), essa nova organização da produção, caracterizada 
por outro tipo de exploração da terra, baseada no trabalho familiar independente, teve maior 
impacto do café no mercado interno de bens agrícolas e industriais de consumo. Ademais, ela 
estabeleceu a separação entre o processo de produção e comercialização do grão, pois o comércio 
cafeeiro passou das mãos de comerciantes nacionais (os antigos fazendeiros-exportadores) a 
empresas estrangeiras. Essa separação permitiu, por sua vez, certa resistência da estrutura 
produtiva cafeeira às flutuações dos preços internacionais do grão. No entanto, Cano (2000) 
aponta que esta estrutura não gerava estímulos suficientes para alavancar um processo de 
industrialização similar àquele que se viu na cafeicultura brasileira, a partir de São Paulo17. Nas 
palavras deste autor: 
                                                          
17 Sobre a relação café e indústria no Brasil ver: CANO, W. “Raízes da Concentração Industrial em São Paulo”. 4ª 
ed. Campinas: IE/UNICAMP, 1998; Cap. 1. CANO, W. Padrões Diferenciados das Principais Regiões Cafeeiras 
(1850-1930). IN: CANO, W. “Ensaios sobre a Formação Econômica Regional do Brasil”. Campinas: Ed. 




“a escassa articulação espacial, a fragilidade de sua economia e a forma organizacional 
predominante de pequena propriedade familiar na atividade cafeeira também 
dificultaram e atrasaram a formação do mercado interno e da urbanização, resultando em 
inexpressiva implantação de indústrias, basicamente voltadas para o beneficiamento de 
produtos da agropecuária e alguns bens de consumo correntes: em 1929, a produção 
industrial perfazia cerca de 6% do PIB, uma das mais baixas da América Latina”.  
(CANO, 2000, p. 350). 
 
Além disso, é importante lembrar que no começo do século XX a exportação cafeeira 
colombiana era uma exportação subordinada ao café brasileiro. Como colocado acima, durante 
boa parte do século XIX, a economia colombiana esteve sustentada na extração e exportação de 
ouro, enquanto o Brasil, já em 1830, abastecia 30% do café no mundo. Sua participação no 
mercado mundial continuou a crescer até chegar a cobrir aproximadamente 50% do mercado em 
1850, situação que iria se manter até 1880. Logo depois, uma nova fase de expansão da 
cafeicultura permitiu ao Brasil fornecer quase dois terços do total no final do século. Na primeira 
década do século passado, quando a Colômbia ainda começava sua decolagem cafeeira, o Brasil 
já respondia por mais de 75% do café comercializado no mundo, por volta de 1910.18 
Nesse sentido, Arango (1977) aponta que as consequências do desenvolvimento 
cafeeiro colombiano, com o qual viria se consolidar o setor exportador, devem enxergar-se no 
marco das limitações ao desenvolvimento econômico global do país no começo do século XX. 
Sem dúvida, uma economia como a colombiana do século XIX, caracterizada por baixos níveis 
de renda per capita e acumulação de capital, baixa divisão social do trabalho, escassa integração 
com o mercado mundial, baixíssima incorporação tecnológica na atividade agrícola e, ainda mais, 
escassa mão de obra diante da disponibilidade de terras, dificilmente conseguiria integrar um 
mercado nacional que permitisse desencadear os processos econômicos inerentes a sua 
constituição (desenvolvimento industrial, agricultura mercantil, etc.). 
A despeito dessas limitações, durante as três primeiras décadas do século XX, o café 
desempenhou um papel importante na formação do mercado interno, pois incentivou 
investimentos em infraestrutura de transporte para seu comércio interno e exportação, que até 
então representavam a maior barreira da integração inter-regional colombiana. Os investimentos 
                                                                                                                                                                                            
Cultura, 1961. Cap. 20 a 29; SILVA, S. “Expansão cafeeira e origens da indústria no Brasil”. São Paulo, Alfa-
Ômega, 2001. 
18 Os dados sobre a participação das exportações do café brasileiro no mercado mundial no século XIX e começo do 




ferroviários, por exemplo, foram motivados por uma lógica exportadora em favor do café, uma 
vez que eles eram direcionados para a construção de ferrovias que ligavam as zonas de produção 
cafeeira aos principais portos do país.19  
No entanto, apesar das ferrovias terem sido pensadas para aumentar as exportações de 
café e não sob qualquer perspectiva de integração inter-regional, pode-se dizer que elas ajudaram 
a conectar várias cidades que não se integrariam enquanto não houvesse uma verdadeira politica 
nacional a favor da consolidação e articulação do mercado interno. Isto porque o transporte 
rodoviário era ainda mais precário e, assim como as ferrovias, tinha a função de comunicar o país 
com o exterior ou então de completar a navegação pelo rio Magdalena. As difíceis condições da 
geografia colombiana – com o país atravessado por três cordilheiras -, foram um fator 
determinante nessa situação, pois os projetos ferroviários tiveram que contemplar a ligação das 
novas ferrovias àquelas que já existiam em algumas regiões.    
Durante o governo do Presidente Pedro Nel Ospina (1922-1926), foi submetida ao 
Congresso a chamada Lei das Ferrovias (Lei 102 de 1922), que o autorizou a fazer um 
empréstimo de 100 milhões de dólares para cumprir seus projetos ferroviários (ARIAS, 1989). 
Aliás, de acordo com os dados da tabela 1.3, em 1914, existiam no país 1.166 quilômetros de 
ferrovias, dos quais 67% eram utilizados basicamente para transporte de café; para 1929, a rede 
ferroviária tinha aumentado para 2.434 quilômetros, dos quais quase 60% utilizavam-se para o 







                                                          
19 De fato, como apontado por Ospina (1987), já desde o começo do século XIX, a principal preocupação dos 
governantes colombianos em relação ao problema das vias de comunicação inter-regional era melhorar a rede que 




Tabela 1.3. Crescimento da rede ferroviária: quilômetros em uso para anos selecionados, 
1914-1934. 
 
  1914 1922 1929 1934 
Grupo I (zonas cafeeiras), Total 783 992 1402 1642 
Ferrovia de Antioquia 205 242 307 439 
Ferrovia de Cúcuta 71 72 102 83 
Ferrovia de La Dorada 111 111 111 111 
Ferrovia de Girardot 132 132 132 132 
Ferrovia do Pacífico 234 132 132 132 
Ferrovia do Tolima 30 94 172 199 
Grupo II, Total 122 176 674 1134 
Ferrovia de Ambalema-Ibagué - - 20 65 
Ferrovia da Sabana 40 55 124 238 
Ferrovia Central do Norte 1 20 20 95 109 
Ferrovia Central do Norte 2 62 62 172 256 
Ferrovia do Nordeste - - 116 252 
Ferrovia de Caldas - 39 117 117 
Ferrovia de Nariño  - - 30 97 
Outras Ferrovias, Total 261 313 358 486 
Ferrovia de Bolívar 28 28 28 28 
Ferrovia de Cartagena 105 105 105 105 
Ferrovia de Santa Marta 128 180 225 189 
Outras  - - - 164 
Total Nacional  1.166 1.481 2.434 3.262 
 
Fonte: Jesús A. Bejarano. El despegue cafetero (1900-1928), em Jose Antonio Ocampo (Dir.), “Historia Económica 
de Colombia”, Editorial Planeta, Bogotá, 2007, pag. 224. 
 
Vale a pena mencionar também que a expansão cafeeira incidiu na estabilidade 
política do país, pois os grupos interessados na ampliação do mercado do grão eram de natureza 
bipartidária (Santander e Cundinamarca eram estados liberais, e Antioquia e Caldas eram 
predominantemente conservadores). Os termos “liberais” e “conservadores” referem-se ao 
predomínio que tinham naqueles estados o Partido Liberal e o Partido Conservador, e não à 
forma de se fazer a politica econômica. Aliás, como lembra Ribeiro (1977, p. 337):  
 
“estes dois partidos são essencialmente idênticos no plano pragmático porque ambos 




questões postas em tela na politica nacional. Sempre estiveram solidamente acordes 
quanto à manutenção dos privilégios oligárquicos em torno dos quais se unificaram, 
sistematicamente, cada vez que surgiu uma ameaça real de reforma”.  (RIBEIRO, 1977, 
p. 337). 
 
De qualquer forma, pode-se dizer que os interesses suscitados em volta do café 
conseguiram frear, pelo menos durante algumas décadas, as violentas pugnas doutrinárias, em 
favor de compromissos pragmáticos como alternativa às guerras civis.  
Conjuntamente com o auge do café, nas três primeiras décadas do século XX, 
começaram a surgir no país as bases de uma indústria leve. Deram-se os primeiros passos para 
fomentar o refino de petróleo; criaram-se novas técnicas para o processamento da cana de açúcar 
e se modernizaram as existentes; iniciou-se a fabricação de alguns produtos tais como cimento, 
ácido sulfúrico e diversos bens de consumo corrente como chocolates, fósforos, velas, cervejas e 
refrigerantes, setores que até então eram artesanais. Além disso, em Antioquia começou a se 
consolidar a indústria têxtil, favorecida em grande parte pelas políticas protecionistas do governo 
Reyes, bem como por aquelas de fomento e ampliação do mercado graças à construção de 
estradas e ao melhoramento das condições financeiras do país (MONTENEGRO, 1984). 
Essa industrialização colombiana de começos do século XX se caracterizou por dois 
fatos importantes.20 Por uma parte, desde aquela época insinuava-se a especialização regional na 
produção de certos bens: têxteis e cigarros em Medellín, cerveja e cimento em Bogotá e 
processamentos do açúcar no Valle del Cauca, ramos que até a década de quarenta constituíram o 
grosso da produção industrial colombiana, conservando e, ainda aprofundando, aquele perfil de 
industrialização.21  
Por outra parte, a diferença das tentativas iniciais de industrialização do século XIX, a 
maior parte das indústrias montadas nas duas primeiras décadas do século XX conseguiu 
                                                          
20  É importante destacar que o capital que deu origem à maior parte das indústrias nas principais cidades da 
Colômbia nas primeiras décadas do século XX era decorrente do café. Kalmanovitz (2011) aborda essa questão da 
seguinte maneira: “o significado econômico do café foi enorme: gerou o maior excedente econômico até então 
conhecido na história do país, o qual se expressou em divisas que serviram para financiar o capital fixo da indústria 
que vinha surgindo em Barranquilla, Bogotá e, sobretudo, em Medellín. Se constituira a base de um mercado 
interno que serviu de acicate à industrialização, que por sua vez, multiplicava o mercado com seus investimentos.” 
(pp. 122-123).  
21 Para mais informações sobre dita especialização ver Jiménez, M. e Sideri, S. “Historia del desarrollo regional en 




subsistir, transformando-se algumas delas, anos depois, nas principais empresas dos seus 
respectivos setores. Algumas outras empresas, embora não tenham desaparecido, foram 
absorvidas pelos consórcios empresariais conformados depois de 1930 (WEISS, 1980).  
Apesar da fraca indústria nascente, apoiada no setor têxtil de Antioquia e em alguns 
bens de consumo corrente, para 1920, o rasgo mais notável da economia era a diversidade de 
formas de ocupação da força de trabalho (que não estava mais dedicada só às atividades agrícolas 
ou artesanais) e os baixíssimos níveis de produtividade e incorporação tecnológica. Por outra 
parte, o desenvolvimento dos transportes não era menos incipiente, pois como colocado acima, o 
país contava com um sistema ferroviário que servia apenas para transportar o café exportado, mas 
contribuía muito pouco à vinculação ao mercado das produções não cafeeiras (VER TABELA 
1.3).   
Essa é uma característica inerente ao padrão de reprodução agromineral a que se 
refere Osório (2012), e que definia a posição dos países latino-americanos na divisão 
internacional do trabalho até a década de 1930: as ferrovias, apesar do seu alto investimento, 
destinavam-se à ligação das áreas produtoras aos portos, com pequeno reflexo para a integração 
física e territorial nos países. Portanto, atendiam mais aos interesses do capital financeiro inglês 
do que a um projeto nacional de diversificação econômica e de desenvolvimento. Aquele era, 
sem dúvida, um quadro econômico desalentador, pois, além dos impulsos provenientes das 
exportações de café, não se percebia nenhum fator diferente que estimulasse alguma 
transformação econômica. 
No começo da década de 1920, dois fatores pontuais e muito conjunturais ajudaram a 
ocultar aquela realidade desalentadora dos anos anteriores. Por um lado, a situação do setor 
externo melhorou em decorrência do incremento do valor total das exportações, motivado 
principalmente pelo aumento dos preços internacionais do café, bem como pelo aumento da 
quantidade de café vendida ao exterior. Por outro lado, naquele período, também se deu forte 
incremento das receitas governamentais, o que melhorou a situação das finanças do Estado 
colombiano. 
Sem embargo, como apontado por Echavarría (1982), o melhoramento das finanças 




divisas provenientes da indenização pela independência do Panamá, num total de US$ 25 
milhões.22 Por outra parte, devido ao exagerado crescimento da dívida externa em quase 800% 
(VER TABELA 1.4), explicado pela recuperação da capacidade de endividamento do país, que 
coincidiu com o auge financeiro norte-americano, que ampliou o crédito internacional e orientou-
o em boa parte para América Latina.  
 
Tabela 1.4. Empréstimos externos de longo prazo (milhares de dólares). 
Final de Nacionais Estaduais Municipais Bancários  Total 
1923 21.085 - 3.000 - 24.085 
1924 18.530 - 8.970 - 27.500 
1925 17.273 2.963 9.725 - 29.911 
1926 14.501 27.132 12.939 8.922 63.494 
1927 37.252 40.938 17.303 31.449 126.942 
1928 71.125 63.497 24.008 44.484 203.114 
Fonte: J. Diot “Colombia económica 1923-1929”, Boletín Mensual de Estadística, No 300, julho de 1976. 
  
Deixando de lado as consequências que mais tarde traria para o país, é importante 
pontuar que o dito endividamento externo fez possível um aumento sem precedentes do gasto 
público, o qual se orientou para as obras públicas, o transporte interno, a construção de moradias 
urbanas e a atividade comercial. Com toda certeza, o setor mais beneficiado por estes 
investimentos estatais foi o dos transportes (executado pelo Ministério de Obras Públicas na 
tabela 1.5), particularmente o ferroviário, para o qual se direcionou mais de 50% do gasto público 
no final da década dos anos vinte. Dessa forma, no governo de Pedro Nel Ospina (1922-1926) 
foram construídas três troncais ferroviários com a finalidade de ligar as áreas de produção de 
commodities, especialmente de café, aos diferentes portos do território nacional, como o porto de 
Buenaventura no Pacífico ou os diferentes portos da Costa Caribe colombiana.23    
                                                          
22 No entanto, como lembra Ribeiro (1977), “o pagamento desta indenização custaria à Colômbia outro ‘Panamá’ 
já que foi condicionado à concessão às empresas americanas do direito de exploração das imensas jazidas de 
petróleo do país” (Ribeiro, 1977, p. 313). 
23 Informações detalhadas sobre a construção do sistema ferroviário na Colômbia no começo do século XX podem 




Tabela 1.5. Distribuição percentual do gasto público por ministérios, 1923-1936. 



















1923 100,0 15,8 2,3 40,0 8,3 1,3 6,4 9,2 16,2 - 0,1 
1924 100,0 14,4 1,9 28,1 7,4 0,6 6,5 9,4 30,8 - 0,8 
1925 100,0 14,6 1,5 23,3 7,2 0,6 6,4 9,1 36,2 - 1,0 
1926 100,0 11,1 1,3 15,7 6,8 0,8 6,0 7,6 49,8 - 0,9 
1927 100,0 10,1 1,2 16,0 8,3 1,4 6,8 7,5 47,9 - 0,7 
1928 100,0 10,1 1,1 13,4 6,5 1,6 6,3 6,1 53,9 - 0,7 
1929 100,0 11,9 1,6 21,3 8,8 3,1 8,6 8,5 35,0 - 1,1 
1930 100,0 14,4 1,6 33,6 6,8 2,8 7,1 9,2 22,6 - 1,4 
1931 100,0 16,7 1,8 38,9 7,6 2,4 2,8 8,3 15,4 4,8 1,2 
1932 100,0 14,7 1,7 37,7 8,1 2,3 2,6 7,9 19,7 4,3 0,8 
1933 100,0 11,1 2,1 23,0 27,2 2,0 2,0 6,4 22,0 3,4 0,5 
1934 100,0 10,3 1,8 31,3 32,3 1,7 2,1 5,3 10,4 3,0 1,6 
1935 100,0 14,4 3,1 24,3 23,8 1,9 4,0 7,0 15,1 4,0 2,3 
1936 100,0 15,3 2,6 26,1 19,6 1,0 6,7 5,6 16,4 3,9 2,8 
 






Por outra parte, esse incremento das receitas estatais permitiu que pela primeira vez o 
país contasse com um fundo apreciável de divisas que lhe permitisse ampliar as suas importações 
de maquinaria, equipamentos e bens intermediários, com os quais a indústria pudesse expandir 
sua capacidade para atender a crescente demanda interna. Na verdade, embora aproximadamente 
50% das importações se voltassem para os bens de consumo, o restante foi gasto em matérias-
primas e bens intermediários e de capital para a indústria, a agricultura e o transporte. As 
importações de bens intermediários e matérias-primas estiveram representadas, sobretudo, em 
suprimentos para o setor têxtil e elementos para a indústria metal-mecânica (PATIÑO, 1981). 
Além da maior presença estatal na economia através do forte incremento do gasto 
público, a década dos anos vinte na Colômbia se caracterizou pelo começo de uma nova ordem 
institucional no âmbito econômico, na qual o Estado assumia novas funções no processo de 
modernização do país. No que tange à política monetária, se criou o Banco da República em 
1923, que representou o trânsito da incerteza financeira tradicional a uma organização monetária 
e creditícia mais estável, através da qual se conseguiu adotar uma única moeda (a moeda 
conversível), regulamentar o crédito e a circulação monetária, vigiar o mercado cambial e 
centralizar as reservas de ouro da nação.  
Na criação do Banco se dispôs das recomendações da chamada Missão Kemmerer, 
contratada pelo governo em 1923, a qual propôs uma reforma bancaria que regulamentava o 
funcionamento dos bancos comerciais, agrícolas e hipotecários, ampliando-lhes as funções. 
Ademais, a missão formulou uma série de recomendações que se refletiram na organização fiscal 
do Estado, em termos do manejo orçamentário e administrativo, dos impostos, da contabilidade 
nacional e do controle fiscal, mediante a criação da Controladoria Geral da República.24  
Este processo de modernização do país incidiu profundamente sobre sua estrutura 
social, expressando-se por meio de combativos movimentos sindicais e agrários. Desse modo, 
estavam dadas as condições para uma transformação da estrutura econômica e social que viria a 
ser acelerada pela crise internacional de 1929.  
 
                                                          
24 Essas mudanças na estrutura estatal podem ser estudadas com maior detalhamento em Tovar, B. “La intervención 




1.2. O impacto da Grande Depressão, amplas políticas estatais e a industrialização 
colombiana de consumo corrente (1930-1945).  
Os primeiros anos da grande depressão estiveram dominados na Colômbia pelo 
colapso do mercado do café e pela brusca interrupção dos fluxos de capital estrangeiro, aos quais 
o país tinha recorrido nos anos anteriores para financiar expansão sem precedentes das obras 
públicas. Dado que o café representava mais de 60% das exportações da Colômbia na década de 
1920, a crise mundial tornaria mais profunda a depressão no país pela consequente fuga de 
capitais e queda do preço do grão (POSADA, 1976).   
Embora os preços começassem a cair nos primeiros meses de 1929, o estado de São 
Paulo no Brasil conseguiu suavizar inicialmente a queda mediante uma ativa intervenção no 
mercado. Em outubro de 1929, sem embargo, o colapso da bolsa de valores de Nova York e a 
política de ajuste que adotou o governo brasileiro deixaram o Estado de São Paulo sem recursos 
financeiros para manter a intervenção, fazendo com que o preço do café despencasse25. Outro 
fator que, segundo Cano (2000), a Colômbia teve a seu favor durante a crise foi o aumento do 
preço do ouro, em decorrência da desvalorização do dólar pelo governo norte-americano em 
1933, que transformou este metal precioso no segundo maior produto colombiano – 16% da pauta 
– exportadora durante os anos 30.   
A crise internacional arrastou também os preços dos produtos industriais, que 
constituíam o principal das importações do país. No entanto, segundo Ocampo e Montenegro 
(1984), o colapso dos preços do café e de outras matérias-primas foi mais pronunciado, gerando 
diminuição de 23% nos termos de troca da Colômbia entre 1925-1929 e 1930-1934. As 
exportações reais (ou quantidade de exportações) da Colômbia aumentaram inclusive nos anos 
mais agudos da crise (VER TABELA 1.6). Porém, o impacto da deterioração dos termos de 
troca terminou prevalecendo, causando diminuição de 8% no poder de compra das exportações 
entre os anos de prosperidade cafeeira e a primeira metade da década de trinta. Essa queda, no 
entanto, foi moderada e certamente insuficiente para desencadear uma crise de grandes 
                                                          
25 Segundo Cano (2000, p. 350), “a política de defesa da cafeicultura brasileira funcionou como um guarda-chuva 
protetor à Colômbia, dando-lhe os benefícios de um mercado relativamente protegido e evitando-lhe os custos de tal 
defesa. Embora também tenha sofrido a mesma queda de preços do café, pode também, graças ao Brasil, expandir o 
volume de café exportado”. CANO, Wilson. “Política Econômica e Soberania na América Latina”, São Paulo: 




proporções. Assim, de acordo com os dados da tabela 1.6, pode-se dizer que o colapso do setor 
externo colombiano nos anos trinta esteve ligado à evolução do mercado internacional de 
capitais.  
 
Tabela 1.6. Comércio exterior e fluxos de capitais, 1925-1944. 
  1925-29 1930-34 1935-39 1940-44 
A. Valores (milhões de dólares anuais)          
Exportações efetivas a (f.o.b.) 93,6 64,2 76,5 106,1 
Importações (c.i.f.)  129,9 50 86,7 85,1 
Fluxo líquido de capitais e juros 39,1 -18,9 12,3 5,7 
Acumulação de reservas 2,8 -4,7 2,1 26,7 
B. Índices (1925-29 = 100) 
    
Termos de troca 100,0 77,2 65,8 66,3 
Exportações reais 100,0 125,4 156 162,8 
Poder de compra das exportações  100,0 92,1 99,9 115,6 
Importações reais 100,0 51,0 81,3 68,1 
a Exclui 80% do petróleo, 60% do ouro e 50% da banana. 
Fonte: Ocampo, J. A. La crisis mundial y el cambio estructural (1929-1945), em Jose Antonio Ocampo (Dir.), 
“Historia Económica de Colombia”, Editorial Planeta, Bogotá, 2007, pag.235. 
 
 
Apesar da crise do setor externo, a economia colombiana no seu conjunto 
experimentou crescimento excepcional nos anos posteriores à grande depressão (VER TABELA 
1.7), tanto em comparação com a década anterior como em comparação com o resto das 
economias latino-americanas. Este crescimento econômico foi propiciado em boa medida por 
uma mais ampla intervenção do Estado, através do desenho de instrumentos de política 
econômica, especialmente nos aspectos aduaneiros, monetários e de gasto público, executados 
justamente em decorrência da grande depressão. Esse pacote de medidas protecionistas favoreceu 




No entanto, é preciso analisar cuidadosamente o ritmo da produção industrial durante 
a década dos anos trinta. Referindo-se ao crescimento industrial dos anos que seguiram à grande 
depressão, a CEPAL (1957, p.25026) adverte que:  
 
“embora esse ritmo de aumento é impressionante em si mesmo, deve-se levar em 
consideração o baixo nível inicial e a considerável influência que podiam assim exercer 
expansões que em termos absolutos não apareceriam tão exageradas. Por outra parte, a 
diversificação da produção industrial era muito reduzida, com alto predomínio das 
indústrias alimentícias (representadas por transformações muito elementares de produtos 
agropecuários) e do tabaco, e escassa significação das indústrias têxteis, de bebidas, de 
couro e suas manufaturas e do cimento, enquanto que as indústrias químicas (com 
exceção de sabão, velas e fósforos) e as mecânicas e metalúrgicas não existiam 
praticamente. Esta pouca diversificação da capacidade produtiva da indústria impediu 
que os incentivos oferecidos ao desenvolvimento industrial, durante esse período todo, 
se refletissem num crescimento ainda mais acelerado e circunscreveu esses aumentos a 
produções já iniciadas no país, sem registrar-se aparição de novas linhas importantes de 
produção”. (CEPAL, 1957, p. 250). 
 
Especificamente, os setores industriais que mais rapidamente expandiram sua 
produção foram aqueles de consumo corrente (alimentos, bebidas, tabaco, têxteis, entre outros), 
enquanto que os setores de bens intermediários aumentaram muito mais lentamente. Este 
comportamento explica-se, de um lado, pelo fato de que em grande medida a indústria apoiou sua 
expansão nos mercados ampliados consideravelmente na década anterior através dos 
investimentos em obras públicas e do desenvolvimento cafeeiro. De outro lado, também durante 
os anos vinte, tinha se acentuado a urbanização, o que criou maiores fontes de demanda pelos 
bens de consumo corrente. De certo modo, a indústria continuou seu padrão de desenvolvimento 
iniciado em meados dos anos vinte e cujo sustentáculo foi a expansão da demanda interna. A 
tabela 1.7 apresenta o crescimento da indústria e dos demais setores da economia colombiana no 
período estudado nesta seção. 
 
 
                                                          
26 CEPAL. “Análisis y proyecciones del desarrollo económico: el desarrollo económico de Colombia”, México, 




Tabela 1.7. Ritmos de crescimento e mudanças na composição do Produto Interno Bruto, 
1929-1945 (preços de 1950). 
  
Ritmos anuais de crescimento 
(%) 
Composição do PIB (%) 
  1931-39 1929-45 1929 1945 
Setor agropecuário 3,4 2,5 53,3 47,0 
Mineração 4,8 1,8 4,8 3,7 
Indústria 12,1 7,4 8,9 16,5 
Construção 11,6 5,0 4,7 6,1 
Transporte 11,6 5,4 3,0 4,2 
Serviços do governo 4,3 0,8 8,3 5,5 
Outros serviços 3,7 3,3 17,0 17,0 
PIB 5,0 3,3 100,0 100,0 
Fonte: CEPAL, op.cit. 
 
No que diz respeito ao período compreendido entre 1939-1945, o qual esteve 
marcado pelas vicissitudes da segunda guerra mundial, o crescimento industrial e da economia 
em geral se ressentiu. De fato, as privações impostas pela guerra forçaram a indústria a restringir 
sua atividade, especialmente nos setores altamente dependentes dos insumos importados. Isto 
porque a guerra causou forte interrupção dos transportes, o que impediu gastar as divisas em 
importações, produzindo-se assim o paradoxo de um freio à atividade econômica como 
consequência das dificuldades para importar, juntamente com uma acumulação de divisas graças 
às quais o país começaria sua rápida expansão uma vez terminado o conflito militar.  
De forma igualmente paradoxal, as dificuldades provocadas pela guerra para que o 
país se abastecesse de bens de capital e matérias-primas do exterior criaram, de acordo com 
Poveda (1970), as condições para empreender outra fase de desenvolvimento orientada 
principalmente a substituir importações essenciais, a qual se cumpriu durante os anos de conflito, 
começando a incorporação de capitais estrangeiros, embora ainda em pequena escala. Instalaram-
se, assim, as primeiras fábricas de seda artificial, de ácido sulfúrico, de manufaturas de alumínio, 
de curtimentos, de ácido clorídrico, de fios de lã, de produtos de asbesto, cimento, pneus, etc.  
É importante salientar que, até pouco antes da Segunda Guerra Mundial, a 
industrialização colombiana de bens de consumo corrente e manufaturados leves foi financiada, 




café em algumas regiões do país, e em menor medida, do ouro. 27  No entanto, a raíz das 
dificuldades impostas pela guerra para a importação de matérias-primas e bens de capital para 
essas indústrias, o processo de substituição de importações, que se manteve por várias décadas, 
foi realizado sob a predominância do capital estrangeiro e das empresas multinacionais. Assim 
por exemplo, em Bogotá, instalaram-se empresas como a Croydon (no setor da borracha) e a 
Eternit Colômbia (na produção de amianto e cimento) em 1937 e 1943, respectivamente, 
financiadas por capital suíço; por outro lado, em Medellín, em 1934, fundou-se a Imusa, no setor 
de processamento de alumínio, com capital francês; e em Cali, em 1944, a Cartón de Colombia 
chegou ao setor de papel e celulose, patrocinada por capital irlandês.  
Em termos gerais, a análise do período 1930-1945, no que se refere ao problema da 
industrialização na Colômbia, permite afirmar que o país conseguiu avanços de importância em 
relação à ampliação da sua base produtiva. Embora ainda com pouca diversificação, sua indústria 
conseguiu cobrir uma mais ampla gama de bens que antes se satisfaziam com importações. Com 
o fortalecimento do engajamento industrial destes anos e a acumulação forçada de divisas 
provocada pela guerra, o país estava preparado para impulsionar, em escala mais ampla e 
vigorosa, um crescimento industrial que se prolongaria durante todo o período de pós-guerra. 
 
1.3. O período de pós-guerra: avanço manufatureiro e da infraestrutura econômica, mas 
baixa diversificação da base exportadora (1945-1980). 
Nos anos que sucederam à segunda guerra mundial começa a se consolidar o 
desenvolvimento capitalista na Colômbia, o qual vinha acelerando-se desde o começo do século 
XX. O avanço do processo de substituição de importações depois da guerra demandou a 
execução de um conjunto de medidas de politica econômica que favoreceram o crescimento da 
indústria nacional naquele período. Nesse sentido, a partir da década de 1950, dada a exigência 
de maior quantidade de insumos e máquinas importadas, as medidas foram mudando 
                                                          
27 Entre as empresas que se instalaram no país com capital nacional no começo do século XX destacam-se: a Coltejer 
em 1907 e a Fabricato em 1920, na indústria têxtil da cidade de Medellín; ademais, no setor de produção de cimento 
foi fundada, em 1934, a Cementos Argos em Medellín, e no setor da siderurgia se instalou a Siderúrgica de Medellín 
S.A (SIMESA) em 1938. Como se pode perceber, graças ao café, no estado de Antioquia e particularmente na cidade 
de Medellín, concentraram-se as primeiras indústrias de bens não duráveis. Assim sendo, o capital estrangeiro que 
chegou ao país no final da década de 1930 para financiar a industrialização substitutiva se direcionou principalmente 




qualitativamente, estimulando a implantação de indústrias básicas, de setores que utilizavam 
matérias-primas nacionais e, mais tarde, também incentivando as exportações não tradicionais, 
com reduções ou isenções do imposto de renda, depreciação acelerada, crédito subsidiado e 
setorialmente priorizado, etc. (CANO, 2000).  
No entanto, é durante a década de 1960 e a primeira metade da década de 1970 que se 
dá o auge da industrialização substitutiva na Colômbia. De acordo com os dados da tabela 1.8, 
entre 1965 e 1976 a indústria manufatureira colombiana apresentou taxas médias anuais de 
crescimento de 6,6%. A partir de 1967, quando o presidente Carlos Lleras Restrepo (1966-1970) 
reverte a política de liberalização de importações que tinha sido adotada a meados de 1965 pelo 
governo de Guillermo León Valencia (1962-1966), por pressões dos órgãos de crédito 
multilaterais, e que acabou em forte crise cambial no final de 196628, a Colômbia começou um 
período de forte aceleração do crescimento industrial. Assim, no período 1967-1974, a indústria 
de transformação experimentou taxa média anual de crescimento de 7,2%, contra 3,7% em 1974-
1976 (VER TABELA 1.8), quando se aprofunda a política de forte reestruturação econômica 
norte-americana, que acabou com o auge industrializante dos países latino-americanos no final 










                                                          




Tabela 1.8. Colômbia: Crescimento do PIB e da indústria manufatureira em 1965-1976 
(milhões de dólares a preços constantes de 1970). 
Ano PIB 




Taxa anual de 
crescimento (%) 
1965 8489,7 - 1439,3 - 
1966 8935,3 5,2 1533,8 6,6 
1967 9308,5 4,2 1588,8 3,6 
1968 9896,7 6,3 1686 6,1 
1969 10522,5 6,3 1807,4 7,2 
1970 11216,9 6,6 1964,1 8,7 
1971 11865,3 5,8 2132,9 8,6 
1972 12803,7 7,9 2334,6 9,5 
1973 13780,7 7,6 2605,7 11,6 
1974 14672,9 6,5 2776,9 6,6 
1975 15388,8 4,9 2877,6 3,6 
1976 16188,6 5,2 3093,4 7,5 
Crescimento anual médio da indústria 






  1974-1976   3,70%   
Fonte: Elaboração própria a partir das estatísticas do documento “Series históricas del crecimiento de América 
Latina”. Santiago: CEPAL, 1978. 
 
Logicamente que essas políticas voltadas para o beneficiamento da produção 
industrial fizeram com que a economia crescesse muito acima dos patamares observados nas 
décadas anteriores. De fato, entre 1945 e 1986, o Produto Interno Bruto da Colômbia se 
multiplicou por sete (crescimento de 4,8% anual), sem dúvida a taxa de crescimento mais alta que 
tem registrado a economia colombiana na sua história (KALMANOVITZ, 1985). A intervenção 
econômica do Estado neste período também deve ser registrada e destacada. Conforme descreveu 
Cano (2000): 
 
“O papel do Estado, até meados dos anos 70, foi fundamental em todo esse processo não 
só como promotor, mentor e regulador da política econômica e industrial, mas também 




em menor medida nas de fertilizantes, cimento, açúcar, metalurgia e mecânica; nestas, 
algumas de suas empresas (ou participações) mais tarde foram vendidas ao setor 
privado” (CANO, 2000, p. 353).  
  
Por sua vez, este crescimento econômico viria acompanhado de uma mudança 
estrutural de grandes proporções, sobretudo no que tange à composição da atividade econômica. 
Aliás, o aspecto mais notório dessa mudança foi a forte redução da participação do setor 
agropecuário na economia. Ainda em 1945-1949, o setor era responsável por mais de 40% da 
atividade econômica do país, enquanto que no inicio dos anos oitenta essa participação se reduziu 
para menos de 23% (VER TABELA 1.9).  
A redução do tamanho relativo do setor agrícola decorreu, obviamente, da expansão 
da indústria manufatureira, mas também foi importante o surgimento de novas atividades 
econômicas, especialmente nos setores de transporte, serviços financeiros, comunicações e 
serviços públicos modernos (eletricidade, gás e água). Juntos, eles representavam 23% da 
atividade econômica na segunda metade dos anos quarenta, passando para cerca de 40% no início 
dos anos oitenta.  
Tabela 1.9. Composição da atividade econômica (pesos constantes de 1975). 
  1945-49 1950-54 1955-59 1960-64 1965-69 1970-74 1975-79 1980-84 
Setor Agropecuárioa 40,50% 33,60% 31,30% 28,90% 26,60% 23,90% 23,40% 22,50% 
Mineração 2,8 3,2 3,2 3,1 3,0 2,3 1,4 1,4 
Indústria manufatureira 14,8 17,4 19,4 20,6 21,1 22,5 22,9 21,4 
Construção 3,4 2,8 3,4 2,9 3,2 3,6 3,3 3,6 
Comércio              - 10,4 9,8 9,8 9,9 10,4 10,4 9,8 
Serviços financeiros              - 3,5 4,0 5,0 5,6 6,5 6,8 7,7 
Transporte 4,9 6,6 6,9 6,9 6,9 7,3 7,9 8,1 
Comunicações              - 0,3 0,4 0,5 0,7 0,8 1,0 1,5 
Eletricidade, gás e 
água        
             - 0,3 0,4 0,6 0,7 0,8 0,9 1,0 
Serviços do governo 6,1 7,3 6,9 7,1 7,0 7,2 7,3 8,2 
Serviços pessoais                             - 7,8 7,6 7,3 7,2 7,3 7,8 7,7 
Aluguéis de vivenda                        - 6,7 6,7 7,3 8,0 7,5 7,0 7,0 
a Inclui pesca, caça e silvicultura. 
Fonte: Ocampo, J. A. et. al. La industrialización y el intervencionismo estatal (1945-1980), em em Jose Antonio 




A recomposição da atividade econômica e a consequente acumulação de capital 
levaram a uma migração da população do campo para a cidade, cuja magnitude não tinha 
precedentes na história do país. Dessa forma, nas quatro décadas transcorridas desde o pós-guerra 
se deu forte aceleração do processo de urbanização. De acordo com os dados da tabela 1.10, a 
Colômbia passou de 30% da população localizada na área urbana em 1938, para 60% em 1973 e 
quase 70% em 1985. A população total triplicou neste período (1938-1985), experimentando o 
país uma taxa de crescimento demográfico de aproximadamente 2.5% ao ano.   
 
Tabela 1.10. População total e concentração urbana (milhares de habitantes). 
  Total 4 cidadesa 12 cidades Urbanob Ruralc 
A. Total da população            
1912 5.073 220d 378d s.d. s.d. 
1918 5.855 273d 473d s.d. s.d. 
1938 8.702 708 1.021 2.692 6.010 
1951 11.548 1.484 2.100 4.468 7.080 
1964 17.485 3.491 4.767 9.093 8.391 
1973 22.915 5.641 7.394 13.580 9.335 
1985 27.867 7.614 9.937 18.735 9.132 
B. Crescimento anual (%) 
     
1912-38 2,1 4,6 3,9 s.d. s.d. 
1938-51 2,2 5,9 5,7 4 1,3 
1951-64 3,2 6,8 6,5 5,6 1,3 
1964-73 3,1 5,5 5 4,6 1,2 
1973-85 1,6 2,5 2,5 2,7 -0,2 
 
a Bogotá, Medellín, Cali y Barranquilla. Não inclui a região metropolitana, só as cidades. 
b As cidades acima mais Bucaramanga, Cartagena, Cúcuta, Manizales, Ibagué, Pereira, Armenia y Palmira. Estas 
eram as doze maiores cidades em 1951, 1964 y 1973. 
c Inclui a população das áreas metropolitanas. 
d Estimada com base na população dos municípios respectivos e a proporção dos habitantes no núcleo urbano em 
1938. 
 






Infelizmente, não foi só graças ao crescimento industrial e econômico do pós-guerra 
(que atraiu trabalhadores rurais para as cidades na busca de oportunidades que melhorassem suas 
condições de vida) que houve aumento considerável da urbanização na Colômbia. Este processo 
de migração da população para as cidades foi traumático. A violência nas áreas rurais tem sido, 
até hoje, mas especialmente nas duas décadas posteriores à Segunda Guerra Mundial, uma das 
principais fontes de expulsão da população do campo. Aliás, como apontado por Tovar (2001), 
no período da violência de meados do século XX registraram-se ao redor de 300.000 mortes e 
estima-se que houve dois milhões de colombianos (em sua grande maioria camponeses pobres e 
pessoas pertencentes a comunidades étnicas, afrocolombianas e indígenas) expulsos do campo, 
em meio de processos de profunda reestruturação da propriedade da terra.29 Essa cifra é muito 
alta considerando que na época correspondia a 10% da população total.  
Segundo Bello (2003), o mapa das migrações forçadas na Colômbia indica 
claramente que as áreas onde os colombianos foram mais violentamente expulsos eram aquelas 
que revertiam algum valor estratégico, especialmente aquelas onde se localizavam megaprojetos. 
Entre esses megaprojetos podem ser destacados: o canal seco do Atlântico-Pacífico, as 
interconexões com a ferrovia de Medellín-Buenaventura e as rodovias do Pacífico para Medellín 
e Pereira; a usina hidrelétrica de Ituango, no nó de Paramillo; a rodovia Urabá-Maracaibo; a 
Troncal do Magdalena, Troncal da Paz, a zona franca industrial-fluvial-tecnológica e ambiental, e 
uma ponte entre Barranca e Yondó, todos eles localizados no Magdalena Medio. 
As migrações forçadas e violentas geralmente ocorreram nas áreas rurais, gerando, 
em princípio, um êxodo para os municipios mais próximos. No entanto, a escalada do conflito 
forçava o êxodo a continuar para as grandes cidades. Em consequencia, cidades como Bogotá, 
Medellín, Cali, Cartagena, Barranquilla e, em geral, as capitais estaduais experimentaram um 
processo contínuo de chegada da população expropriada. Os números são tão alarmantes que 
conseguiram afetar os níveis de desemprego, mendicância e marginalização das cidades, as quais, 
por sua vez, sempre careceram das condições necessárias para abrigar os novos habitantes. 
Assim, as grandes zonas de miséria que ainda dominam o panorama urbano do país foram se 
desenvolvendo.  
                                                          
29 Esta reestruturação da propriedade rural, longe de obedecer a um modelo de desenvolvimento pensado em função 
dos interesses da nação colombiana, respondia às necessidades e interesses daqueles que sempre tiveram o poder 




Tendo em vista esta breve caracterização da população do país no pós-guerra, bem 
como o sentido da política econômica nacional e as transformações que operaram na composição 
da atividade econômica naquele período, é importante também destacar algumas características 
do setor externo colombiano durante estas quatro décadas. Isto contribuirá ao entendimento da 
mudança na pauta de comércio exterior e do retrocesso econômico das décadas subsequentes, 
assuntos que serão abordados nos seguintes capítulos desta dissertação. 
Nesse sentido, pode-se dizer que graças ao processo de industrialização que a 
Colômbia tinha começado nos anos 1930 e continuado durante a Segunda Guerra Mundial30, no 
período de pós-guerra os bens de consumo deixaram de ser definitivamente o item mais 
importante das importações e passaram a ocupar uma posição marginal nas compras externas do 
país. A lacuna deixada pela queda desses itens foi ocupada pelos bens intermediários e de capital 













                                                          
30 De acordo com dados de Cano (2000), a indústria colombiana apresentou taxas médias anuais de crescimento 




Tabela 1.11. Coeficientes e composição do comércio exterior. 
  1945-49 1950-54b 1955-59 1960-64 1965-69 1970-74 1975-79 1980-84 
A. Coeficientesa                  
Exportações/PIB 21,60% 19,00% 17,80% 16,50% 15,80% 14,90% 15,10% 14,20% 
Importações/PIB 16,7 21,4 18,4 16,3 15,5 16,8 16 19,1 
B. Composição das 
exportaçõesc         
Café 72,10% 78,70% 76,20% 68,90% 61,00% 50,50% 57,90% 48,70% 
Ouro 5,6 2,7 2,5 2,8 1,7 1,8 2,7 6,4 
Petróleo e fuel-oil 14,6 13,6 14,3 16,1 13,5 6,9 3,9 6,6 
Primárias menores 7,7 5 7 9,1 15 19,8 16,6 19 
Manufaturasd 
   
3,1 8,7 21 18,8 19,3 
C. Composição das 
importações         
Bens de consumo 
 
14,60% 9,40% 7,30% 7,90% 9,90% 13,20% 11,90% 
Bens intermediários 
 
44,4 50,2 45,2 48 51,1 46,4 40 
Combustíveis 
 
4,3 3,2 1,9 0,5 0,4 5,6 12,3 
Bens de capital 
 
36,5 36,6 44 41,9 38,4 34,7 35,8 
Outros   0,2 0,6 1,6 1,7 0,2 0,1   
 
a Bens e serviços. Preços constantes de 1975. 
b Exclui 1951 para composição das importações.  
c Bens e ouro. 
d Grupos CUCI 5 a 8. 
Fontes: Anuários de Comércio Exterior e Revista do Banco de la República. 
 
  
Por outro lado, em relação à origem dessas importações, no pós-guerra, 
especialmente a partir dos anos 1960, os Estados Unidos e a Europa diminuíram sua participação 
nas compras externas da Colômbia. Ao mesmo tempo, o peso das importações provenientes dos 
países da América Latina e do Japão foi cada vez maior ao longo deste período. A Tabela 1.12 
mostra os principais países ou regiões de origem das importações colombianas no período 1962-









Tabela 1.12. Participação percentual dos principais países ou regiões de origem das 
importações colombianas 1962- 1985, para anos selecionados. 
 
Origem 1962 1965 1970 1975 1980 1985 
Total Importações 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Estados Unidos 46,0 42,0 42,0 38,0 33,0 34,0 
Europa 42,0 42,0 37,0 39,5 33,1 24,7 
América Latina 3,0 8,0 8,5 10,7 18,4 23,4 
Japão 2,9 3,1 6,4 8,4 9,2 10,0 
Canadá 3,6 3,8 2,8 3,0 2,6 4,8 
Outros países 2,5 1,1 2,7 0,4 3,7 3,1 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do site do Observatory of Economic Complexity. Disponível em 
https://atlas.media.mit.edu. Acesso em 25 de maio de 2018. 
 
Algo semelhante aconteceu com o destino das exportações colombianas naquele 
mesmo período. A tabela 1.13 mostra que, já desde meados do século passado, os Estados Unidos 
e os países europeus tinham se tornado os principais “parceiros” comerciais da Colômbia31. Por 
sua parte, o comércio internacional com os países latino-americanos começaria a ter certa 
significação a partir da segunda metade da década de 1960, mas se restringiu consideravelmente 
desde o final dos anos 1970, quando os países da região começavam a sentir os efeitos da crise da 
dívida. O Japão e Canadá, como se pode observar, mantiveram uma relação comercial bilateral 
com a Colômbia no pós-guerra, comprando desta basicamente produtos primários e exportando 







                                                          
31  No entanto, durante todo o período de pós-guerra, os países europeus que tiveram uma participação mais 
expressiva nas exportações colombianas foram a Alemanha e a República Federativa da Alemanha, os quais, juntos, 




Tabela 1.13. Participação percentual dos principais países ou regiões de destino das 
exportações colombianas 1962- 1985, para anos selecionados. 
Destino 1962 1965 1970 1975 1980 1985 
Total exportações 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Estados Unidos 48,0 38,0 30,0 32,0 26,0 41,0 
Europa 43,2 49,0 51,4 48,3 56,4 43,7 
América Latina 4,7 9,3 11,0 15,5 9,8 6,6 
Japão - - 2,9 1,8 3,4 4,3 
Canadá 2,6 2,1 2,8 1,6 1,7 1,8 
Outros países 1,5 1,6 1,9 0,8 2,7 2,6 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do site do Observatory of Economic Complexity. Disponível em 
https://atlas.media.mit.edu. Acesso em 25 de maio de 2018.   
 
Outra característica do comércio exterior do país neste período foi a progressiva 
diminuição do coeficiente de exportação. De acordo com os dados da tabela 1.11, a participação 
das exportações no Produto Interno Bruto do país diminuiu sistematicamente, passando de 
representar 21,6% na segunda metade dos anos quarenta para 14,2% na primeira metade da 
década de oitenta. A tendência de queda foi particularmente forte até os anos sessenta, mas 
manteve-se durante as duas décadas seguintes; aliás, como apresentado mais adiante, apenas na 
segunda metade dos anos oitenta que pode se esperar uma ruptura mais ou menos definitiva na 
evolução deste coeficiente. 
O lento crescimento das exportações no período de pós-guerra (VER TABELA 1.14) 
representou uma exceção quando se levam em consideração as tendências que tinham 
prevalecido desde o início do século XX. Aliás, como discutido anteriormente neste capítulo, o 
dinamismo das exportações, especialmente de café, tinha sido o pivô do processo de acumulação 
de capital entre 1910 e 1929. Nos anos trinta, o crescimento contínuo da quantidade de café 
exportado e da produção de ouro ajudou a manter um setor exportador relativamente dinâmico, 
que compensou em parte a evolução desfavorável dos preços do grão e de outras commodities 






Tabela 1.14. Valor total das exportações (em milhões de dólares). 
Ano Valor Total Exportado Variação anual 
1945 140,51 - 
1950 393,56 23% 
1955 594,31 9% 
1960 479,77 -4% 
1965 550,21 3% 
1970 741,7 6% 
1975 1498,06 15% 
1980 4226,5 23% 
1985 3861,49 -2% 
 
Fonte: Séries históricas do DANE. Disponíveis em www.dane.gov.co. 
 
A explicação para a tendência das exportações no pós-guerra deve ser procurada, por 
um lado, no comportamento das vendas externas de café e, por outro, na diversificação 
excessivamente lenta da base exportadora. Depois da guerra e até meados dos anos 1950, o baixo 
crescimento da produção do grão, em um mercado que ainda não era regulamentado por acordos 
internacionais, fez com que o país começasse a perder sistematicamente participação na produção 
exportável mundial. Só na segunda metade dos anos 1970 iniciou-se uma nova fase de rápido 
crescimento da produção, a qual permitiu que o país aumentasse sua participação no comércio 
mundial do café. Mesmo assim, o crescimento anual médio da produção cafeeira entre o primeiro 
quinquênio do pós-guerra e a primeira metade dos anos oitenta foi apenas de 2,2% anual, menos 
da metade da taxa de expansão do agregado da produção nacional (FEDESARROLLO, 1986). 
Por sua parte, a lenta diversificação da base de exportação teve uma multiplicidade de 
causas. A mais importante foi a baixa prioridade que foi dada a este objetivo de política 
econômica no pós-guerra. Apesar de algumas exceções em vários períodos curtos, nos quais se 
executaram políticas de promoção às exportações não tradicionais (diferentes às de café, ouro e 
produtos petroleiros), o coeficiente de exportações do país continuou a diminuir ao longo desses 
anos, devido ao peso que representava o lento crescimento das exportações de café. Porém, pode-
se dizer que o crescimento mais acelerado do mercado interno no pós-guerra também foi 
determinante na tendência do coeficiente de exportações, pois o PIB do país passou a depender 




industrial e da urbanização. Assim, foi só na segunda metade dos anos 1970, quando as 
exportações cafeeiras conseguiram se recuperar, que a tendência de queda de dito coeficiente foi 
temporariamente interrompida.  
A produção e exportação de ouro também experimentou declínio até o final dos anos 
1960, principalmente por causa da fixação de um preço estável do dólar em termos de ouro até 
esse período. Com a forte elevação do preço internacional do ouro desde a primeira metade da 
década de 1970, a recuperação desta linha histórica das exportações colombianas foi notória.  
Por outro lado, o baixo dinamismo da produção de combustíveis deve ser atribuído a 
dois fatos diferentes. O primeiro foi à falta de interesse das empresas multinacionais para fazer 
novas explorações na Colômbia nas primeiras décadas do pós-guerra, por conta das gigantescas 
descobertas de reservas de petróleo em outras partes do mundo. O segundo foi a manutenção de 
uma política de exploração que não resultava atraente para essas empresas.32 O duplo impacto do 
choque mundial do petróleo de 1973, quando a Organização dos Países Exportadores de Petróleo, 
OPEP, aumentou significativamente os preços do combustível, e a nova política de "contratos de 
associação" adotada no ano seguinte pelo governo de Alfonso López Michelsen (1974-1978), deu 
uma virada a essa tendência, cujos efeitos se refletiram a partir da segunda metade dos anos 1980 
no aumento das exportações de petróleo e carvão.33  
Dado o lento dinamismo da produção para o mercado mundial, a capacidade de 
geração de divisas do país tornou-se especialmente sensível à evolução dos preços do café. 
Assim, os termos de troca da Colômbia, ou seja, a comparação entre os preços médios de 
exportação com o valor unitário das importações do país, tiveram um comportamento irregular ao 
longo do período de pós-guerra, que acompanhou os altos e baixos do preço internacional do 
café 34 . Dessa forma, as fases de ascensão dos preços do café trouxeram uma grande 
disponibilidade de bens intermediários e de capital importados; por sua parte, os períodos de 
declínio geraram grande escassez de tais bens. 
                                                          
32 Ver a esse respeito o trabalho de Amézquita e Fernández (1977). 
33 No capitulo três desta dissertação se discutem as diferentes modalidades de exploração petroleira que a Colômbia 
teve ao longo de sua história, bem como o comportamento das exportações minero-energéticas a partir da década de 
1990. 
34 Mais detalhes sobre a evolução dos termos de troca da Colômbia no pós-guerra podem ser encontrados em 
FLÓREZ, LUIS B. “El sector externo en los ciclos de la economía colombiana”, em Cuadernos Colombianos, N°. 




Em conclusão, pode-se dizer que a dependência histórica da Colômbia das 
exportações de café e das flutuações dos seus preços internacionais - inclusive na fase mais áurea 
da sua industrialização – só deixa em evidência a falta de um verdadeiro projeto nacional em 
favor da indústria e da soberania econômica do país. Aliás, a estrutura de tarifas e exceções à 
importação, o financiamento externo do investimento público, a carência de programas públicos 
de desenvolvimento tecnológico e, em geral, a ausência de uma politica industrial planejada, 




















CAPITULO 2. CRISE DA DÍVIDA, LIBERALIZAÇÃO COMERCIAL E REFORMAS 
DO ESTADO COLOMBIANO PÓS-1990.  
Tendo estudado as diferentes etapas que a economia colombiana atravessou desde a 
independência, e as formas diversas como seus governos encararam a difícil tarefa de 
desenvolver o país em cada momento histórico – passando por um modelo primário-exportador 
sustentado no café e por outro com um viés mais industrializante –, este capitulo pretende discutir 
os pontos principais e os alcances dos ajustes e reformas que operaram na Colômbia durante as 
décadas de 1980 e 1990, período em que se põe fim a um processo de construção e 
desenvolvimento de uma economia soberana, que vinha sendo liderado pelo Estado colombiano 
após a Grande Recessão de 1929.  
Esse processo reformista deu-se como consequência da crise que vivia o capitalismo 
internacional naquela época, que impôs à maioria dos países latino-americanos – e a Colômbia 
esteve longe de ser a exceção –, a implementação de um pacote de medidas que buscavam a 
consolidação de um projeto de corte neoliberal no país. Este cenário garantiria as condições para 
que a economia colombiana definisse sua subordinação externa dentro da divisão internacional 
do trabalho na nova fase de reprodução definida por Osorio (2012) como padrão exportador de 
especialização produtiva, que será discutido no capítulo terceiro.  
A análise dessa onda reformista será especialmente importante para o presente 
trabalho, pois ela ajudará a compreender os impactos nocivos (os quais serão abordados no 
terceiro capítulo dessa dissertação) que mais tarde traria para o país a implantação das politicas 
neoliberais do chamado Consenso de Washington, como saída imposta pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM) aos países periféricos ante a eclosão da crise da 
dívida externa.  
Assim sendo, este capítulo começa com uma análise das causas e consequências da 
crise da dívida externa na Colômbia, bem como das medidas tomadas ao longo da década de 
oitenta para combatê-la. Logo depois, discutem-se os pontos mais importantes da politica de 
abertura comercial dos anos noventa, que incluiu a privatização de alguns setores econômicos 




Finalmente, descrevem-se as mudanças mais relevantes em matéria tributária e trabalhista 
ocorridas no começo dos anos 1990.  
 
2.1. Crise da dívida, ajustes e reformas dos anos 1980. 
A década de oitenta tem sido caracterizada pela CEPAL, com razão, como a "década 
perdida". A crise da dívida, gerada pelo endividamento de muitos países da América Latina nos 
anos setenta e a interrupção radical desses fluxos no começo da década de 1980, gerou uma forte 
crise econômica na maioria dos países da região. Esta crise se refletiu diretamente na queda do 
Produto Interno Bruto per capita destes países, no enfraquecimento geral das suas estruturas 
produtivas e estatais, na crescente desigualdade na distribuição de renda e no aumento dos níveis 
de pobreza.   
Na Colômbia, a década de oitenta também seria marcada por alguns fatores além da 
crise da dívida, que tornaram aquela década, na visão de muitos analistas nacionais e 
internacionais, como uma década caótica. Por um lado, o país atravessaria uma forte crise política 
devido ao aumento da violência como resultado do aparecimento de um novo ator: o narcotráfico. 
Além disso, também se incrementou a violência das guerrilhas esquerdistas, cujas origens 
remontam à década de 1960. Por outro lado, os problemas de corrupção da administração pública 
e os escândalos do setor financeiro começariam a aparecer.  
Essas crises abalaram a estrutura social e política do país e debilitaram 
profundamente a legitimidade do Estado. A necessidade de recuperar essa legitimidade fez com 
que se elaborassem várias reformas durante a década, que acabaram numa mudança 
constitucional em 1991. Assim, revogou-se uma constituição que regeu os destinos do país por 
mais de um século.35  
É preciso destacar que o manejo mais prudente do endividamento nos anos anteriores 
à crise da dívida externa e, em geral, uma política macroeconômica mais cautelosa, permitiram 
que a Colômbia lidasse com esse período de melhor forma se comparado com outros países da 
                                                          




região, tanto em termos de gravidade como de duração da crise. Nesse sentido, Cano (2000, p. 
35836), aponta que:  
 
“determinadas circunstâncias fizeram que a ‘crise da dívida’ e as respectivas políticas de 
ajuste incidissem na Colômbia de forma um pouco diversa das manifestadas em outros 
países da região. Em primeiro lugar, a excepcional alta dos preços do café em 1976-1979 
e o aumento das exportações não-tradicionais reverteram o saldo das contas externas no 
período, proporcionando aumento das reservas e, com isso, contendo em parte o 
processo de endividamento. Em segundo lugar, a estrutura da dívida externa era 
predominantemente de médio e de longo prazo, diminuindo as pressões imediatas da 
crise”. (CANO, 2000, p. 358).   
 
De fato, como pode ser constatado na tabela 2.1, a seguir, os efeitos da crise da dívida 
na década de 1980 se sentiram com menos intensidade na Colômbia do que em outros países da 
América Latina. O crescimento econômico médio anual registrado ao longo daquele decênio foi 
maior do que o das principais economias latino-americanas. O mesmo pode ser dito em relação 
ao PIB per capita e à produção industrial. Por sua vez, as finanças do governo colombiano, 
embora tenham apresentado déficit próximo a 2%, também tiveram melhor desempenho se 
olharmos para os déficits fiscais acima de 5% na Argentina e no Brasil, e acima de 9% no caso 
mexicano. 
Tabela 2.1. Taxas anuais médias de crescimento na América Latina. 
  
PIB Total        
(1981-89) 
PIB per cápita 
(1981-89) 
Produção 
Industrial     
(1980-88) 
Déficit ou superávit 
fiscal (1981-88) 
Argentina -1,8 -3,3 -1,9 -5,4 
Brasil 2,4 -0,1 0,9 -5,2 
Chile  3,1 1,2 2,3 0,3 
Colômbia 4,0 1,6 4,3 -1,8 
México 1,4 -0,1 0,5 -9,1 
América Latina 1,4 -1,1 0,6 -4,7 
 
Fonte: Estay, J. “América Latina en la década de los ochenta”, Ensayos de Economía, 1991. Pág. 28-29. 
                                                          




A manutenção de uma taxa de crescimento econômico elevada nos anos oitenta pode 
ser explicada pelo comportamento dos preços do café, que no segundo quinquênio daquela 
década tiveram novamente aumento significativo. No entanto, é preciso destacar que a expansão 
da indústria de transformação - que compensou o frágil comportamento da agropecuária e da 
construção - também contribuiu para esse resultado. Ademais, o excepcional crescimento da 
mineração, graças às descobertas de petróleo e as novas minas de carvão e de níquel naquele 
período, permitiram que triplicassem as exportações desses produtos, revertendo o saldo da 
balança comercial e de transações correntes a partir de 1986. A tabela 2.2 mostra claramente esta 
tendência.  
Assim, o período crítico das contas externas colombianas foi a primeira metade da 
década de oitenta (1981-1985). A década começou, de fato, em meio a uma desaceleração do 
crescimento econômico, acompanhado por déficits externos e fiscais elevados. O crescimento 
econômico, que teve uma média de 5.5% entre 1975 e 1980, diminuiu rapidamente, chegando a 
1,6% no ano mais crítico, 1982. Para todo o período 1980-1985, o crescimento médio foi de 2,8% 
























como % do 
PIB 
Taxa de câmbio 









ou déficit (-) 
do setor 
público como 
% do PIB 
1975 3,1 17,8 -1,3 97,7 -4,1 -0,2 
1976 5,4 25,8 0,2 96,5 -1,6 1,2 
1977 4,9 28,7 0,8 86,6 -9,3 -1,4 
1978 9,1 18,4 0,2 86,5 4,9 0,4 
1979 6,0 28,8 -0,6 82,6 1,4 -0,9 
1980 4,8 25,9 -1,9 84,4 10,9 -2,4 
1981 3,2 26,4 -5,9 82,4 14,9 -4,8 
1982 1,6 24,0 -7,4 76,5 17,8 -6,5 
1983 2,4 16,6 -4,7 74,4 19,8 -7,2 
1984 3,7 18,3 -2,5 80,7 21,2 -5,2 
1985 3,7 22,5 -0,8 92,3 14,3 -5,0 
1986 6,3 21,0 4,6 109,6 18,5 -0,5 
1987 6,0 24,0 1,7 110,9 14,4 -0,7 
1988 4,9 28,1 0,1 111,1 11,4 -1,1 
1989 3,9 26,1 1,8 113,1 13,6 -1,3 
1990 5,0 32,4 2,1 128,8 12,4 0,1 
1991 3,0 26,8 3,9 127,0 12,8 2,2 
1992 4,4 25,1 -1,3 118,2 8,1 1,3 
1993 5,9 22,6 -6,8 112,7 10,9 0,8 
1994 6,9 22,6 -6,9 100,0 14,3 0,3 
1995 5,2 19,5 -7,3 98,7 18,1 0,6 
1996 2,1 21,6 -6,5 92,2 17,5 -2,0 
1997 3,4 17,7 -6,7 86,7 13,3 -1,4 
1998 0,6 16,7 -6,8 93,6 20,4 -3,5 
1999 -4,2 9,2 -0,3 103,5 16,7 -3,2 
 
Fonte: Ocampo J.A., Romero C. e Parra M. “La búsqueda, larga e inconclusa, de un nuevo modelo (1981-2006)”, em 







Como destacado anteriormente, esse processo foi também acompanhado por um forte 
desequilíbrio externo. No seu pior momento, em 1982, o déficit da conta corrente do balanço de 
pagamentos atingiu 7,4% do PIB. As contas fiscais tiveram a mesma sorte: depois de um período 
de finanças públicas relativamente sólidas durante os anos do boom do café, que começou a 
meados dos anos setenta, elas se deterioraram rapidamente no final daquela década e no início 
dos anos oitenta, passando o déficit fiscal de 2,4% do PIB em 1980 para 7,2% em 1983 e 5% em 
1985, já em pleno ajuste. A figura abaixo mostra o comportamento destas duas variáveis ao longo 
da década de oitenta, conforme apresentado também nas cifras da tabela 2.1.  
 
Gráfico 2.1. Balanço das finanças Públicas e Conta Corrente, 1980-1990 (% do PIB). 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da tabela 2.1.  
 
 
Por sua parte, os níveis relativamente estáveis da taxa de câmbio na segunda metade 
da década dos anos setenta, bem como a manutenção da inflação em patamares relativamente 
baixos naquele mesmo período, induziram o governo do presidente Alfonso López Michelsen 
(1974-1978) a manter os projetos de investimentos em energia elétrica, o qual viria se constituir 
no setor que captou a grande maioria dos recursos financeiros externos durante a crise da dívida. 
Tais investimentos foram incrementados no governo do Julio César Turbay (1978-1982), com o 




elétrica, transportes e comunicações. Para isso, obtiveram-se vários empréstimos de bancos e 
instituições multilaterais, aumentando fortemente o endividamento externo do governo 
(especialmente das estatais elétricas), de bancos e empresas privadas.  
A assinatura de acordos entre o governo nacional e as companhias de energia elétrica 
foi a base para que os bancos internacionais aprovassem operações de crédito por US $ 1.636 
milhões em três anos e meio, a partir de 1978, a fim de que as empresas começassem um 
programa de expansão sem precedentes e para que o governo nacional outorgasse, com largueza, 
garantias a todas e cada uma das referidas operações, bem como a uma parte das operações de 
cofinanciamento com bancos comerciais e com fornecedores (FLÓREZ e GARCÍA, 1995). 
A recessão econômica da primeira metade da década de oitenta, somada à alta dos 
juros internacionais desde 1979, afetou negativamente o setor privado, havendo aumento de 
inadimplência e quebra de bancos. Para combater esta crise financeira, algumas entidades em 
dificuldades foram estatizadas e outras foram auxiliadas através da provisão de liquidez. Segundo 
Ocampo, Romero e Parra (2007) calcula-se que a crise teve um custo de 4,5% do PIB; parte 
desses recursos recuperou-se nos anos noventa, com a venda ao setor privado das instituições 
financeiras estatizadas.  
Ademais, o saldo de transações correntes, cujo déficit atingia quase US$ 2 bilhões em 
1981, sobe para quase 3 bilhões em 1982-1983 e se mantém em aproximadamente 1,6 em 1985. 




Tabela 2.3. Balanço de pagamentos da Colômbia: 1980-1990 (milhões de dólares). 
  1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 
I. CONTA CORRENTE 104 -1722 -2885 -2826 -2088 -1586 463 -20 -215 -200 543 
A. BALANÇA COMERCIAL 13 -1333 -2076 -1317 -404 109 1923 1461 828 1475 1971 
1. Exportações FOB 4296 3397 3282 3147 3623 3782 5332 5254 5343 6032 7079 
Café 2208 1507 1515 1443 1734 1702 2742 1633 1621 1477 1399 
Petróleo e derivados 100 34 213 434 445 409 619 1341 988 1399 1951 
Carvão  10 9 14 17 38 126 201 263 304 457 545 
Ferroníquel 0 0 0 46 62 55 48 76 161 188 146 
Não Tradicionais 1668 1608 1371 1030 1099 1125 1363 1556 1856 2145 2664 
Ouro 310 239 169 177 245 365 359 385 413 366 374 
2. Importações FOB 4283 4730 5358 4464 4027 3673 3409 3793 4515 4557 5108 
Bens de Consumo 570 605 675 487 387 345 380 488 515 470 520 
Bens Intermediários  2257 2460 2711 2286 2231 2163 1784 1924 2413 2492 2707 
Bens de Capital 1456 1665 1972 1691 1409 1165 1245 1381 1587 1595 1881 
B. BALANÇA DE SERVIÇOS  -74 -631 -978 -1673 -1983 -2156 -2245 -2482 -2007 -2573 -2455 
C. TRANSFERÊNCIAS  165 242 169 164 299 461 785 1001 964 898 1027 
II. CONTA DE CAPITAL 945 2041 2231 1436 944 2220 1078 -9 938 480 -1 
A. CAPITAL DE LONGO PRAZO 815 1642 1616 1528 1822 2350 2628 185 834 654 196 
1. Endividamento Externo 807 1385 1290 1016 1264 1341 2039 -150 675 -72 -203 
a. Setor Público 750 982 960 943 1217 1148 1850 -91 620 224 -27 
b. Setor Privado 57 403 330 73 47 193 189 -59 55 -296 -176 
2. Outros 8 257 326 512 558 1009 589 335 159 726 399 
B. CAPITAL DE CURTO PRAZO 130 399 615 -92 -878 -130 -1550 -194 104 -174 -197 
1. Setor Público -83 165 306 202 -198 252 -1025 -130 -5 171 -105 
2. Setor Financeiro 355 120 140 10 -293 -18 -535 -68 205 16 87 
3. Outros Setores -142 114 169 -304 -387 -364 10 4 -96 -361 -179 
III. DOTAÇÃO DE DEG 24 24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
IV. CONTRAPARTIDAS 0 0 0 -67 20 -39 51 90 -70 152 -14 
V. ERROS E OMISSÕES 168 -101 -47 -266 -137 -311 -128 -83 -293 -268 98 
VI. VARIAÇÃO RESERVAS 
LÍQUIDAS 
1241 242 -701 -1723 -1261 284 1464 -22 360 164 626 
Fonte: Giraldo, C. “Crisis y reformas – Violencia del narcotráfico – Crisis de la deuda externa”, em Flórez, Luis Bernardo. (Dir.) “Colombia: gestión económica 




Imerso nesse contexto de crise e instabilidade macroeconômica, em 1983 o governo 
de Belisario Betancur (1982-1986) viu-se obrigado a iniciar um processo de ajuste, submetendo 
ao Congresso uma série de alterações e reformas37, as quais vieram se concretizar somente em 
1984. Assim, foram então implementadas:  
 corte do gasto público e aumento do imposto de renda, com diminuição das transferências 
do governo central aos locais, bem como aumento dos impostos dessas instituições.  
 uma reforma tributária, transformando o imposto sobre vendas em Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA) e eliminando as isenções existentes.  
 aumento das tarifas de importações e do número de produtos sujeitos a licenciamento 
prévio. 
 aumento das tarifas e preços públicos e da gasolina. 
 novo sistema de programação orçamentária e financeira. 
 maxidesvalorização cambial (28%), em grande parte corroída pela inflação. 
 início da “estatização” formal de parte da dívida externa privada, principalmente das 
instituições financeiras, por “recomendação” do FMI e do BIRD. 
Em 1985 o governo Betancur consegue implantar um segundo “pacote” fiscal, com 
medidas mais severas, justamente por causa dos efeitos tardios daquelas que tinham sido 
executadas anteriormente, que não conseguiram evitar uma queda acentuada das reservas 
internacionais em 1983 e 1984. Portanto, naquele momento foram feitas as seguintes reformas: 
 ampliação da base tributária do IVA, mas com aumento de 30% para 50% das cotas aos 
governos locais. 
 sobretaxa generalizada às importações de 8%. 
 cobrança de Imposto de Renda às estatais Ecopetrol e Carbocol. 
 aumento do preço da gasolina. 
 diminuição (15%) dos salários reais dos funcionários públicos. 
 aumento da taxa de contribuição à previdência social, de 4,5% para 6,5%. 
 novas restrições monetárias e creditícias. 
                                                          
37 A referência adotada aqui para a descrição resumida das diferentes reformas e ajustes ocorridos ao longo da década 




Posteriormente, no governo de Virgílio Barco (1986-1990), e como consequência das 
pressões das instituições creditícias internacionais (principalmente do BIRD), que exigiam a 
eliminação das novas restrições às importações e a desmontagem da política de subsídios ao setor 
agropecuário, foram tomadas as seguintes medidas entre 1986 e 1988: 
 nova reforma tributária, isentando do Imposto de Renda o pagamento de dividendos, a 
diminuição da taxação sobre lucros e o aumento dos impostos indiretos. 
 reforma da estrutura de tarifas e isenções às importações, flexibilizando os controles e 
sobretaxas impostos no governo anterior.    
 corte no gasto público, notadamente nos investimentos e na política salarial. 
 descentralização de recursos fiscais e de serviços de saneamento, educação e saúde aos 
governos locais. 
 apropriação compulsória, pelo Tesouro, dos excedentes financeiros gerados pela 
Ecopetrol. 
 apropriação negociada com a Federação Nacional dos Cafeicultores, do excedente 
financeiro do café. 
Desse modo, já para o final de 1985, o país tinha retornado a uma situação de 
“equilíbrio macroeconômico”. Isto permitiu que a elevação dos preços do café, que se iniciou 
naquele ano, se traduzisse tanto em uma rápida recuperação da atividade econômica quanto em 
uma consolidação das contas do setor externo e das finanças públicas. Aliás, em 1986, enquanto a 
economia experimentava, pela primeira vez na década, taxas de crescimento acima de 6%, o 
balanço de pagamentos apresentava também, pela primeira vez nos oitenta, um superávit na conta 
corrente de 4,6% do PIB38, e o déficit do setor público atingia níveis abaixo de 1% do PIB, o 
nível mais baixo em oito anos (VER TABELA 2.2). Não obstante, do ponto de vista da 
estabilização dos preços ao consumidor, pode-se dizer que o ajuste fracassou: entre 1980 e 1983, 
a variação do IPC cai de 25,9% para 16,6%, graças à recessão, subindo, a partir do ajuste, de 
18,3% em 1984 para cerca de 22% em 1985-1986 e 32,4% em 1990. 
                                                          
38 No entanto, segundo Cano (2000, p. 362), “o alto crescimento das transferências de imigrantes recebidas pela 
Colômbia a partir da segunda metade da década explica parte significativa da mudança do saldo em conta corrente, 
podendo ser, na verdade, produto do narcotráfico, o qual, segundo estimativas de Steiner, teria gerado na década de 




Como refletido nos indicadores externos e fiscais, a manutenção dos equilíbrios da 
conta corrente e das finanças públicas foi uma obsessão das autoridades econômicas nos anos 
posteriores ao processo de ajuste. Isto pode-se constatar tanto na manutenção de uma taxa de 
câmbio desvalorizada como de déficits fiscais moderados, apenas acima de 1% do PIB para o 
setor público consolidado na segunda metade da década. A recuperação econômica permitiu, por 
sua vez, reduzir as taxas de juros (VER TABELA 2.2) e possibilitou incremento do crédito 
interno em relação aos níveis atingidos nos anos anteriores a 1986. 
Embora o boom do café iniciado em 1985 resultasse frustrantemente curto, a 
economia conseguiu manter uma boa dinâmica em 1987 e, em menor medida, nos três anos 
seguintes. O crescimento veio fundamentalmente dos setores de exportação, tanto daqueles 
correspondentes às linhas não tradicionais da agricultura e da indústria manufatureira, bem como 
das grandes explorações da mineração (petróleo, carvão e ferro-níquel, em particular).  
A tabela 2.3 apresenta as exportações colombianas por conteúdo tecnológico no 
período 1980-2000. Nela pode-se observar uma tendência clara: no segundo quinquênio da 
década, os produtos primários, sem petróleo nem energia, passaram de representar 63,4% das 
exportações em 1985 para 34,2% em 1990 e 19,8% em 2000; por sua parte, o item petróleo e 
energia (que respondia por apenas 2,8% das exportações em 1980) dá um salto importante, 








                                                          
39 Essa mudança na pauta de exportação colombiana pós-1990, caracterizada principalmente pelo maior destaque dos 
produtos da mineração, trouxe consequências e impactos negativos para o desenvolvimento do país. O assunto será 




Tabela 2.4. Exportações colombianas por conteúdo tecnológico (1980-2000). 
  1980 1985 1990 1995 2000 
Produtos primários, sem petróleo nem 
energia 
70,7 63,4 34,2 31,8 19,8 
Petróleo e energia 2,8 16,3 36,9 27,2 43,1 
Manufaturas baseadas em recursos 
naturais 
10,2 4,9 6,7 12,2 8,6 
Manufaturas de baixa tecnologia 10,2 6,9 13,3 13,7 11,3 
Manufaturas de tecnologia intermédia 3,7 4,8 6,3 10,7 13,3 
Manufaturas de alta tecnologia 0,6 0,7 0,3 1,1 2,3 
Outros 1,7 2,9 2 2,9 1,1 
Total 100% 100% 100% 100% 100% 
Fonte: Ocampo J.A., Romero C. e Parra M. “La búsqueda, larga e inconclusa, de un nuevo modelo (1981-2006)”, 
em Ocampo J.A., “Historia Económica de Colombia”, Bogotá, 2007. Pág. 362-363. 
 
Além do bom desempenho dos setores de exportação, a recuperação da demanda 
agregada interna na segunda metade da década também foi importante para a retomada do 
crescimento, mas se tornou um fator pouco dinâmico desde 1989. Essa desaceleração da demanda 
interna, que segundo Díaz (2003) pode ser associada ao enfraquecimento do investimento 
privado, explica porquê o auge exportador do final dos anos oitenta resultou em um crescimento 
baixo se comparado com os padrões históricos do país40. Este fato, juntamente com a tendência 
ascendente da inflação naquele período, serviria de base para defender a necessidade de 
profundos ajustes estruturais no funcionamento da economia colombiana, os quais iriam se 




                                                          
40 No entanto, além do enfraquecimento do investimento privado, a desaceleração do crescimento da demanda 
interna do país no final da década de 1980 pode ser explicada também pela diminuição dos investimentos públicos, 





2.2. Abertura comercial e reformas estruturais dos anos 1990.   
A desaceleração do ritmo de crescimento da economia colombiana nos últimos anos 
da década de oitenta, juntamente com alguns fatores conjunturais de ordem econômica, política e 
social no começo do governo de Cesar Gavíria (1990-1994), levou à implementação de novas 
medidas de ajuste e de um novo processo de reformas nos primeiros anos da década de noventa. 
Entre esses fatores destaca-se a tendência crescente da inflação, a intensificação dos atos de 
violência praticados pela guerrilha, pelos paramilitares, pelo narcotráfico e pela violência 
“comum”, o aumento do descrédito nas instituições públicas (especialmente na Justiça e no 
Legislativo) e a pouca legitimidade do Estado.  
Em primeiro lugar, é importante salientar que apesar da alta inflação no começo dos 
anos noventa, as cifras da Colômbia se diferenciam das da maioria dos países latino-americanos. 
Entre 1980 e 1993 a inflação média nela foi 24,3%, enquanto no Chile foi 19,4%, no México 
48,6%, no Brasil 739,5%, na Argentina 587,5% e na Venezuela 30,7% (FEDESARROLLO, 
1995). Na maioria desses países, a segunda metade dos anos oitenta foi um período de forte 
aceleração inflacionária, em que as taxas de três dígitos deixaram de ser algo incomum.  
A maior taxa de inflação da Colômbia na década de noventa foi em 1990 (32,4%), o 
que levou as autoridades econômicas a fazerem da luta contra a inflação o centro da política 
econômica. Desse modo, se adotou um forte programa de ajuste em 1991, que incluiu contração 
do crédito interno, intervenção maciça do Banco da República, através de Operações de Mercado 
Aberto (OMA), para evitar os efeitos monetários da acumulação de reservas internacionais; corte 
moderado do gasto público e revalorização do câmbio. Essas medidas provocaram uma 
estagnação do crescimento da demanda agregada e uma nova recessão em 1991, quando a 
economia cresceu apenas 3,0%.    
Embora o governo tenha sido duramente criticado pelo seu fracasso na redução das 
taxas de inflação, o esforço anti-inflacionário foi visto pela maioria da população como algo 
necessário. Em 1991, a inflação foi 26,8% e 25,1% em 1992. Em 1993, as autoridades monetárias 
foram bastante rigorosas no seu objetivo de estabilização, conseguindo reduzir a inflação para 




econômicos subscreveram o Pacto Social 41  para reduzir os custos da luta anti-inflacionária, 
esperando atingir em 1998 taxas próximas a 10%. Porém, como refletido nos indicadores da 
tabela 2.2, esse pacto não gerou os efeitos desejados, pois o Banco Central restringiu ainda mais a 
política monetária, jogando a economia em forte desaceleração a partir de 1995. Com isso, a 
inflação caiu para 21,6% em 1996 e 17,7% em 1997, e só veio atingir taxas anuais de um dígito 
durante a recessão do final do século. 
Em segundo lugar, o recrudescimento das ações guerrilheiras e o rápido crescimento 
dos crimes relacionados ao narcotráfico têm causas diversas. No caso dos grupos guerrilheiros, o 
aumento de suas ações violentas deveu-se ao objetivo de ampliar suas áreas de influência no 
campo e ao seu desejo de mobilizar a população de baixa renda para ganhar poder. Porém, a 
resposta popular foi negativa, havendo manifestações massivas nas zonas de atividade 
guerrilheira, rejeitando a violência.  
Por sua parte, a intensificação da violência do narcotráfico obedeceu a propósitos 
explícitos dos traficantes de intimidar a população civil, buscando criar seu próprio espaço 
politico, através do assassinato de líderes da vida politica nacional e de ameaças aos responsáveis 
de administrar a justiça. Ademais, no começo da década de noventa, registrou-se importante 
crescimento da delinquência “comum”, que situou a Colômbia entre os países com maiores taxas 
de mortes violentas da sua população.  
Por último, a perda de legitimidade do Estado, bem como a falta de credibilidade nas 
suas instituições, conduziu a um esforço de concentração política nacional que acabou na redação 
da Constituição Política de 1991, a qual trouxe mudanças e reformas estruturais para o país do 
ponto de vista institucional, econômico, politico e social. Esse conjunto de reformas, as quais 
serão abordadas com certo detalhe neste capítulo, buscavam reforçar as instituições, a 
democracia, a necessidade de o Estado oferecer maiores níveis de atendimento de bem-estar 
social aos cidadãos, e a presença regulamentadora e fiscalizadora do Estado para coibir ou 
corrigir os “desvios” do mercado. Contudo, ao mesmo tempo, oficializava os dispositivos básicos 
para que o Estado implantasse as reformas de cunho neoliberal (CANO, 2000).  
                                                          
41 Esse pacto ensejou a criação de acordos entre o governo, a indústria e os sindicatos, para o estabelecimento de 
metas de reajustamento do salário abaixo da inflação passada, de aumentos de produtividade e de mudança na forma 




2.2.1. Reformas na administração pública. 
Nesta seção será dada especial atenção às reformas estruturais que operaram nas 
instituições do Estado colombiano no começo da década de 1990, justificadas fundamentalmente 
na procura de paliativos aos problemas acima colocados. Apesar de terem sido adotadas no 
governo Gaviria, algumas delas já tinham sido iniciadas, ou pelo menos discutidas, pelo poder 
legislativo nos últimos anos da década anterior. O conteúdo delas mostrou, como será visto em 
seguida, um claro perfil ideológico que se afastou da orientação tradicional e pragmática que 
tinha exibido a intervenção do Estado na Colômbia desde o pós-guerra.  
A nova constituição política, no intuito de superar os problemas de ineficiência das 
instituições públicas, facultou o poder Executivo (através do artigo transitório n° 20), para que 
em prazo determinado, promovesse a reforma – liquidação, fusão ou reorganização – dos seus 
órgãos administrativos. Assim, grande parte do aparelho estatal foi reestruturado, mediante 
criação de novas instituições e abolição de outras. 
Em matéria de comércio exterior, a nova estratégia de internacionalização da 
economia colombiana, que será analisada mais adiante neste capítulo, colocou o setor externo no 
foco da política econômica. No entanto, a política de comércio exterior encontrava-se dispersa 
entre várias instituições sem uma coordenação eficaz, tornando-se necessária a criação de uma 
entidade administrativa que cumprisse essas funções e se encarregasse das negociações 
internacionais em que o país pretendia avançar (CURRIE, 1988). Para tal efeito, criou-se o 
Ministério de Comércio Exterior e reformou-se o Ministério das Relações Exteriores, através da 
criação do Vice-ministério dos Assuntos Econômicos Internacionais. Ademais, criou-se também 
o Fundo de Modernização Econômica.42   
De acordo com Fedesarrollo (1995), entre as funções atribuídas ao novo Ministério se 
destacava a direção e coordenação do comércio exterior, determinar o alcance dos acordos 
comerciais internacionais assinados pela Colômbia, representar o governo nacional perante as 
diferentes organizações internacionais, propor e coordenar diretrizes de políticas tarifárias, 
sistemas de informação econômica, procedimentos de importação e exportação, políticas de 
                                                          
42 A este fundo chegavam os recursos provenientes da sobretaxa de 5% sobre as importações, a fim de financiar 




prevenção e correção de práticas desleais, regulação de zonas francas e estudo e avaliação de 
serviços de apoio ao comércio exterior.  
A reforma institucional do setor externo seria então completada com a transformação 
do antigo Proexpo em um Banco de Comércio Exterior (Bancoldex), com o objetivo de se tornar 
a instituição promotora das exportações, sem crédito subsidiado, obtendo recursos de poupança 
externa que permitissem realizar operações de crédito aos exportadores colombianos e aos seus 
compradores internacionais, conceder avais e garantias e promover o fornecimento de seguros de 
crédito às exportações. 
Por outra parte, com a finalidade de avaliar a estabilidade macroeconômica e o 
processo de abertura, foram criados o Conselho Macroeconômico, junto ao Ministério da 
Fazenda, para assessoria da política econômica e fiscal, e o Comitê de Coordenação da Abertura 
Econômica, para “assessorar o governo no processo de reorientação da economia colombiana 
para o mercado externo, apoiando o fomento às exportações, a modernização da economia, o 
fortalecimento da competitividade e o aumento da produtividade” (FLÓREZ, BONILLA e 
HERNÁNDEZ, 1995, p. 74). 
Quanto às instituições financeiras, a reforma estrutural mais importante foi a 
relacionada com o Banco central. Com o novo mandato constitucional de 1991, o Banco Central 
tornou-se independente do governo e lhe foi retirada a função de banco de fomento, repassada ao 
Instituto de Fomento Industrial (IFI), o qual passou a ser o principal banco financiador de longo 
prazo, voltado principalmente para a indústria. Em consequência, o Banco Central passou a ser 
responsável pela regulamentação e execução da politica monetária, cambial e creditícia, tendo 
seu próprio regime jurídico e autonomia patrimonial, administrativa e técnica. Além disso, lhe foi 
encomendada a função constitucional de garantir a manutenção do poder de compra da moeda, 
com ênfase no controle da inflação.   
Finalmente, a nova carta constitucional estabeleceu as bases para o aprofundamento 
do processo de descentralização que tinha sido iniciado no país no final da década de oitenta. O 
principal objetivo dessa reforma era repassar para as diferentes entidades territoriais (estados e 
municípios) algumas tarefas que a administração central não estava realizando eficientemente, 




região possui necessidades e problemas específicos que os governos locais podem providenciar 
com maior eficiência. 
Sem embargo, como apontado por Cano (2000, p.367-68), 
 
 “esta política padece de inúmeras dificuldades institucionais e financeiras, além do 
problema das conhecidas dificuldades técnicas e de recursos dos departamentos e 
municípios mais pobres e mais afastados. A partir de 1992, o processo é reestruturado 
com a criação do Vice-ministério de Habitação, Desenvolvimento Urbano e Água 
Potável e de Fundo de financiamento específico, ampliando as condições para a 
consecução das metas. Nesse processo também foram liquidadas várias instituições e 
empresas públicas do setor”. (CANO, 2000, p. 367-368). 
 
2.2.2 A politica de privatizações.  
O processo de privatização das empresas colombianas se desenvolveu em três áreas 
básicas. A primeira consistiu na venda de empresas ou de ativos de empresas que operavam em 
áreas que tradicionalmente foram da competência do setor privado e que, por diferentes razões, o 
Estado acabou assumindo total ou parcialmente. Este é o caso de boa parte das instituições do 
setor financeiro que, como se viu na seção anterior, foram estatizadas durante a crise da dívida 
externa no início da década de 1980. A segunda área incluiu o uso de recursos privados para 
realização de projetos governamentais, como construção e recuperação de estradas e aeroportos, 
através das chamadas concessões. Assim, o Estado só devia se concentrar nas tarefas de 
planejamento e regulação de tais projetos. A terceira foi a venda de empresas que prestavam 
serviços tradicionalmente considerados de responsabilidade estatal, como a geração de energia 
elétrica, a gestão de resíduos e as telecomunicações. 
 
2.2.2.1. O setor financeiro 
Em 1982, o setor financeiro colombiano entrou em uma crise que forçou o Estado a 
intervir várias instituições, evitando seu colapso e fortalecendo o sistema de intermediação 




país naquela época, o Banco do Comércio, o Banco Tequendama, o Banco do Estado e o Banco 
dos Trabalhadores. 
Em 1991 introduziram-se algumas mudanças na política de privatização das 
instituições financeiras. A prioridade do governo era devolver os bancos ao setor privado uma 
vez que eles superassem a crise, a fim de assegurar a continuidade de suas operações. Os preços 
de venda basearam-se nas projeções dos fluxos de renda e eram determinados pelo mercado, 
embora o Estado fixasse um preço mínimo (DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
PLANEACIÓN, 1993). Por outro lado, a recuperação dos investimentos feitos pelo tesouro 
público no momento das intervenções foi considerado um objetivo secundário. 
Desse modo, de acordo com dados de Fedesarrollo (1995), foram vendidos o Banco 
dos Trabalhadores, em junho de 1991, por US$ 30 milhões, o Banco Tequendama por US$ 65 
milhões, o Banco do Comércio por US$ 349 milhões e o Banco da Colômbia por US$ 400 
milhões. Posteriormente, foram também incluídos no pacote de privatizações, alguns bancos que 
tradicionalmente haviam sido propriedade do Estado, como Bancafé e o Banco Central 
Hipotecário, cujo papel no passado consistiu no direcionamento de recursos de crédito para 
alguns setores da economia, como os cafeeiros e o setor da construção, respectivamente. A 
participação do governo em Bancoldex foi vendida também em 1996.  
 
2.2.2.2. O setor elétrico 
Como no caso do setor financeiro, o aumento da propriedade estatal no setor elétrico, 
como apontado acima, deveu-se principalmente ao fato de que a expansão realizada pelas suas 
empresas na segunda metade da década de 1970, mediante financiamento externo, resultou na 
quebra de muitas delas durante a crise de 1982-1983, repassando suas dívidas ao governo central, 
que em troca recebeu seus ativos totais ou parciais. 
A partir de 1995, o governo elabora novos projetos de expansão da capacidade de 
geração elétrica, com ativa participação do capital privado, através de três esquemas básicos: 
geração própria; geração independente; e compra de ativos, participações, bônus e ações de 




A geração própria tinha a ver com a produção de eletricidade para ser consumida pelo 
próprio produtor, a fim de reduzir seus custos e sua dependência das companhias de distribuição. 
Posteriormente, o esquema regulatório foi aberto para a criação de associações de consumidores 
que gerassem sua própria eletricidade, a qual só podia ser comercializada entre seus sócios.  A 
geração independente, por sua parte, consistia na produção de eletricidade por uma entidade para 
sua venda a terceiros, geralmente a uma empresa de distribuição ou uma grande firma geradora. 
Finalmente, também foi permitida a aquisição de ativos produtivos, participações, títulos e ações 
de projetos de geração elétrica por parte de investidores privados.  
 
2.2.2.3. O setor de telecomunicações  
Durante mais de 40 anos, o Estado colombiano manteve o monopólio do setor das 
telecomunicações, como telegrafia, televisão, telefonia local e de longa distância nacional e 
internacional, através da Companhia Colombiana de Telecomunicações (Telecom) ou de 
operadores locais. Essa hegemonia acabou na década de noventa com a aprovação de uma série 
de leis e decretos que desmonopolizaram os serviços de telecomunicações no país, como a Lei 72 
de 1989, que eliminou o monopólio estatal das telecomunicações (ESCUELA NACIONAL 
SINDICAL, 2015). Esta lei rezava que os serviços de telecomunicações poderiam ser prestados 
através do Estado ou de qualquer concessionária privada. Assim, pela primeira vez no país, abria-
se a possibilidade de participação de empresas privadas neste setor. 
Um ano depois, o Decreto 1900 de 1990 definiu a reestruturação do setor de 
telecomunicações na Colômbia, possibilitando a criação de empresas privadas para a gestão de 
telefonia celular móvel, indústrias de valor agregado em telecomunicações e prestação de 
serviços locais e de longa distância. Além disso, este decreto definiu as faculdades do Estado em 
relação ao planejamento, regulação e controle dos serviços de telecomunicações, bem como o 
regime de direitos e deveres dos operadores e usuários. 
No entanto, é a partir da constituição de 1991 que se estabelecem as bases para a 
implantação da livre concorrência neste setor, permitindo a eliminação do monopólio dos 
operadores e da prestação do serviço público de telecomunicações, possibilitando a entrada ao 




comprar as existentes e/ou instalar suas filiais em todo o território nacional (MATIAS, 2006). 
Isto acelerou o processo de liberalização dos serviços de telecomunicações com a entrada de 
capitais estrangeiros no setor, e permitiu que o setor privado se apropriasse de uma parcela 
crescente do mercado nacional, nos diferentes subsetores dos serviços de telecomunicações do 
país.  
 
2.2.2.4. As zonas francas 
As zonas francas existem na Colômbia desde os anos cinquenta e até o começo da 
década de noventa sempre foram operadas e controladas pelo Estado. Como parte da política de 
internacionalização da economia, modificaram-se as regras para a constituição e operação das 
zonas francas.  
De acordo com a normatividade antiga, as zonas francas só poderiam ser industriais 
ou comerciais, e sua localização era limitada e determinada pelo governo. Sob o novo regime 
adotado no início dos anos noventa, o setor privado poderia promover, desenvolver e operar 
zonas francas em qualquer parte do país, desde que a área estivesse geograficamente delimitada e 
não fosse inferior a 50 acres, não estivesse localizada na mesma área em que ocorre a mesma 
atividade sob um regime diferente ao de zona franca, e que contasse com aprovação do 
Ministério de Comércio Exterior (FEDESARROLLO, 1995). 
Por outro lado, independentemente do montante investido, as empresas estrangeiras 
podiam transferir livremente seus lucros ao exterior, as quais estavam isentas dos impostos de 
renda e de remessa. Além disso, permitiu-se a negociação de qualquer divisa nas zonas francas, 
de modo que as firmas que operassem nelas não tivessem que recorrer aos serviços do sistema 
financeiro para esses fins. 
Por último, se estabeleceu a isenção do imposto de renda ou patrimônio sobre os 
recursos originados da exportação de bens e serviços nas zonas francas, bem como do imposto 
sobre as vendas dos materiais importados. Ademais, os empresários das zonas francas tiveram 
livre acesso ao crédito das instituições financeiras nacionais. Assim, a primeira zona franca 




2.2.2.5. As empresas do Instituto de Fomento Industrial (IFI)  
O IFI foi criado em 1940 com o propósito principal de apoiar o desenvolvimento da 
atividade industrial, agroindustrial e mineira do país. Em 1963, se tornou uma instituição 
financeira, mas manteve seu objetivo de impulsar a criação e crescimento de empresas privadas 
com necessidades de capital ou crédito para sua operação. Uma vez que as empresas se 
consolidassem, o IFI vendia sua participação acionária.  
Desse modo, no final dos anos oitenta e começo da década de noventa foram 
vendidas as participações do IFI em várias empresas consideradas estratégicas para o 
desenvolvimento do país. Tal foi o caso da Sofasa, a montadora colombiana de carros Renault, 
vendida ao setor privado em 1988; a Papelcol, principal produtora de papel no país, vendida em 
1990; e Alcalis de Colômbia-Betania, uma fábrica de químicos vendida em 1994. No período 
1990-1994, o IFI privatizou 22 firmas, recebendo receitas de aproximadamente US$ 156 
milhões.43   
 
2.2.3. Politicas neoliberais de abertura comercial e financeira  
A diferença do modelo de substituição de importações, adotado pela Colômbia e pela 
maioria dos países latino-americanos a partir da década de trinta, o novo modelo neoliberal de 
abertura comercial e financeira estava essencialmente voltado para o mercado externo, estando 
em consonância com o terceiro padrão de reprodução do capital aludido por Osório (2012). Ele 
encontrava seu fundamento nas “forças do mercado” e focalizava a intervenção estatal apenas 
como garantidor da existência de regras de concorrência transparentes e justas, em vez de se 
envolver em assuntos de vigilância de barreiras comerciais, através da implantação de tarifas e 
restrições às importações.   
A reorientação da política econômica de longo prazo para a construção de uma 
economia mais aberta começou na segunda metade da década de oitenta, após a implementação 
de um forte programa de ajuste macroeconômico, descrito na seção anterior deste capítulo. Na 
administração do ex-presidente Virgilio Barco deram-se os primeiros passos para a 
                                                          




internacionalização da economia, mais foi durante o governo Gaviria que se concretizaram as 
mais profundas reformas comerciais e institucionais. 
Um dos argumentos do governo Gaviria para justificar as medidas de liberalização 
comercial foi a tendência de desaceleração do crescimento econômico do país nos últimos anos 
da década de oitenta. Seu Plano de Desenvolvimento Nacional (PND) - “A Revolução Pacífica” - 
associava este quadro à baixa produtividade que gerava uma economia fechada. Por tal motivo, 
naquele PND, foi traçada uma “estratégia” de politica econômica que objetivava a obtenção dos 
“benefícios da internacionalização e da liberalização comercial”, a qual constava de quatro 
elementos inter-relacionados entre si: a liberalização das importações, a promoção das 
exportações, os incentivos ao capital estrangeiro e as negociações comerciais bilaterais ou com 
grupo de países.44 
 
2.2.3.1. Liberalização das importações  
A política de liberalização das importações na Colômbia teve três componentes 
principais. Por um lado, propendeu-se pela eliminação das restrições quantitativas (as 
denominadas alíquotas). No começo de 1990, aproximadamente 60% das posições tarifárias eram 
sujeitas a prévia licença de importação. No final daquele ano, ditas alíquotas tinham sido 
eliminadas quase completamente. Apenas mantiveram-se controles à compra de armas e algumas 
importações de medicamentos.  
Por outra parte, a diminuição dos controles às importações implicou também forte 
redução das tarifas. A tabela 2.4 mostra a estrutura tarifária média depois das reduções de 1990 e 
1992. A tarifa média da economia caiu de 36,3% em 1990 para 11,6% em 1993. No mesmo 
período, as maiores reduções tarifárias foram as dos bens de consumo, passando de 51,7% para 
17%; as dos bens intermediários caíram de 33,5% para 10%; e as dos bens de capital reduziram-
se de 27,7%% para 8,3%. O agravamento das contas externas entre 1995 e 1997 (com déficits no 
saldo de conta corrente de quase 7%) obrigou o governo a uma revisão, aumentando-as em 2% 
para bens intermediários e 5% para os de consumo.  
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Tabela 2.5. Colômbia: estrutura tarifária média (em %), 1990-1993. 
  1990 1991 1992 1993 
BENS DE CONSUMO 51,67 21,42 17,41 17,06 
Duráveis  52,69 20,61 17,23 16,98 
Não duráveis 49,74 22,93 17,74 17,2 
BENS INTERMEDIÁRIOS 33,48 12,04 9,97 9,9 
Hidrocarbonatos 25,68 11,93 8 7,83 
Agricultura 22,95 12,28 8,99 8,81 
Indústria 33,93 12,03 10,03 9,96 
BENS DE CAPITAL 27,66 12,5 10,3 8,27 
Materiais de construção 39,68 15,43 12,44 12,46 
Para a agricultura 20,52 9,35 10,44 10,46 
Para a indústria 24,56 11,43 9,48 9,32 
Equipamentos de transporte 32,83 15,05 11,67 11,52 
OUTROS 27,41 15,5 8,61 8,28 
TOTAL 36,28 14,35 11,79 11,57 
Fonte: Fedesarrollo. “La economía colombiana: características estructurales, reformas recientes y perspectivas de 
mediano plazo”, Bogotá: Fedesarrollo, 1995, pág. 97. 
 
Por último, a política de abertura comercial do governo Gaviria também buscou a 
diminuição dos custos de importação, através da implantação de reformas institucionais voltadas 
para a redução de trâmites, eliminação da corrupção e aumento de eficiência das aduanas e da 
administração dos portos. 
 
 2.2.3.2. Política de promoção de exportações.  
A promoção de exportações tem sido uma tarefa dos diferentes governos da 
Colômbia desde a década de sessenta. Embora seja verdade que as exportações aumentaram 
rapidamente durante os anos noventa, é importante salientar que esse dinamismo já tinha 
começado desde meados dos anos oitenta, em decorrência do aumento das exportações de 
petróleo e carvão45, bem como das exportações não tradicionais. No governo Gaviria, no entanto, 
foram implementadas algumas medidas de promoção às exportações no intuito de garantir o 
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sucesso da abertura comercial. Entre elas destacam-se: a manutenção de uma taxa de câmbio 
competitiva (desvalorizada), um sistema de crédito direcionado para o setor exportador, um 
sistema de incentivos fiscais diretos às exportações e permissão ao capital estrangeiro para 
estabelecimento de maquilas e zonas francas no país.  
Em relação à política cambial, a primeira medida tem a ver com a extinção, em 1991, 
do sistema de minidesvalorizações (adotado no país pelo Banco Central desde 1967), dando 
maior importância ao mercado na determinação da taxa de câmbio. Posteriormente, em 1994, o 
Banco da República criou uma banda cambial, com variação de 15%, deixando a taxa de câmbio 
flutuar livremente nesse intervalo.  
No que diz respeito à política creditícia, pode-se afirmar que os empréstimos diretos 
ao setor exportador foram um incentivo muito efetivo, pois supriram-se as limitações do sistema 
financeiro colombiano e atenderam-se as grandes demandas financeiras do setor. O apoio 
financeiro se concentrou em empréstimos de curto prazo, embora também existissem linhas de 
financiamento para compradores e algumas estruturas financeiras para projetos de investimento. 
A entidade encarregada da provisão de recursos de crédito para o setor exportador foi Bancoldex, 
o banco de comércio exterior criado no começo da década de noventa para apoiar o setor externo, 
como mencionado anteriormente neste capítulo.  
Quanto ao sistema de incentivos fiscais diretos às exportações, procurava-se devolver 
aos exportadores uma porcentagem do valor de suas vendas de produtos diferentes de café, 
petróleo e carvão, através do Certificado de Reembolso Tributário (CERT). Este instrumento 
financeiro foi instaurado na Colômbia desde a década de setenta. Porém, com a liberalização 
comercial se reduziu a porcentagem reembolsada e em consequência este mecanismo foi 
perdendo importância ao longo da década de noventa. 
Finalmente, a autorização para o estabelecimento de maquilas e zonas francas de 
capital estrangeiro no país deveu-se principalmente ao fato delas produzirem bens voltados para o 
mercado externo. Por essa razão, elas tinham regimes especiais de impostos e de investimento. 
Suas compras de matérias-primas estavam isentas do pagamento de tarifas e do imposto sobre as 
vendas. Por sua parte, como colocado acima, as zonas francas estavam isentas do imposto de 




2.2.3.3. Incentivos ao investimento estrangeiro. 
Nas quatro décadas que precederam os anos 1990, a Colômbia se caracterizou pela 
manutenção de controles rigorosos à entrada de capitais estrangeiros. Esses controles dificultaram 
e limitaram o investimento estrangeiro no país, com exceção dos grandes investimentos efetuados 
no setor mineiro (particularmente no petroleiro), os quais, não obstante, eram também muito 
controlados. Desse modo, a reforma aprovada em 1990 marcou uma mudança radical para o 
investimento estrangeiro no país.46  
Em primeiro lugar, para o capital estrangeiro estabeleceram-se as mesmas condições 
que operavam para os capitais nacionais. Ou seja, eles tiveram livre acesso ao crédito interno e 
aos benefícios oferecidos aos produtores nacionais; a mesma taxa de imposto de renda e a 
possibilidade de investir em qualquer setor da economia, com exceção dos setores de defesa e 
segurança nacional e de manipulação de resíduos perigosos ou radioativos. Para investimentos 
em setores como mineração e petróleo (acima de US$ 100 milhões), serviços públicos e algumas 
áreas do setor financeiro, era necessária autorização prévia da entidade governamental 
competente. 
Em segundo lugar, essa reforma procurava também a garantia de estabilidade das 
condições do investimento estrangeiro. Nesse sentido, as condições de operação e remessa de 
lucros (sem limite de quantidade ou tempo) não podiam ser modificadas de forma que 
prejudicassem as empresas estrangeiras, exceto no caso de grave crise cambial que reduzisse 
fortemente o nível de reservas internacionais.  
Por último, a nova normatividade contemplava a eliminação do imposto de renda 
sobre lucros obtidos pelos fundos de inversão estrangeira nas bolsas de valores colombianas. 
Assim, a Lei 6 de 1992 determinou que a partir de 1993 esses fundos não pagariam imposto de 
renda sobre seus lucros, a menos que eles correspondessem a ganhos financeiros, caso em que a 
taxa seria de apenas 30%. 
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2.2.3.4. Negociações comerciais. 
A Colômbia começou a sair de sua autarquia com a formação do Pacto Andino no 
final da década de sessenta, o qual abriu as fronteiras comerciais e financeiras com a Venezuela, 
o Peru, o Equador e, mais de longe, com o Chile e a Bolívia. O Chile saiu rapidamente do acordo, 
optando por uma abertura total com o resto do mundo, com a imposição de tarifas às importações 
de apenas 11%, o que era incompatível com as normas de abertura progressiva combinadas pelos 
sócios do pacto. De qualquer forma, introduziram-se tarifas mais baixas para muitos produtos 
dentro da área andina, criando-se um precedente de integração comercial na América Latina. 
Posteriormente, em 1992, dentro dos marcos do pacto, a Colômbia e a Venezuela avançaram seu 
processo de integração estabelecendo sua união aduaneira e várias medidas de harmonização.   
Por outra parte, o acordo de livre comércio que integrava o México, a Venezuela e a 
Colômbia, assinado em 1996, o chamado G3, conectou o país com a zona do NAFTA 
(conformado pelos Estados Unidos, Canadá e o México). O acordo incluiu uma abertura 
comercial significativa e estabeleceu regras claras em matéria de comércio e de investimento, 
contemplando um programa de redução de tarifas para a maioria das posições tarifárias ao longo 
de dez anos, ficando de fora boa parte do setor agropecuário. A Venezuela optou por abandonar 
tanto o Pacto Andino quanto o G3 em 2006 por razões ideológicas. O resultado foi um G2 no que 
a Colômbia apresenta considerável déficit comercial com o México, mas que tem beneficiado 
principalmente aos consumidores de veículos e outros bens.  
Em 1996 os Estados Unidos fizeram concessões unilaterais aos países afetados pela 
guerra contra o narcotráfico, através do Andean Trade Promotion and Drug Erradication Act 
(ATPDEA), que reduziu as tarifas de ampla gama de bens de exportação durante 10 anos. A 
negociação de um Tratado de Livre Comércio (TLC) com os Estados Unidos, iniciada em 2003, à 
qual se opuseram, sobretudo, os setores agrários colombianos, introduziu uma mudança de 
orientação para o desenvolvimento do país, voltado para a economia dos Estados Unidos. Os 
grêmios agrários obstaculizaram a negociação do tratado até que o governo se comprometesse 
com a organização de um programa de fortes subsídios que compensasse as perdas que eles iriam 
sofrer no futuro. O acordo foi aprovado finalmente no Congresso dos Estados Unidos em outubro 




Finalmente, a situação do narcotráfico também possibilitou assinatura de um 
Programa Especial de Cooperação com a União Europeia para o período 1991-1996, prorrogável 
por 10 anos.  
 
2.2.4. Reforma Tributária 
O modelo de substituição de importações teve o Estado como ator principal, tanto do 
ponto de vista do planejamento quanto da produção, buscando substituir com produção nacional 
muitos dos bens tradicionalmente importados pelo país. Esse esforço implicou aumento do gasto 
do governo e do investimento público em particular. A crise latino-americana da dívida externa 
no início da década de 1980, juntamente com uma primeira tentativa de liberalizar as importações 
no final da década de 1970, originou um fluxo de bens estrangeiros que deslocaram a produção 
nacional e aumentaram a fuga de capitais. Esta situação provocou queda das receitas do governo, 
o que resultou em déficits fiscais entre 4,8% e 7,2% do PIB entre 1981 e 1983. 
Nestas circunstâncias, o país adotou um forte programa de ajuste sob “assessoria” do 
Fundo Monetário Internacional. Em 1985, como visto anteriormente neste capítulo, o plano se 
iniciou com desvalorização real da taxa de câmbio de 20%, redução do gasto público e dos 
salários reais dos funcionários públicos e aumento dos impostos indiretos. Esses ajustes não só 
contribuíram a ordenar as contas fiscais, mas também a conta corrente, que passou de registrar 
déficit de 7,4% do PIB em 1982 a um superávit de 4,6% em 1986. O incremento dos preços do 
café, dito seja de passagem, também contribuiu bastante na obtenção destes resultados. 
No entanto, a liberalização econômica dos anos noventa causou nova diminuição das 
receitas do governo, devido à redução das tarifas sobre as importações. De acordo com os dados 
da tabela 2.6, as receitas do Estado derivadas do comércio exterior caíram de 40,8% em 1980 
para 20,3% em 1985 e 11,2% em 1992. Portanto, era preciso compensar essa perda de recursos 






Tabela 2.6. Colômbia: estrutura das receitas do governo central (em %), 1980-1993.  
  1980 1985 1990 1991 1992 1993 
I. RECEITAS CORRENTES 85,0 69,3 73,4 73,2 57,9 80,4 
A. IMPOSTOS 82,5 62,9 65,5 67,6 54,6 77,2 
1. Atividade econômica doméstica 41,7 42,6 43,3 51,6 43,4 58,0 
Renda e complementares 25,3 19,3 25,2 33,9 26,9 33,6 
Às vendas sobre bens domésticos 9,0 14,6 12,5 12,9 12,3 19,7 
Gasolina 5,2 5,6 4,3 3,9 3,4 4,4 
Outros 2,3 3,0 1,2 1,0 0,8 0,3 
2. Atividade econômica externa 40,8 20,3 22,2 15,9 11,2 19,2 
Impostos e sobretaxas às importações  19,9 18,4 21,0 14,9 11,2 19,2 
Exportações de café 0,0 1,9 1,3 1,0 0,0 0,0 
Outros 20,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
B. NAO IMPOSITIVOS 2,5 6,4 7,8 5,6 3,3 3,2 
1. Transferências dos cafeeiros e da Ecopetrol 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
2. Outros 2,5 6,4 7,8 5,6 3,3 3,2 
II. RECURSOS DE CAPITAL 15,0 30,7 26,6 26,8 42,1 19,6 
A. Crédito doméstico 0,1 19,5 3,9 0,4 7,8 9,8 
B. Crédito externo 10,7 11,0 14,2 9,3 11,0 1,4 
1. Recursos do BID 1,1 0,8 0,1 0,7 1,1 0,2 
2. Recursos do IBR 1,9 3,5 0,3 1,8 1,3 0,4 
3. Bancos comerciais 7,6 5,3 0,7 0,1 3,5 0,0 
4. Empréstimos de refinanciamento da dívida* 0,0 0,0 6,4 3,9 1,4 0,0 
5. Outros 0,1 1,4 6,8 2,7 3,6 0,7 
C. Recursos do balanço do Tesouro 4,2 0,3 2,5 2,5 1,3 1,7 
D. Outros recursos de capital 0,0 0,0 6,1 14,6 22,0 6,8 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Receitas correntes/PIB 10,7 9,4 11,8 13,4 13,3 14,2 
Recursos de capital/PIB 1,9 4,2 4,3 4,9 9,6 3,5 
Receita total/PIB 12,5 13,5 16,1 18,3 22,9 17,7 
 
* Inclui os créditos Jumbo, Concorde, Challenger e Hércules. 
 
Fonte: Fedesarrollo. “La economía colombiana: características estructurales, reformas recientes y perspectivas de 
mediano plazo”, Bogotá: Fedesarrollo, 1995, pág. 102.  
 
  
Assim sendo, a reforma tributária feita em 1992 aumentou o imposto de renda 
(ampliando sua base tributária e igualando as taxas impositivas para os investidores 
estrangeiros47) e incrementou o imposto sobre as vendas a uma taxa de 14% para todos os bens e 
serviços (com exceção dos bens de consumo básico, de alguns serviços públicos como saúde e 
transporte, e das cervejas, licores e cigarros por estarem gravados pelos governos locais). Além 
disso, a reforma modificou o regime do imposto sobre a gasolina e reforçou os controles à evasão 
                                                          




de impostos, através da fusão das administrações de aduanas e impostos em uma só entidade, a 
Direção de Impostos e Aduanas Nacionais (DIAN).  
 
2.2.5. Reforma Trabalhista 
Como parte do esforço para modernizar o Estado, a legislação trabalhista colombiana 
também sofreu várias modificações no início da década de 1990. Segundo Ramirez (1995), a 
normatividade trabalhista anterior era insuficiente para garantir aos trabalhadores e às empresas 
flexibilidade na contratação, havendo, portanto, instabilidade no emprego e deterioração das 
condições de trabalho dos empregados e da produtividade das empresas. No intuito de resolver 
esses problemas, foram aprovadas na Colômbia a Lei 50 de 1990 e as Leis 100 e 60 de 1993 
(vigentes até hoje), que reformaram as modalidades de contratação e os sistemas de saúde e 
previdência social do país. No entanto, a aprovação destas leis não tem conseguido melhorar as 
condições reais da população trabalhadora na Colômbia, havendo, muito pelo contrário, retirada 
de direitos e superexploração da força de trabalho. Como se verá no seguinte capítulo, a adoção 
das políticas de abertura comercial e financeira a partir dos anos 1990 e, em geral, a implantação 
do pacote de medidas “sugeridas” pelo Consenso de Washington, não tem resolvido o problema 
histórico das altas taxas de desemprego e subemprego no país, havendo cada vez maior número 
de trabalhadores terceirizados e informais. 
 
2.2.5.1. Política salarial e de contratação 
O mercado de trabalho, como é sabido, desempenha um papel determinante na 
fixação dos salários. Na Colômbia, o governo estabelece unicamente o salário mínimo e o salário 
dos funcionários públicos. Os ajustes salariais normalmente ocorrem uma vez por ano e a cada 
dois anos no caso das negociações coletivas. Embora a situação do mercado de trabalho afete os 
aumentos salariais, no período 1975-1995, o salário real médio na Colômbia aumentou a uma 
taxa de 2% ao ano.48 
                                                          




Com as novas leis aprovadas nos anos noventa, os trabalhadores, além do salário 
básico, também receberam outros benefícios obrigatórios. Dentre os mais relevantes destacam-se 
o direito a 15 dias úteis de férias por ano, um prêmio de meio salário mensal em junho e outro em 
dezembro, e o pagamento de cesantías. A cesantía constitui uma poupança que o trabalhador faz 
e que equivale a um mês de salário por ano trabalhado. Elas são entregues ao trabalhador somente 
quando ele perde o vínculo com a firma, para compra de moradia ou financiamento do ensino 
superior.49 
Por outro lado, as empresas foram obrigadas a realizar contribuições às entidades da 
Seguridade Social. Assim, aportavam-se 12,5% do salário dos trabalhadores para a seguridade 
social, 3% para o Instituto Colombiano de Bienestar Familiar (ICBF), 4% para as caixas de 
compensação e 2% para o SENA, que é o instituto do governo para capacitação técnica.  
Além disso, a nova legislação eliminou o retorno ao emprego do trabalhador 
demitido sem justa causa, estendeu a licença de maternidades para 12 semanas e flexibilizou os 
contratos para períodos inferiores a um ano. Por outra parte, as novas leis possibilitaram o 
pagamento de bonificações para incentivar a produtividade dos trabalhadores, sem que elas se 
considerassem parte do salário, a fim de não afetar as aposentadorias nem as cesantías. Ademais, 
é permitido às empresas o pagamento de “salário integral” aos trabalhadores de altos níveis 
salariais (acima de 10 salários mínimos). Finalmente, reformaram-se algumas das normas 
concernentes à criação de sindicatos e negociações coletivas.50  
 
2.2.5.2. Seguridade Social. 
Uma das maiores transformações ocorridas na Colômbia após o processo de reformas 
da década de noventa deu-se na área da Seguridade Social. Aliás, a Constituição Política de 1991, 
no seu Artigo n° 48, a definiu da seguinte maneira: “a Seguridade Social é um serviço público 
obrigatório que deve ser prestado sob direção, coordenação e controle do Estado, de acordo com 
os princípios de eficiência, universalidade e solidariedade, com base nas normas determinadas 
pela lei”. 
                                                          
49 No Brasil, o trabalhador faz essa poupança no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e ele só pode ser 
levantado para finalidades similares às descritas acima para o caso colombiano. 




Antes da aprovação da Lei 100 de 1993, os beneficiários da Seguridade Social 
dividiam-se em duas categorias. A primeira era composta pelos trabalhadores privados, que 
estavam filiados ao Instituto de Seguros Sociais (ISS), ao qual contribuíam 6,5% do salário ao 
longo da sua vida laboral e em contrapartida recebiam serviços de saúde, seguro de vida e 
invalidez, e uma pensão quando se aposentarem. A segunda estava conformada pelos 
funcionários públicos, cujas pensões eram assumidas pela Caixa de Previsão Social, à qual nada 
contribuíam, de modo que 80% dos seus custos de pensão eram cobertos diretamente pelo Estado 
(FEDESARROLLO, 1995). Na verdade, os trabalhadores públicos tinham a possibilidade de 
escolher entre muitos sistemas de seguridade social, o qual lhes outorgava uma gama mais ampla 
de benefícios se comparado com os oferecidos pelo ISS. Nesse sentido, a reforma feita ao sistema 
de Seguridade Social nos anos noventa procurava a eliminação dessas desigualdades, igualando o 
regime para todos os beneficiários do sistema. 
Nas palavras de Cano (2000, p. 375), a reforma pode ser resumida nos seguintes 
pontos:  
 
“eliminação de pensões diferenciadas (‘privilegiadas’); foi criado um sistema de 
previdência privada (capitalização individual), compulsório apenas para os novos 
ingressantes no mercado de trabalho, ou complementar para os que continuassem nos 
seus anteriores sistemas. As contribuições subiram de 6,5% para 13,5% (75% pagas pela 
empresa), gradualmente entre 1991 e 1996, aumentando o tempo de contribuição de 20 
para 30 anos e igualando o da idade, em 65 anos para ambos os sexos, fixando o período 
transitório até o ano 2000 para os homens e 2005 para as mulheres. Nos sistemas 
anteriores as pensões foram fixadas em 85% do salário médio dos 10 últimos anos, 
adicionando-se 3% para 20 anos de contribuição e mais 2% para mais de 23 anos.” 
(CANO, 2000, p. 375).  
 
Para o desenho do novo sistema também se levou em consideração o principio de 
solidariedade, pois os trabalhadores que ganhavam mais de quatro salários mínimos foram 
obrigados a contribuir com 1% adicional. Esses recursos, e mais 1% de contribuição do próprio 
Estado, eram destinados aos trabalhadores que não conseguiam completar suas contribuições ou 
aos idosos abaixo da linha de pobreza, garantindo o pagamento de uma pensão mínima.51  
                                                          





No que diz respeito à reforma ao sistema de saúde, a mudança mais importante foi a 
criação de um Sistema de Seguridade Social em Saúde, também através da Lei 100 de 1993. Essa 
lei implantou um sistema de subsídios que procurava garantir o acesso aos serviços de saúde da 
população mais vulnerável. Para tal efeito, todos os trabalhadores contribuem com 12% dos seus 
salários ao sistema de saúde (dois terços pagos pela empresa), dos quais 1% vai para o Fundo de 
Solidariedade e Garantia. O governo e outras instituições também destinam recursos para esse 
fundo. Finalmente, as entidades pertencentes ao sistema de saúde foram divididas em dois 
grupos: Entidades Promotoras de Saúde (EPS) e Instituições Prestadoras de Serviços de Saúde 
(IPS), com funções distintas e claramente delimitadas.52 
 
2.3. Considerações finais 
Embora a crise da dívida externa atingisse a Colômbia com menos intensidade 
quando comparada com outros países da América Latina, neste capítulo mostramos que, para 
combatê-la, os diferentes governos daquela época sempre recorreram a medidas restritivas de 
política econômica, geralmente adotadas pela pressão dos órgãos de crédito multilaterais. A 
investida do capitalismo internacional nas economias periféricas foi tão grande que conseguiu 
consolidar uma nova ordem econômica mundial, aprofundando a inserção das economias latino-
americanas na nova divisão internacional do trabalho como exportadoras de produtos primários. 
Ademais, sempre se propendeu pela diminuição do tamanho do Estado na vida econômica destes 
países, privatizando empresas públicas e destruindo o Estado planejador e os monopólios estatais 
que vinham se consolidando desde o pós-guerra. 
Desse modo, houve um esgotamento do padrão industrial de reprodução do capital 
nesses países, através da imposição de um pacote de reformas que buscava, entre outras coisas, a 
liberalização dos seus mercados de capitais e de seu comércio exterior. A Colômbia, bem como 
os demais países latino-americanos, ficaria assim exposta à concorrência internacional e se 
inseriria no mundo globalizado, sob um novo modelo de acumulação que aprofundaria sua 
dependência da dinâmica das economias imperialistas. No próximo capítulo, estudar-se-á a 
                                                          
52  As EPS encarregam-se da intermediação financeira, coordenação das afiliações, registro e arrecadação das 
contribuições. As IPS, por sua parte, prestam os serviços de saúde (como médicos e hospitais). Para mais 




passagem para um novo padrão de reprodução do capital nos países da América Latina após 
1990, caracterizado pela especialização produtiva de bens de baixo valor agregado para 
exportação. Assim, se verá que, para o caso colombiano, este padrão de reprodução se constituiu 
a partir de uma especialização na produção e exploração de recursos naturais não renováveis 
(principalmente petróleo e seus derivados, carvão, gás natural e ferro-níquel), voltados em sua 




CAPITULO 3. BOOM MINERO-ENERGÉTICO E APROFUNDAMENTO DA 
DEPENDÊNCIA: A INSERÇÃO EM UM MODELO EXPORTADOR DE 
ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA.  
Conforme visto no capítulo anterior, nas duas últimas décadas do século XX, a 
Colômbia sofreu profundas transformações econômicas, políticas e institucionais. Na maioria dos 
países da América Latina, ditas transformações foram resultado da imposição, por parte do 
capitalismo internacional – que atravessava forte crise desde final dos anos 1960 –, de um 
conjunto de medidas e reformas que buscavam principalmente: enxugamento dos Estados 
nacionais e progressistas, privatização de ativos públicos como meio de obter recursos para 
“pagar” a dívida externa, desregulamentação sobre a movimentação do capital, reformas dos 
sistemas financeiros nacionais (procurando a implantação do sistema de metas de inflação e a 
adesão ao Acordo de Basiléia), abertura comercial mediante rebaixamento de tarifas e eliminação 
de regras restritivas ao comércio internacional, reforma e privatização da Previdência Social 
pública e privada (aumentando as contribuições dos trabalhadores, eliminando direitos e 
alongando as datas para obtenção dos benefícios) e reformas da legislação trabalhista.53  
O estabelecimento e consolidação daquele projeto neoliberal ao longo da década de 
1980 pôs fim ao processo de industrialização nas economias latino-americanas, o qual, como 
visto no primeiro capítulo, tinha começado nos anos trinta em decorrência da Grande Depressão 
de 1929. De acordo com Osorio (2012), naquele período se dá início a um novo padrão 
exportador de reprodução do capital na América Latina, caracterizado pela especialização 
produtiva dos países da região, que tem diferenças e semelhanças em relação ao antigo padrão 
agro-mineiro-exportador do século XIX e começos do século XX. Nas palavras deste autor: 
 
“o novo padrão exportador de especialização produtiva apresenta diferenças substanciais 
em relação ao padrão agro-mineiro-exportador que prevaleceu na região a partir de 
meados do século XIX até o início do século XX, particularmente devido ao maior grau 
de elaboração de muitos dos bens exportados. Esse novo padrão exportador, por outro 
lado, apresenta semelhanças com o anterior, como o peso dos bens agromineiros no total 
das exportações, aos quais se somam agora alguns bens secundários, seja de produção 
local, seja de maquiladoras”. (OSORIO, 2012, p. 103). 
                                                          




Por outra parte, alguns autores atribuem a constituição deste novo padrão a um 
consenso na América Latina, denominado "Consenso das Commodities", baseado na exportação 
de bens primários em larga escala. Nesse sentido, Svampa (2013, p. 3154) aponta que: 
 
“Assim, embora seja verdade que a exploração e exportação de matérias-primas não são 
atividades novas na América Latina, é claro que nos últimos anos do século XX, em um 
contexto de mudança do modelo de acumulação, intensificou-se notoriamente a 
expansão de megaprojetos voltados ao controle, extração e exportação de bens naturais, 
de baixo valor agregado. Portanto, o que de modo geral aqui chamamos de «Consenso 
das Commodities» enfatiza a entrada em uma nova ordem, ao mesmo tempo econômica 
e político-ideológica, sustentada pelo boom dos preços internacionais das matérias-
primas e dos bens de consumo cada vez mais demandados pelos países centrais e 
potências emergentes, o que gera indubitáveis vantagens comparativas visíveis no 
crescimento econômico e no aumento das reservas monetárias, mas ao mesmo tempo 
cria novas assimetrias e profundas desigualdades nas sociedades latino-americanas.” 
(SVAMPA, 2013, p. 31).  
 
Na Colômbia, o retrocesso para um padrão exportador como o descrito acima por 
ambos os autores, é claramente evidenciado e constatado a partir dos dados de comércio 
exterior.55 Contudo, a inserção do país em um modelo exportador de especialização produtiva 
apresentou características particulares se comparado com outras economias da região. Nesse 
sentido, neste capítulo se pretende mostrar a relevância e o peso que ganharam as exportações do 
setor minero-energético (petróleo e seus derivados, carvão e ferroníquel, principalmente) a partir 
do processo reformista de final do século passado, que abriu as portas ao investimento 
estrangeiro, notadamente voltado para o setor extrativo. Em consequência, a economia 
colombiana tem mostrado ao longo do século XXI uma forte dependência das flutuações dos 
preços internacionais dessas commodities, se afastando cada vez mais da implantação de uma 
politica industrial vigorosa e soberana, como aquela que predominara durante boa parte do século 
XX.  
                                                          
54 Svampa, M. “«Consenso de los Commodities» y lenguajes de valoración en América Latina”, em Revista  Nueva 
Sociedad N° 244, Buenos Aires, março-abril de 2013. Tradução livre. 
55 Como se verá em seguida, a diferença do modelo industrializante liderado pelo Estado colombiano nas quatro 
décadas que antecederam o processo de reformas neoliberais, o novo padrão exportador do país aprofundou a sua 
inserção na divisão internacional do trabalho como nação basicamente dependente da produção e exportação de bens 
da indústria extrativa, perdendo peso no total das exportações tanto os produtos da indústria de transformação quanto 




Assim sendo, o capítulo encontra-se dividido em quatro seções. Na primeira se faz 
uma breve caracterização do setor minero-energético da Colômbia na atualidade, com destaque 
para a composição dos subsetores do petróleo, carvão e elétrico. Na segunda seção descreve-se a 
mudança que operou na pauta de comércio exterior colombiana pós-1990, que deu lugar à 
constituição de um novo padrão de reprodução do capital, voltado para a especialização do país 
na produção de commodities dos setores extrativistas. Ademais, apresentam-se os principais 
parceiros comercias da Colômbia nas duas últimas décadas. Na terceira seção analisa-se o papel 
do Investimento Direto Estrangeiro (IDE) no setor minero-energético colombiano, a partir da 
politica de maiores concessões e benefícios às empresas multinacionais adotada no começo da 
década passada, durante o primeiro mandato do presidente Álvaro Uribe (2002-2006). 
Finalmente, na quarta seção, procura-se mostrar os efeitos nocivos do auge das exportações 
minero-energéticas sobre o mercado de trabalho na Colômbia.  
 
3.1. Caracterização do setor minero-energético colombiano. 
O setor minero-energético tem se caracterizado, pelo menos nas duas últimas 
décadas, pelo seu papel dominante na economia colombiana. Desde o início de 2003, quando 
coemçou o que tem sido chamado de “boom das commodities”, e até pelo menos o segundo 
semestre de 2014, este segmento da economia experimentou acelerada expansão, com alguns 
declives após a crise financeira de 2008, mas geralmente com dita tendência ininterrupta.56 
Impulsionado especialmente pelo segmento minero-petroleiro, a hegemonia do setor tem sido 
evidente em termos de sua contribuição ao PIB, assim como pelo acelerado incremento do 
Investimento Direto Estrangeiro (IDE) direcionado a ele. 57  A tabela 3.1, a seguir, mostra a 
participação do Valor Agregado (VA) dos subsetores de petróleo, carvão e elétrico no PIB, bem 
como a participação do setor minero-energético em geral.  
 
                                                          
56  Posteriormente nos referiremos à crise que a Colômbia enfrenta atualmente por conta da queda brutal do preço 
internacional do petróleo e das commodities do setor minero-energético em geral, desde o final de 2014. Por 
enquanto, falaremos do boom extrativista que operou no país desde o começo deste século, visando um melhor 
entendimento das particularidades da constituição do padrão exportador de especialização produtiva na Colômbia, 
bem como suas características distintivas em relação aos outros países da América Latina.  




Tabela 3.1. PIB nacional e do setor minero-energético, 2010-2014 (em milhões de pesos). 











2010 424.599 38.589 9,0 6.059 20.636 9.822 
2011 452.578 43.183 9,5 6.951 24.306 10.086 
2012 470.880 45.121 9,5 7.219 25.433 10.284 
2013 494.124 46.969 9,5 6.974 27.476 10.555 
2014 516.619 47.101 9,1 7.222 27.096 10.984 
 
Fonte: Estatísticas e indicadores do DANE. Disponíveis em www.dane.gov.co. 
 
As informações da tabela 3.1 nos permitem visualizar o peso do setor minero-energético na 
realização do Produto Interno Bruto colombiano. Assim, no primeiro lustro desta década, a 
contribuição do Valor Agregado daquele setor ao PIB foi de pouco mais de 9%. Isto é, por cada 
100 pesos de produção nacional, a contribuição dada pelos setores extrativistas (e o elétrico) foi 
de 9 pesos. Em seguida, se fará uma breve caracterização de cada um desses subsetores. 
 
3.1.1. História do marco institucional e regulatório do setor petroleiro na Colômbia. 
Na Colômbia, o princípio da propriedade estatal dos recursos naturais tem suas raízes 
na Constituição Política de 1886. Nela se instituiu, como princípio, a propriedade do Estado sobre 
o subsolo e, portanto, sobre os recursos naturais não renováveis. 58  Posteriormente, fez-se 
necessária a criação de uma legislação independente para regular a atividade petroleira. Ela 
começou com a expedição da Lei 110 de 1912, que estabeleceu a possibilidade de outorgar 
concessões temporárias a particulares para exploração de certas áreas do território, com prévia 
autorização do Congresso da República. Assim, naquela época foram assinados dois contratos de 
concessão: a Concessão de Mares, que iniciou a extração de petróleo em parte do território do 
                                                          
58 A Constituição Política de 1991, vigente até hoje, também reconhece a propriedade do Estado sobre os recursos 
minerais e energéticos. No seu artigo 332 reza que "O Estado é proprietário do subsolo e dos recursos naturais não 




atual estado de Santander; e a Concessão Barco, assinada com o General Virgílio Barco, que 
operava na região do Catatumbo, no atual estado de Norte de Santander.59 
Um acontecimento relevante na história do petróleo na Colômbia se deu quando a 
Concessão de Mares reverteu ao Estado em agosto de 1951. Para enfrentar esse processo, a Lei 
165 de 1948 criou a Empresa Colombiana de Petróleos (Ecopetrol), através da qual o Estado 
iniciou sua intervenção direta na cadeia produtiva do petróleo (ISAZA, 1982). A partir daquele 
momento, a Ecopetrol assumiu a operação de outras concessões que reverteram à Nação e 
empreendeu, por sua conta e risco, atividades de exploração, produção, transporte, refino e 
comercialização de hidrocarbonetos e seus derivados, tornando-se a única empresa incorporada 
na cadeia de valor do petróleo e do gás natural na Colômbia (NATERA, 2016). 
Posteriormente, houve duas mudanças importantes na legislação. Por um lado, se 
expediu a Lei 20 de 1969, que estabeleceu o princípio da propriedade absoluta do Estado sobre as 
minas e jazidas de hidrocarbonetos. Por outro lado, o governo do presidente López Michelsen 
(1974-1978), baseado naquela lei e fazendo uso de faculdades de emergência econômica, emitiu 
o Decreto Legislativo 2310 de 1974, através do qual aboliu o regime de concessão petroleira e 
definiu outros tipos de contratos para exploração e extração de hidrocarbonetos de propriedade 
nacional. Assim, o sistema de concessões foi substituído por outros como o de exploração direta 
pela Ecopetrol ou pelos denominados contratos de associação. 
De acordo com Isaza (1982), os contratos de associação assinados pela Ecopetrol a 
partir dos anos setenta tiveram algumas características básicas. Em primeiro lugar, a empresa 
associada tinha um período de exploração de três anos, prorrogável por mais três anos, com 
aumento de atividade e investimento. Durante todo o período, o investidor associado assumia a 
totalidade do risco. Uma vez que a comercialidade de um campo era declarada, os custos 
exploratórios dos poços produtivos eram amortizados juntamente com a produção futura destes. 
Em segundo lugar, o período de desenvolvimento e exploração dos poços descobertos era de 22 
anos, administrados sob um esquema de operação conjunta com participação de custos de 50% - 
                                                          
59 Naquela primeira etapa dos contratos de concessão na Colômbia, as companhias multinacionais tinham o direito de 
desenvolver trabalhos de exploração e produção de hidrocarbonetos, tendo o controle absoluto dos projetos. Uma vez 
finalizava o período da concessão, ela revertia ao Estado, juntamente com os ativos utilizados na produção, 
transporte e refino. Em troca, os investidores privados pagavam royalties sobre a produção. Uma apresentação mais 




50%. A produção era dividida de modo que 60% correspondiam ao Estado colombiano e 40% à 
empresa associada, que era obrigada, enquanto houvesse capacidade de refino pela Ecopetrol, a 
vender sua parcela de produção à estatal colombiana. 60  Este produto era pago ao preço 
internacional, posto em refinaria. Finalmente, os impostos atribuíveis ao investidor associado 
eram assumidos diretamente por ele. 
Devido às recorrentes altas e baixas do preço internacional do petróleo nas últimas 
décadas do século passado, os contratos de associação sofreram algumas modificações ao longo 
daquele período, a fim de garantir, sempre que possível, a minimização do risco e o retorno do 
investimento da empresa associada. A última modificação ocorreu em 1998, quando devido à 
redução da cotização internacional do petróleo, se ofereceram contratos de associação com 
condições financeiras mais atraentes para o investidor privado. No entanto, segundo Segovia 
(2011), a subscrição média de novos contratos apresentou diminuição substancial entre 1992 e 
2000, em relação à década anterior.61 
É por esse motivo que em 2003, no primeiro mandato do presidente Álvaro Uribe 
Vélez (2002-2006), através do Decreto Lei 1760, cria-se a Agência Nacional de Hidrocarburos 
(ANH). O objetivo principal desta instituição era incentivar a exploração de petróleo na 
Colômbia e prolongar o auto-abastecimento desse recurso no país. Dessa forma, a ANH passou a 
ser responsável pela administração de hidrocarbonetos, bem como pela subscrição e 
administração de contratos de exploração e produção com empresas petrolíferas no território 
nacional. 
A partir de então, a Ecopetrol deixou de ser uma empresa industrial e comercial do 
Estado para tornar-se uma sociedade pública por ações vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia. Seu maior acionista é a Nação através do Ministério da Fazenda e Crédito Público, tendo 
que acudir à ANH para acessar novas áreas de exploração e produção petroleira na Colômbia. 
                                                          
60 É importante esclarecer que, entre 1970 e 2003, período em que os contratos de associação regiram a modalidade 
de exploração e produção petroleira na Colômbia, os esquemas de participação nos custos e na produção foram 
modificados em várias ocasiões.  
61 Além da volatilidade dos mercados internacionais do petróleo, naquele momento a situação de ordem pública tinha 
piorado consideravelmente, com o qual a percepção de risco do país aumentava. Esse panorama dificultou a chegada 




Alguns meses após sua criação, a ANH anunciou a implantação, pela segunda vez na 
história do país, dos contratos de concessão como novo marco regulatório da atividade petrolífera 
na Colômbia. Desta vez, no intuito de atrair maiores quantidades de Investimento Direto 
Estrangeiro (IDE), os contratos de concessão dariam ao capital privado as garantias e benefícios 
necessários para usufruir a riqueza natural do país. O aspecto essencial do novo contrato é que é 
de concessão renovável, no qual 100% da produção vai para a empresa contratada em troca do 
pagamento de royalties e impostos ao Estado.  Ademais, incrementou-se o tempo para exploração 
e extração, com o qual se buscou obter maior investimento externo e da Ecopetrol. 
Dessa forma, em 2003 definiram-se duas modalidades de contratos de concessão: o 
contrato de exploração e produção (E&P) e o contrato de avaliação técnica (TEA, pela sua sigla 
em inglês). O contrato E&P define três etapas: de exploração, de avaliação e de produção (VER 
QUADRO 3.1). Por sua parte, o contrato TEA pode ser subscrito somente para realizar trabalhos 
de superfície em uma grande área do território nacional, a fim de obter melhores informações 
sobre a presença de hidrocarbonetos em uma zona específica. Ele pode ter uma duração de até 
dezoito meses.  
 
Quadro 3.1. Características básicas do contrato E&P. 
Tipo de contrato: Sistema royalties / impostos 
Duração: 
Exploração: 6 anos prorrogável de 0-4 anos 
Avaliação: 1-2 anos prorrogável de 0-2 anos 
Produção: 24 anos por jazida, com prorroga. 
Operações: Autonomia e responsabilidade da empresa contratada, com supervisão da ANH. 
Termos econômicos:  
100% da produção para o contratado, após os royalties: royalties escalonados + 
impostos 
Pagamento eventual de 30% dos lucros excedentes sobre o preço de ativação (trigger 
price) de aproximadamente USD 27/ bbl WTI. 
O gás natural e o petróleo pesado não pagam 
Os ativos pertencem ao contratado  





Assim sendo, a partir de 2004, sob o novo esquema, as empresas privadas que 
desenvolvem atividades de exploração não são mais obrigadas a se associar à Ecopetrol em 
nenhuma das fases do processo de exploração petroleira. Além disso, não há preferência por 
empresas públicas, ou seja, a Ecopetrol tem que concorrer pelas ofertas existentes como mais um 
ator. Por outro lado, as empresas “concessionárias”, depois de pagar os royalties, podem dispor 
livremente da produção de petróleo bruto (ou, se for o caso, de seus derivados), sendo outro 
estímulo ao investimento privado. Também não há grandes exigências associadas a este tipo de 
contratos, nem em termos de tecnologia, contratação nacional, reinvestimentos etc. (PORTILLO, 
2014). 
Desde a vigência da nova etapa da modalidade de contratos de concessão na 
Colômbia, o número de contratos assinados, bem como a atividade exploratória, tem se 
incrementado consideravelmente.62 Nesse sentido, segundo o Sistema de Informação de Petróleo 
e Gás (SIPG), entre 2004 e 2012, foram assinados 349 contratos sob a modalidade E&P. No 
mesmo período, foram assinados 97 contratos de avaliação técnica (TEA). Por sua parte, sob a 
modalidade de associação, que corresponde ao sistema vigente entre 1970 e 2003, foram 
assinados 312 contratos no total.   
É evidente que a reforma contratual ocasionou uma diminuição da participação do 
Estado na renda petroleira. Sob a legislação anterior, as empresas eram obrigadas a pagar 
royalties equivalentes a 20%, independentemente do tamanho da jazida. Com a aprovação da Lei 
756 de 2002 foi estabelecida uma tarifa escalonada que varia entre 8% e 25%, e depende do nível 
de produção.63 No entanto, apesar do crescimento dos preços do petróleo nos anos posteriores à 
implementação dos contratos de concessão, nunca houve uma mudança contratual que visasse 




                                                          
62  Embora nem todo esse resultado seja consequência da nova modalidade de contratação, toda vez que sua 
implementação coincidiu com o melhoramento das condições de segurança no país e com aumento significativo nos 
preços internacionais do petróleo, é muito provável que sua contribuição para esses resultados seja fundamental. 




3.1.2. Setor petroleiro colombiano na atualidade.  
Em 2014, o setor petroleiro colombiano tinha um total de 676 empresas registradas, 
de acordo com a Superintendência de Sociedades. Essas empresas abarcam todos os elos da 
cadeia de valor do setor petrolífero (exploração, perfuração, transporte e refino), bem como as 
atividades que o compõem. Entretanto, se essas empresas são analisadas segundo o seu tamanho 
e receitas operacionais, tem que ser destacados vários aspectos importantes. Primeiramente, a 
maioria dessas empresas está numa faixa considerada pela Superintendência de Sociedades como 
empresas de tamanho médio (38,6%), seguidas pelas de grande porte (30,9%) e, finalmente, pelas 
micro e pequenas empresas (30,4%). Por outro lado, embora a distribuição das empresas por 
tamanho seja equitativa no setor petroleiro colombiano, a distribuição das receitas geradas pelo 
setor é bastante desigual entre elas. Nesse sentido, as vendas das empresas de grande porte 
representaram 96,9% do total em 2014, o que indica uma alta concentração das receitas. A tabela 
3.2, a seguir, mostra a distribuição das empresas no setor petroleiro, segundo tamanho e 
participação nas receitas geradas por este. 
 







(milhões de pesos) 
Porcentagem 
Grande 209 30,9 147.121.689 96,9 
Média 261 38,6     3.525.079 2,3 
Pequena 199 29,4     1.114.910 0,73 
Micro     7 1,0            1.192 0,007 
Total 676 99,6 151.762.871 99,9 
Fonte: Vásquez, A. “Panorama del sector minero-energético colombiano: comportamiento empresarial y diagnóstico 
laboral y sindical”. Escuela Nacional Sindical, Medellín, 2016. Pág. 10. 
 
Além disso, é interessante observar quais dessas empresas (localizadas em qualquer 
elo da cadeia de valor 64 ) têm as maiores receitas operacionais, de acordo com o ranking 
empresarial elaborado pela própria Superintendência de Sociedades para todas as empresas do 
                                                          
64 Ou seja, independentemente se sua atividade dentro da cadeia de valor do setor petroleiro seja a exploração, 




país. A tabela 3.3 abaixo apresenta essas informações, bem como a nacionalidade de cada uma 
destas empresas. 
   
Tabela 3.3. Ranking e nacionalidade das principais empresas do setor petroleiro 






1 Ecopetrol S.A. Colômbia 62.514.279 58.092.632 
2 Organización Terpel S.A. Colômbia 12.053.928 12.709.767 
5 Exxonmobil De Colombia S.A. EEUU 6.026.598 6.309.036 
4 




7 Hocol S.A. Colômbia 2.996.245 4.897.181 
3 Refinería De Cartagena S.A. Colômbia 7.150.174 3.911.264 
6 Chevron Petroleum Company EEUU 3.978.139 3.689.350 
11 




8 Oleoducto Central S.A. Colômbia 2.336.893 2.849.364 
10 Equion Energía Limited Colômbia 2.017.636 2.675.147 
18 Petrominerales Colombia Canadá                 - 2.289.792 
19 Pacific Stratus Energy Canadá                 - 2.194.685 
21 Emerald Energy Plc Reino Unido                 - 2.003.570 
25 Schlumberger Surenco S.A França                 - 1.548.544 
38 Mansarovar Energy Colombia Índia/China                 - 1.234.718 
41 Cepsa Colombia S.A Espanha                 - 1.155.471 
 
Fonte: Vásquez, A. Op. cit. Pág. 10. 
 
 
Nesse ranking, 16 empresas foram escolhidas com o objetivo de dar visibilidade a 
toda a cadeia do petróleo, não apenas à atividade de extração, mas também aos serviços 
petroleiros e à comercialização de hidrocarbonetos. Se examinarmos cuidadosamente este 
ranking, podemos destacar pelo menos dois aspectos de singular importância: o primeiro é o claro 
domínio do setor petroleiro na economia colombiana, pois as 16 empresas mais importantes desse 
segmento em 2014 encontravam-se dentre as 50 maiores do ranking elaborado pela 
Superintendência de Sociedades, segundo o volume de suas vendas. Em outras palavras, uma de 




O segundo aspecto a ser destacado a partir dos dados da tabela 3.3 é o caráter 
oligopolista do setor petrolífero na Colômbia. As 16 maiores empresas colocadas no ranking 
somaram 114.459.666 milhões de pesos de receitas operacionais em 2014, ou seja, 77,8% da 
receita total do setor petrolífero no país naquele ano. Se leva-se em consideração que algumas das 
empresas incluídas são filiais de empresas maiores também colocadas no ranking, fica mais claro 
a situação oligopolista característica deste setor65. Em princípio, isto representa algo positivo para 
o país, uma vez que a empresa que concentra a maior parte das vendas é justamente a estatal 
colombiana, Ecopetrol, que aumenta a arrecadação do Estado através de lucros, impostos e 
royalties. No entanto, também é preocupante a concentração da renda petroleira nas mãos de 
poucas empresas privadas que controlam a maior parte do que sobra, quando deduzida a 
participação da Ecopetrol na receita total.  
Nesse sentido, se se olha para a nacionalidade das primeiras 25 empresas do setor 
petrolífero colombiano fica evidente que, embora a Ecopetrol responda por uma alta proporção 
da renda petroleira, o capital estrangeiro se apropria de todo o restante das receitas. De fato, como 
mostrado no gráfico 3.1, a seguir, das 25 principais empresas do setor, apenas 17% são 
colombianas (todas integradas ao Grupo Empresarial Ecopetrol), o que faz com que o resto delas, 
ou seja, as empresas estrangeiras, fiquem com grande parte das receitas e lucros provenientes da 
riqueza petroleira do país. Assim, do total de empresas analisadas, 42% são canadenses, 13% 








                                                          
65 Todas as empresas colombianas na tabela 3.3 são filiais do Grupo Empresarial Ecopetrol, a maior petroleira 




Gráfico 3.1. País de origem das 25 principais empresas petroleiras na Colômbia, 2014. 
 
Fonte: Superintendência de Sociedades da Colômbia. 
 
3.1.3. Subsetor do carvão. 
A crescente importância do setor da mineração na Colômbia desde o início do século 
XXI deve-se principalmente ao notável aumento da produção e extração de carvão, impulsionada 
pelo “boom” de preços destas commodities desde 2003. Este cenário fez com que o investimento 
estrangeiro se voltasse para este setor da economia colombiana, produzindo-se incremento sem 
precedentes das reservas provadas de carvão no país, as quais, em 2016, situavam-se em torno de 
4.881 milhões de toneladas66, as maiores da América Latina (48,3%), e equivaliam a 0,6% das 
reservas provadas no mundo (AGENCIA NACIONAL DE MINERÍA, 2017).  
De acordo com a Superintendência de Sociedades, o PIB do setor da mineração na 
Colômbia passou de registrar 5,2 bilhões de pesos em 2000 para mais de 10,8 bilhões em 2014, o 
qual significa um crescimento de mais de 100% durante esses 15 anos. Por sua vez, o PIB do 
carvão representou 51% do total da atividade mineira em 2014. 
Por outro lado, se se analisa o setor do carvão do ponto de vista das empresas que o 
compõem, encontram-se alguns dados importantes, que apresentam tendência semelhante à do 
                                                          
66 Segundo a Agência Nacional de Minería (2017), esta quantidade de reservas provadas garante ao país a produção 


















setor petroleiro. Em primeiro lugar, das 10 maiores empresas que integram o setor do carvão, 6 
são colombianas. Porém, os três maiores grupos empresariais são estrangeiros e tiveram receitas 
de pouca mais de 12 bilhões de pesos em 2014, ou seja, concentraram 91,8% das vendas totais. 
As outras sete empresas, que são precisamente as colombianas (e uma brasileira), representaram 
apenas 8,2% das receitas operacionais do setor (1,07 bilhão). Desse modo, os dados da tabela 3.4 
mostram também uma clara tendência oligopolista, em que três empresas estrangeiras dominam a 
produção e comercialização de carvão na Colômbia. 
 
Tabela 3.4. Ranking empresarial do setor do carvão na Colômbia, 2014 (em milhões de 
pesos). 
Ranking Empresa Nacionalidade 
Receitas 
operacionais        
2014 
Lucros 
líquidos       
2014 
1 Cerrejón + Zona Norte 
Austrália/África do 
Sul/Suíça 
4.926.901  279.496 
2 Glencore Suíça 3.718.576 -274.028 




Colômbia    340.918         773 
5 
Comercializadora colombiana de 
Carbones y Coque 
Colômbia    276.654   -31.238 
6 C.I. Carbocoque S.A. Colômbia    104.208  -19.984 
7 
Servicios de Minería y Dragados 
S.A.S 
Colômbia     95.015      3.786 
8 Carbones Andinos S.A.S Colômbia     89.549        -648 
9 Minas paz del río Brasil     83.151   -15.990 
10 Sator S.A.S Colômbia     82.782      1.352 
Total 13.085.503 -113.100 
 
Fonte: Vásquez, A. Op. cit. Pág. 19. 
 
Em segundo lugar, as informações da tabela 3.4 indicam que o consolidado dos 
lucros líquidos das 10 maiores empresas do setor do carvão em 2014 foi negativo (-113.100 
milhões de pesos). Por sua parte, o consolidado para todo o setor da mineração em 2014, segundo 




O caráter oligopolista que predomina no setor do carvão, a diferença do setor 
petroleiro, caracteriza-se por estar em mãos do capital privado e de empresas multinacionais, que 
estão na vanguarda das atividades extrativas ao redor do mundo. O gráfico 3.2 abaixo apresenta a 
participação percentual por país de origem das 25 principais empresas do setor do carvão na 
Colômbia, em 2014. Como colocado acima, apesar de ter o maior número de empresas, a 
Colômbia tem uma participação muito reduzida nas receitas operacionais originadas pela venda 
de carvão, sendo os capitais multinacionais os principais usufruidores da riqueza carbonífera do 
país. 
 
Gráfico 3.2. Países de origem das 25 principais empresas do carvão na Colômbia, 2014. 
 
Fonte: Superintendência de Sociedades da Colômbia. 
    
3.1.4. Subsetor elétrico. 
O setor elétrico colombiano também tem se caracterizado pela sua importante 
contribuição ao PIB do país e ao Valor Agregado Nacional nos últimos anos. Como nos setores 
petroleiro e carbonífero, trata-se de um negócio muito rentável, com elevadas cifras de produção 
e lucros, mas muito reduzido em relação ao número de empresas que dominam o mercado 





















no país (geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia), somente 11 delas tem 
participação expressiva nas vendas e na realização do lucro do setor. O ranking empresarial 
elaborado pela Superintendência de Sociedades mostra essas informações, bem como a 
procedência do capital de cada empresa participante no setor elétrico colombiano. 
 
Tabela 3.5. Ranking empresarial do setor elétrico colombiano (em milhões de pesos). 
Ranking Empresa Nacionalidade Vendas 2014 
Lucros líquidos 
2014 
1 EPM Colômbia 5.794.450 3.558.097 
2 
Interconexión Eléctrica S.A. 
(ISA) 
Colômbia 3.921.335 593.065 
3 
Electrificadora del Caribe 
S.A. E.S.P 
Espanha 3.511.852 -78.519 
4 Codensa Colômbia-Itália 3.438.833 507.321 
5 Emgesa Colômbia-Itália 2.614.475 1.005.532 
6 Celsia Colômbia 2.588.782 894.289 
7 Isagen S.A. Canadá 2.329.345 436.583 
8 
Generadora y 
Comercializadora de energía 
del Caribe (GECELCA) 
Colômbia 1.360.288 111.028 
9 AES Chivor y CIA SCA EEUU 1.093.183 278.238 
10 Emcali Energía Colômbia 884.052 126.884 
11 
Electrificadora de Santander 
S.A E.S.P. (ESSA) 
Colômbia 828.084 71.189 
Total 26.369.439 7.503.707 
Fonte: Vásquez, A. Op. Cit. Pág. 26. 
 
Em seguida, destacam-se alguns detalhes importantes sobre os grupos econômicos do 
setor elétrico na Colômbia, apresentados na tabela 3.5. Embora oito das onze empresas 
mencionadas sejam de nacionalidade colombiana, apenas cinco são efetivamente controladas por 
capital nacional, pois uma delas é uma empresa privada multilatina (Celsia, pertencente ao grupo 
Argos), e outras duas são controladas pelo grupo italiano ENEL (Codensa e Emgesa). Portanto, 




respondem por aproximadamente 80% - 90% das vendas totais) é controlada pelo capital 
multinacional, de procedência europeia e norte-americana.  
Por fim, o gráfico 3.3 apresenta o país de origem das 25 principais empresas do setor 
elétrico na Colômbia. Embora a quantidade de empresas de capital nacional seja predominante no 
panorama mais geral do setor, é evidente que as empresas estrangeiras e as grandes companhias 
colombianas (EPM, ISA, ESSA, GECELCA e Emcali Energía) detêm parcela considerável do 
mercado energético do país.  
 
Gráfico 3.3. Países de origem das 25 principais empresas do setor elétrico na Colômbia, 
2014. 
 



















3.2. Boom minero-energético e mudança na pauta de comércio exterior pós-1990. 
 
3.2.1. Características principais do comércio de exportação.  
Conforme apresentado no primeiro capítulo, nas três décadas que sucederam a 
Segunda Guerra Mundial, o setor externo colombiano teve uma mudança importante na sua 
composição. Por um lado, apesar da pauta de exportação ter sido marcada pelo predomínio do 
café no total exportado, é evidente que esse produto diminuiu gradativamente sua participação ao 
longo daquele período. Dessa forma, começaram a ganhar peso no comércio internacional as 
exportações manufatureiras, as quais representavam somente 3% do total no começo da década 
de sessenta, passando para pouco mais de 20% dez anos depois. Por outro lado, os dados 
mostram também que no período de pós-guerra, os bens de consumo deixaram de representar o 
grosso das importações, passando a ganhar maior relevância a importação de bens intermediários 
e de capital.67 
Logicamente que essa mudança foi favorecida pela implantação do modelo de 
industrialização substitutiva, que teve forte presença do Estado tanto no planejamento quanto na 
produção, através de grandes investimentos em setores estratégicos da economia. Aquelas 
décadas representaram tempos de soberania política e econômica no país, o que levou a melhoras 
nas condições de vida da população68, aumento acelerado da urbanização (VER TABELA 1.10) 
e altas taxas de crescimento econômico. 
As reformas neoliberais dos anos oitenta e noventa, que impuseram ao país a 
liberalização de sua atividade comercial com o resto do mundo, geraram um novo panorama com 
relação à composição do comércio exterior colombiano. A partir da década de 1990, a pauta de 
exportação do país apresentou mudança radical se comparada com as quatro décadas anteriores.  
                                                          
67 Esse comportamento pode ser constatado nos dados da tabela 1.11. 
68 Cano (2000, p. 356-57) aponta que “mais empregos e melhores salários, e também uma política de gastos públicos, 
permitiram uma melhora na distribuição da renda: entre 1970 e 1980 o quintil mais rico diminuiu sua parcela (66,1% 
para 58,8%) ao passo que o mais pobre aumenta-a de 2% para 3,4%. Os indicadores de pobreza também mostram 
uma melhora: entre 1970 e 1980 a porcentagem da população abaixo da linha de pobreza cai de 45 para 39 (de 38 




Apesar dos bens primários nunca terem abandonado seu protagonismo nas 
exportações colombianas ao longo da história – inclusive durante a fase áurea da industrialização 
do país – é preciso destacar que a partir dos anos 1990, as vendas externas de café perderam 
participação significativa para os produtos da indústria minero-energética. Dessa forma, começa a 
se constituir na Colômbia um novo padrão exportador de especialização produtiva como o 
descrito por Osorio (2012), sob a liderança dos bens provenientes do setor extrativo. Esse novo 
modelo pôs fim ao projeto de industrialização que vinha sendo construído no país desde o pós-
guerra, e significou o retorno para um padrão de reprodução do capital semelhante ao que se tinha 
na Colômbia no final do século XIX e começo do XX.  
A diferença mais importante com aquele modelo agro-minero-exportador é que o café 
não é mais o produto principal de exportação, passando a sustentar-se o processo de acumulação 
capitalista na exploração e extração das commodities do setor minero-energético, principalmente 
petróleo, carvão e ferroníquel. Por outra parte, essas exportações atuais de recursos naturais são 
mais intensivas em tecnologia e apresentam maior dotação de capital do que aquelas que 
predominaram na pauta de comércio exterior no antigo padrão de reprodução do século XIX.   
As tabelas 3.6 e 3.7 apresentam o comportamento das exportações tradicionais e não 
tradicionais69  da Colômbia no período 1992-2016. A primeira mostra essas informações em 
milhares de dólares FOB, enquanto que a segunda mostra a participação percentual de cada tipo 
de exportação no total exportado. A tendência observada na tabela 3.7 é bastante clara: excluindo 
o café, em 1992 as exportações tradicionais (que de acordo com os dados das tabelas são 
basicamente os produtos da indústria extrativa) representavam 30,2% do total exportado; essa 
cifra subiu para 44,7% em 2000 e para 67,8% em 2013. Por sua parte, as exportações cafeeiras, 
que apresentaram comportamento irregular ao longo da década de noventa, não conseguiram se 
recuperar após a crise financeira de final do século passado, chegando a representar, em 2013, 
somente 3,2% da pauta de exportação.  
Por outro lado, a tabela 3.8 apresenta a evolução do quantum exportado na Colômbia 
desde o começo da década de 1990. Os dados também são bastante claros em relação ao 
comportamento do volume de exportação nos últimos 25 anos, corroborando a hipótese que se 
                                                          
69 Nas estatísticas do Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE), as exportações não tradicionais 




levantou acima sobre a constituição de um novo padrão exportador após 1990, voltado para a 
produção de commodities dos setores extrativos.  
A quantidade de café exportado durante o período analisado na tabela apresenta 
tendência de queda, com exceção de alguns anos, não contrariando seu movimento geral. Por sua 
vez, o quantum das denominadas exportações tradicionais mostra acelerado crescimento ao longo 
deste periodo: o carvão desde o começo do século XXI70 e o petróleo e seus derivados após a 
crise financeira de 2008. É importante destacar que a atividade petroleira colombiana atingiu seu 
patamar mais alto em 2014, quando se produziram quase 50 milhões de toneladas métricas, 
explicada em boa parte pela produção de mais de um milhão de barris diários pela Ecopetrol 














                                                          
70Esse incremento da mineração do carvão na Colômbia coincidiu com a aprovação do Código de Minas em 2001, 
que desconheceu os direitos das comunidades étnicas ao outorgar concessões nos seus territórios, além de ignorar os 
processos de ordenamento territorial e ambiental, pois limitava a ação das autoridades ambientais para declarar novas 
zonas de exclusão mineira, e violentava os processos de participação cidadã na tomada de decisões sobre exploração 
mineira nos seus territórios. Somente a partir de 2011, através da Lei 1450 do mesmo ano, foi possível declarar a 
proibição da mineração nos ecossistemas de paramos, nas zonas úmidas de importância internacional, nos recifes de 




Tabela 3.6. Colômbia: exportações tradicionais (café, carvão, petróleo e seus derivados e 













1992 1.258.848 555.430 1.412.943 125.156 3.352.377 3.557.257 6.909.634 
1993 1.139.868 564.414 1.323.260 101.898 3.129.440 3.994.007 7.123.447 
1994 1.990.134 549.833 1.312.723 118.783 3.971.473 4.566.055 8.537.528 
1995 1.831.894 592.539 2.184.680 184.786 4.793.899 5.407.165 10.201.064 
1996 1.578.431 848.554 2.947.003 172.074 5.546.060 5.101.504 10.647.564 
1997 2.261.168 887.899 2.707.141 160.551 6.016.759 5.532.270 11.549.029 
1998 1.893.102 935.697 2.328.851 119.651 5.277.301 5.588.325 10.865.625 
1999 1.347.203 856.553 3.754.744 154.109 6.112.610 5.504.431 11.617.041 
2000 1.067.351 892.882 4.775.488 211.404 6.947.125 6.211.276 13.158.401 
2001 763.842 1.197.013 3.285.064 235.230 5.481.149 6.848.747 12.329.896 
2002 772.202 990.515 3.275.205 271.529 5.309.451 6.665.938 11.975.389 
2003 809.331 1.422.026 3.383.239 416.228 6.030.825 7.097.699 13.128.524 
2004 956.243 1.859.074 4.227.421 636.666 7.679.404 9.108.924 16.788.328 
2005 1.470.660 2.598.187 5.558.959 737.783 10.365.589 10.824.849 21.190.439 
2006 1.461.235 2.912.973 6.328.254 1.107.045 11.809.507 12.581.468 24.390.975 
2007 1.714.343 3.494.544 7.317.855 1.680.278 14.207.021 15.784.311 29.991.332 
2008 1.883.221 5.043.330 12.212.578 863.680 20.002.810 17.623.072 37.625.882 
2009 1.542.697 5.416.385 10.267.502 725.934 17.952.519 14.893.808 32.846.327 
2010 1.883.557 6.015.184 16.501.625 967.338 25.367.704 14.345.632 39.713.336 
2011 2.608.365 8.396.866 28.420.665 826.621 40.252.517 16.662.422 56.914.939 
2012 1.909.997 7.805.190 31.558.933 881.169 42.155.289 17.969.877 60.125.166 
2013 1.883.906 6.687.897 32.485.855 680.124 41.737.782 17.088.589 58.826.371 
2014 2.473.248 6.810.063 28.988.176 640.595 38.912.081 15.944.674 54.856.755 
2015 2.526.438 4.560.026 14.529.831 429.753 22.046.048 13.935.175 35.981.223 
2016 2.379.235 4.638.881 10.421.549 327.765 17.767.430 13.626.880 31.394.310 




Tabela 3.7. Colômbia: participação percentual das exportações tradicionais e não tradicionais no total exportado, 1992-2016. 
Ano 
Café Carvão 







































1992 37,6 18,2 16,6 8,0 42,1 20,4 3,7 1,8 48,5 51,5 100,0 
1993 36,4 16,0 18,0 7,9 42,3 18,6 3,3 1,4 43,9 56,1 100,0 
1994 50,1 23,3 13,8 6,4 33,1 15,4 3,0 1,4 46,5 53,5 100,0 
1995 38,2 18,0 12,4 5,8 45,6 21,4 3,9 1,8 47,0 53,0 100,0 
1996 28,5 14,8 15,3 8,0 53,1 27,7 3,1 1,6 52,1 47,9 100,0 
1997 37,6 19,6 14,8 7,7 45,0 23,4 2,7 1,4 52,1 47,9 100,0 
1998 35,9 17,4 17,7 8,6 44,1 21,4 2,3 1,1 48,6 51,4 100,0 
1999 22,0 11,6 14,0 7,4 61,4 32,3 2,5 1,3 52,6 47,4 100,0 
2000 15,4 8,1 12,9 6,8 68,7 36,3 3,0 1,6 52,8 47,2 100,0 
2001 13,9 6,2 21,8 9,7 59,9 26,6 4,3 1,9 44,5 55,5 100,0 
2002 14,5 6,4 18,7 8,3 61,7 27,3 5,1 2,3 44,3 55,7 100,0 
2003 13,4 6,2 23,6 10,8 56,1 25,8 6,9 3,2 45,9 54,1 100,0 
2004 12,5 5,7 24,2 11,1 55,0 25,2 8,3 3,8 45,7 54,3 100,0 
2005 14,2 6,9 25,1 12,3 53,6 26,2 7,1 3,5 48,9 51,1 100,0 
2006 12,4 6,0 24,7 11,9 53,6 25,9 9,4 4,5 48,4 51,6 100,0 
2007 12,1 5,7 24,6 11,7 51,5 24,4 11,8 5,6 47,4 52,6 100,0 
2008 9,4 5,0 25,2 13,4 61,1 32,5 4,3 2,3 53,2 46,8 100,0 
2009 8,6 4,7 30,2 16,5 57,2 31,3 4,0 2,2 54,7 45,3 100,0 
2010 7,4 4,7 23,7 15,1 65,0 41,6 3,8 2,4 63,9 36,1 100,0 
2011 6,5 4,6 20,9 14,8 70,6 49,9 2,1 1,5 70,7 29,3 100,0 
2012 4,5 3,2 18,5 13,0 74,9 52,5 2,1 1,5 70,1 29,9 100,0 
2013 4,5 3,2 16,0 11,4 77,8 55,2 1,6 1,2 71,0 29,0 100,0 
2014 6,4 4,5 17,5 12,4 74,5 52,8 1,6 1,2 70,9 29,1 100,0 
2015 11,5 7,0 20,7 12,7 65,9 40,4 1,9 1,2 61,3 38,7 100,0 
2016 13,4 7,6 26,1 14,8 58,7 33,2 1,8 1,0 56,6 43,4 100,0 




Tabela 3.8. Colômbia: exportações tradicionais (café, carvão, petróleo e seus derivados e 




     Café      Carvão 
Petróleo e seus 
derivados 
    Ferroníquel 
1992 966.836 14.793.270 12.465.424 48.049 32.938.469 
1993 782.259 17.716.683 12.761.908 49.379 36.226.077 
1994 672.244 18.534.081 13.127.635 51.455 37.593.402 
1995 557.240 18.392.510 19.039.196 56.497 43.161.855 
1996 600.179 24.919.753 20.655.422 55.374 52.083.757 
1997 617.417 25.886.506 22.037.108 52.482 54.836.241 
1998 636.390 30.166.219 27.758.782 57.183 65.579.086 
1999 568.068 30.421.721 31.804.298 61.501 70.785.202 
2000 514.055 33.807.449 24.716.576 54.280 67.050.356 
2001 556.266 38.785.168 20.366.398 94.969 67.856.985 
2002 571.039 32.140.410 20.042.176 115.232 61.714.794 
2003 575.346 50.992.592 17.353.201 132.195 78.424.180 
2004 568.558 51.190.103 17.489.681 125.875 79.465.667 
2005 609.210 54.400.636 16.836.837 137.225 82.026.328 
2006 597.789 61.070.030 16.672.349 140.558 88.429.343 
2007 637.444 69.913.777 16.721.737 137.396 97.699.646 
2008 587.033 59.665.939 21.367.933 95.000 90.503.380 
2009 454.755 68.684.309 25.542.729 169.572 103.446.892 
2010 408.959 72.226.880 32.507.872 140.825 112.520.866 
2011 431.206 81.225.010 41.005.964 111.648 130.319.499 
2012 395.517 77.403.030 44.146.457 146.658 129.396.044 
2013 542.820 76.652.894 47.650.386 138.837 131.971.567 
2014 617.959 89.095.315 49.142.512 132.555 146.381.051 
2015 711.110 74.711.449 48.431.825 128.632 131.147.578 
2016 732.967 85.127.800 43.894.597 127.741 136.949.196 
 
Fonte: Estatísticas de comércio internacional do DANE. Disponível em www.dane.gov.co. 
 
 
Como mencionado anteriormente, no final da década de 1990, a Colômbia passaria 
por uma das crises mais profundas de sua história, especificamente entre 1997 e 1999, como 
resultado da liberalização financeira e de todo o programa de reformas que foi adotado no país no 




entrado no país e os termos de troca deterioraram-se, o que gerou grande contração do 
crescimento econômico (acima de 4%). Uma vez que a crise terminou, a economia colombiana 
iniciou um período de crescimento sustentado, atingindo taxas anuais de crescimento de 4,8% 
entre 2004 e 2012 (URIBE, 2012). 
Embora vários fatores contribuíssem para esse desempenho, como maior estabilidade 
macroeconômica, melhoras na segurança e aumentos substanciais nos investimentos privado e 
público, uma das principais explicações está ligada ao boom no setor minero-energético. Aliás, 
como destacado anteriormente neste capítulo, naquele período foram feitas uma série de 
mudanças institucionais e regulatórias nos setores mineiro e petroleiro, as quais, juntamente com 
o aumento sustentado dos preços internacionais, favoreceram o incremento da produção e das 
exportações desse tipo de bens. No entanto, essas mudanças sempre tiveram como objetivo 
principal a concessão de maiores benefícios ao capital estrangeiro para atrair investimentos ao 
setor extrativo colombiano. 
Nesse sentido, os dados de comércio exterior sobre exportações por setor econômico 
na Colômbia, segundo grupos de produtos definidos pela Organização Mundial de Comércio 
(OMC) a partir da Revisão 3 da Classificação Uniforme para o Comércio Internacional (CUCI), 
também mostram de forma clara a tendência que aqui pretende-se destacar. Esta classificação 
divide as exportações em quatro grupos setoriais bem definidos: o setor agropecuário, o setor de 
combustíveis e produtos das indústrias extrativas, o setor de manufaturas e “outros setores”. A 
Tabela 3.9 abaixo mostra as informações das exportações colombianas de acordo com esta 
classificação em milhares de dólares FOB. Por sua vez, a tabela 3.10 apresenta a participação 









Tabela 3.9. Exportações totais segundo grupos de produtos OMC a partir da agregação 
CUCI Rev. 3 (milhares de dólares FOB). 
  2006 2008 2010 2012 2014 2016 
TOTAL GERAL 24.390.975 37.625.882 39.713.336 60.125.166 54.856.755 31.394.310 
Total Setor Agropecuário 4.921.870 6.693.210 5.756.725 6.628.811 7.343.042 6.864.749 
Produtos alimentícios e 
animais vivos 
3.636.147 4.920.760 4.252.564 4.891.277 5.397.566 5.017.535 
Bebidas e tabacos 94.055 94.490 53.310 70.259 83.701 54.167 
Materiais em bruto, não 
comestíveis, exceto 
combustíveis 
1.064.657 1.293.579 1.314.866 1.386.333 1.532.865 1.454.206 
Óleos, graxas e ceras de 
origem animal e vegetal 
127.011 384.381 135.986 280.943 328.910 338.840 
Total Setor Combustíveis e 
Produtos das Indústrias 
Extrativas 
9.955.469 18.047.064 23.194.958 40.116.438 36.523.148 15.427.536 
Fertilizantes em bruto, exceto 
os do capítulo 56, e minerais 
em bruto (excluindo carvão, 
petróleo e pedras preciosas) 
21.790 139.264 21.798 38.662 26.574 18.344 
Minérios e sucata 392.905 450.790 454.091 478.906 362.055 264.613 
Combustíveis e lubrificantes 
minerais e produtos 
relacionados 
9.373.868 17.295.010 22.580.972 39.463.150 35.992.575 15.066.304 
Metais não ferrosos 166.907 162.000 138.097 135.720 141.944 78.275 
Total Setor Manufaturas 8.677.525 11.851.691 8.628.418 9.953.926 9.390.817 7.526.108 
Produtos químicos e produtos 
relacionados 




3.317.622 4.487.722 3.199.113 3.412.986 2.820.901 1.950.385 
Maquinaria e equipamento de 
transporte 
1.519.780 1.884.482 1.143.395 1.492.744 1.529.915 1.465.729 
Bens manufaturados diversos 1.815.742 2.528.012 1.439.078 1.619.505 1.355.873 1.080.287 
Total Outros Setores 836.111 1.033.917 2.133.236 3.425.991 1.599.748 1.575.918 
Mercadorias e operações não 
classificadas em outra 
categoria da CUCI 
833.699 1.032.888 2.129.205 3.413.014 1.596.065 1.572.538 
Armas e munições 2.411 1.029 4.031 12.977 3.683 3.379 





Tabela 3.10. Participação porcentual setorial no total das exportações a partir da agregação 
CUCI Rev. 3. 
Setor 2006 2008 2010 2012 2014 2016 
Agropecuário 20,2 17,8 14,5 11,0 13,4 21,9 
Combustíveis e produtos das 
indústrias extrativas 
40,8 48,0 58,4 66,7 66,6 49,1 
Manufaturas 35,6 31,5 21,7 16,6 17,1 24 
Outros setores 3,4 2,7 5,4 5,7 2,9 5,0 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da tabela 3.9. 
 
De acordo com os dados da tabela 3.10, desde o segundo mandato do presidente 
Álvaro Uribe Vélez (2006-2010), quando as mudanças que operaram no marco regulatório da 
atividade da mineração e exploração petroleira na Colômbia encontravam-se instauradas, a 
expansão do setor minero-energético continuou ainda com mais ímpeto no país. O aumento dos 
preços internacionais dessas commodities, aliado às políticas de contratos de concessão adotadas 
desde o início da década passada, contribuíram para o aprofundamento da dependência do país 
das flutuações do mercado internacional desse tipo de bens.  
Desse modo, a tão almejada estabilidade macroeconômica dos atuais governos na 
Colômbia tem sido cada vez mais subordinada ao comportamento dos preços externos das 
commodities da mineração e dos hidrocarbonetos. Em consequência, a politica econômica tem 
acompanhado o ciclo dos preços, havendo políticas contracionistas quando ocorrem choques de 
preços como o de 2014, quando o preço internacional do petróleo despencou. De fato, como pode 
ser visto na tabela 3.10, é justamente após 2014 que pode ser constatada uma ruptura na 
tendência crescente da participação do setor de combustíveis e produtos das indústrias extrativas 
no total exportado. 
Além dos recorrentes cortes no gasto público, essa situação também tem provocado, 




submetida pelo atual presidente Juan Manuel Santos (2014-2018) ao legislativo em 2016.71 A 
reforma buscava, principalmente, aumento da arrecadação para cobrir o déficit fiscal agravado 
pela forte redução das receitas provenientes dos impostos às empresas do setor minero-
energético.72 Assim, o IVA foi aumentado três pontos percentuais - passando de 16% para 19% -, 
incrementou-se a base tributável para o pagamento do imposto de renda por pessoas físicas, mas, 
paradoxalmente, mantiveram-se os privilégios tributários ao setor financeiro e às multinacionais 
petroleiras e mineiras. 
 
3.2.2. Comportamento das importações no século XXI. 
Tal como apontado anteriormente, as importações foram uma variável fundamental 
durante o padrão industrial de reprodução do capital na Colômbia. O processo de industrialização 
substitutiva consistiu basicamente em substituir com produção local grande parte da demanda 
interna que se satisfazia com importações. Dessa forma, a política econômica daquele período 
privilegiou e impulsionou o crescimento de alguns setores industriais de produção de bens de 
consumo corrente, através do aumento das tarifas de importação desse tipo de produtos, mas 
diminuição dessa taxação quando se tratasse de importação de matérias-primas e bens de capital 
para a indústria nacional. Com isso, pela primeira vez na história do país, os bens de consumo 
começaram a diminuir gradativamente sua participação no valor total das importações, chegando 
a representar 7,3% do total no começo dos anos 1960. Por sua parte, a importação de bens 
intermediários e de capital, naquele mesmo período, atingiu 90% do valor total importado (VER 
TABELA 1.11). 
A interrupção do padrão industrial no final da década de 1970 e a conseguinte 
liberalização comercial imposta ao país impediu que continuasse a dita tendência. Apesar dos 
bens intermediários e de capital continuarem representando o grosso das importações, os dados 
                                                          
71 No final de 2014 também foi aprovada uma reforma tributária pelo Congresso da República, através da qual se 
buscava obter maior arrecadação para compensar parcialmente a queda das receitas tributárias provenientes do setor 
minero-energético. 
72 Segundo o Ministério da Fazenda e Crédito Público, entre 2013 e 2016 se produziu a diminuição mais pronunciada 
das receitas fiscais do Governo Nacional nos últimos 35 anos (de aproximadamente 3,4% do PIB), como 
consequência da queda dos preços do petróleo. Somente o setor petroleiro contribui com mais de 20% das receitas 
correntes do Estado colombiano. Portanto, a queda acentuada dos seus preços tornou-se a preocupação principal da 




mostram que os bens de consumo voltaram a ter sua participação incrementada nos últimos vinte 
anos. As tabelas 3.11 e 3.12, a seguir, apresentam esse comportamento.  
Há que destacar que a ruptura da tendência descrita acima é consequência da 
constituição do padrão exportador de especialização produtiva nos últimos anos do século 
passado, que jogou a produção industrial numa estagnação progressiva que se mantém até hoje, 
tanto na Colômbia quanto nas economias latino-americanas. Nesse sentido, podem salientar-se 
alguns fatores estruturais que têm limitado o crescimento do setor industrial no país nas últimas 
décadas: a vulnerabilidade da estrutura produtiva diante das perturbações externas ou choques 
associados a mudanças no entorno internacional, a velocidade da abertura comercial, os efeitos 
das flutuações e turbulências macroeconômicas, a gestão da política cambial - especialmente 
durante a década de 1990 -, fatores estruturais no nível setorial e a incapacidad estatal para 
planejar um modelo de desenvolvimento setorial de longo prazo, que incentive a transformação 





Tabela 3.11. Importações totais segundo Classificação CUODE e participação percentual para anos selecionados, 2000-2015 
(milhões de dólares CIF). 


















TOTAL IMPORTAÇÕES 11.757 100 13.882 100 26.162 100 32.891 100 59.048 100 54.058 100 
Bens de Consumo 2.208 18,78 2.666 19,21 5.289 20,2 6.675 20,3 12.956 21,9 12.125 22,4 
Não duráveis 1.407 11,97 1.399 10,08 2.332 8,9 3.279 10 6.298 10,7 6.213 11,5 
Duráveis 801 6,81 1.267 9,13 2.958 11,3 3.396 10,3 6.659 11,3 5.912 10,9 
Matérias primas e 
produtos intermediários 
5.914 50,3 6.412 46,19 11.515 44 13.193 40,1 25.473 43,1 23.310 43,1 
Combustíveis, lubrificantes 
e conexos 
234 1,99 239 1,72 681 2,6 1.197 3,6 5.668 9,6 5.135 9,5 
 Mat. Prim. e Prod. Int. para 
agricultura 
497 4,22 559 4,03 863 3,3 1.236 3,8 2.030 3,4 1.955 3,6 
 Mat. Prim. e Prod. Int. para 
Indústria 
5.183 44,08 5.614 40,44 9.972 38,1 10.760 32,7 17.775 30,1 16.220 30 
Bens de Capital e 
Materiais de Construção 
3.633 30,9 4.790 34,5 9.340 35,7 13.001 39,5 20.591 34,9 18.601 34,4 
 Materiais de construção 172 1,46 223 1,6 583 2,2 1.050 3,2 1.959 3,3 1.739 3,2 
 Bens de capital para 
agricultura 
24 0,21 55 0,39 61 0,2 126 0,4 176 0,3 163 0,3 
 Bens de capital para 
indústria 
2.337 19,88 2.879 20,74 5.636 21,5 6.890 20,9 11.772 19,9 11.006 20,4 
 Equipamento de transporte 1.099 9,35 1.633 11,77 3.060 11,7 4.935 15 6.684 11,3 5.693 10,5 
Não classificados 3 0,02 13 0,1 18 0,1 22 0,1 27 0 23 0 




Tabela 3.12. Importações totais por setor econômico segundo CIIU Rev. 3 e participação percentual para anos selecionados, 
2000-2015 (milhões de dólares CIF). 
  2000 (%) 2003 (%) 2006 (%) 2009 (%) 2012 (%) 2015 (%) 
TOTAL IMPORTAÇÕES 11.757,00 100 13.881,70 100 26.162,40 100 32.891,10 100 59.047,70 100 54.057,60 100 
Setor agropecuário, caça e silvicultura 799,2 6,8 949,5 6,8 1.241,30 4,7 1.733,30 5,3 2.684,90 4,5 2.330,40 4,3 
Setor mineiro 92 0,8 89,1 0,6 272,4 1 94,5 0,3 184,2 0,3 124,6 0,2 
Setor Industrial 10.856,30 92,3 12.825,60 92,4 24.621,60 94,1 31.042,10 94,4 56.152,60 95,1 51.578,90 95,4 
Produtos alimentícios e bebidas 726,9 6,2 758,3 5,5 1.237,00 4,7 1.844,70 5,6 3.546,80 6 3.422,00 6,3 
Produtos do tabaco 36,1 0,3 24,8 0,2 23,7 0,1 14,5 0 77,2 0,1 82,5 0,2 
Fabricação de produtos têxteis 447,7 3,8 469,6 3,4 768 2,9 772,8 2,3 1.571,20 2,7 1.381,60 2,6 
Fabricação de roupas 59,1 0,5 52,4 0,4 108 0,4 206,9 0,6 602,2 1 534,5 1 
Couro e seus derivados; calçado 90,8 0,8 101,5 0,7 233,7 0,9 327 1 748,2 1,3 552,6 1 
Indústria da madeira 23,1 0,2 35,4 0,3 80,8 0,3 110 0,3 248,8 0,4 246,8 0,5 
Papel, papelão e seus derivados  409,9 3,5 395,6 2,8 609,1 2,3 614,9 1,9 844,4 1,4 759,5 1,4 
Atividades de edição e impressão  115,3 1 100,9 0,7 142,9 0,5 165,4 0,5 205,6 0,3 176,7 0,3 
Fabricação de produtos para refino do petróleo 187,8 1,6 199,2 1,4 486,6 1,9 1.198,40 3,6 5.650,60 9,6 5.117,00 9,5 
Fabricação de substâncias e produtos químicos 2.930,50 24,9 3.167,30 22,8 5.280,40 20,2 6.118,50 18,6 9.783,00 16,6 9.751,10 18 
Fabricação de produtos de borracha e plástico 412 3,5 442,7 3,2 876,4 3,3 1.156,70 3,5 2.062,50 3,5 1.885,90 3,5 
Outros produtos minerais não metálicos 118,3 1 137,1 1 307,9 1,2 368,9 1,1 713,1 1,2 839,4 1,6 
Fabricação de produtos metalúrgicos básicos 666 5,7 749,6 5,4 2.006,90 7,7 1.982,10 6 3.440,50 5,8 2.687,60 5 
Produtos elaborados de metal 259,4 2,2 203,8 1,5 440,3 1,7 548,2 1,7 1.131,40 1,9 1.010,40 1,9 
Fabricação de maquinaria e equipamento  1.222,70 10,4 1.577,70 11,4 2.929,50 11,2 4.455,30 13,5 6.662,80 11,3 5.346,50 9,9 
Fabricação de maquinaria de escritório 426,2 3,6 563,7 4,1 858,9 3,3 1.061,60 3,2 1.821,00 3,1 1.527,50 2,8 
Fabricação de maquinaria e aparatos elétricos 372,1 3,2 334,9 2,4 744,9 2,8 1.020,70 3,1 1.784,00 3 1.840,30 3,4 
Fabricação de equipamento de telecomunicações 635,6 5,4 945,2 6,8 2.256,20 8,6 1.837,20 5,6 3.488,10 5,9 3.507,00 6,5 
Fabricação de instrumentos médicos 337,7 2,9 385,3 2,8 808 3,1 1.063,30 3,2 1.778,30 3 1.821,60 3,4 
Fabricação de veículos 667,5 5,7 1.029,10 7,4 2.794,20 10,7 2.389,50 7,3 6.231,70 10,6 4.043,30 7,5 
Fabricação de outros tipos de transporte 538 4,6 983,7 7,1 1.216,90 4,7 3.324,50 10,1 2.773,70 4,7 4.178,20 7,7 
Fabricação de móveis; indústrias manufatureiras 164,5 1,4 160,8 1,2 359,4 1,4 458 1,4 966 1,6 854 1,6 
Reciclagem 9,2 0,1 7,1 0,1 52,1 0,2 2,9 0 21,5 0 13 0 
Demais Setores  9,5 0,1 17,5 0,1 27,2 0,1 21,3 0,1 25,9 0 23,7 0 




A tabela 3.11 apresenta os dados sobre importações na Colômbia a partir da 
Classificação Segundo o Uso e Destino Econômico (CUODE), bem como a participação 
percentual de cada tipo de importação no valor total importado. É evidente que ao longo deste 
século a Colômbia continua tendo uma participação muito alta das importações de matérias-
primas, produtos intermediários e bens de capital para a indústria de transformação. Porém, a 
importância desse tipo de importações no século XXI não responde ao estabelecimento de 
políticas protecionistas em favor da indústria nacional, como aconteceu no período de pós-guerra. 
Este comportamento representa, muito pelo contrário, a ausência de uma indústria nacional de 
produção de bens de capital, que somada à politica de tratados de livre comércio com economias 
centrais como a de Estados Unidos e alguns países europeus, só aprofunda a inserção do país na 
divisão internacional do trabalho enquanto exportador de bens primários e importador de 
produtos intensivos em capital e tecnologia. 
Por sua parte, os dados da tabela 3.12, usando outro tipo de classificação, refletem a 
mesma situação. De acordo com ela, o setor industrial tem sido responsável por mais de 90% das 
importações colombianas desde o começo da década passada, voltadas principalmente para os 
setores de produção de substâncias e produtos químicos, fabricação de maquinaria e 
equipamento, de veículos e, mais recentemente, de produtos para o refino do petróleo. 
 
3.2.3. Principais parceiros comerciais da Colômbia na atualidade.  
No capítulo anterior apresentaram-se algumas das negociações comerciais que a 
Colômbia fez a partir do período de abertura comercial iniciado no país na década de 1990. Nesta 
seção procuram-se conhecer as implicações dessas alianças para o país, assim como os 
“parceiros” comerciais mais importantes da Colômbia na atualidade.  
Em primeiro lugar, é necessário lembrar que historicamente os Estados Unidos 
sempre foram o principal sócio comercial da Colômbia. A relevância do comércio bilateral com 
este país não é recente e inclusive pode ser destacado desde muito antes das reformas neoliberais 
dos anos oitenta (VER TABELAS 1.12 e 1.13). Em segundo lugar, com a liberalização 
comercial de final do século passado ampliou-se o comércio internacional entre as economias 




áreas de livre comércio. Assim, em 1980 foi criada a Associação Latino-americana de Integração 
(ALADI), a qual é conformada por todos os países da América do Sul e pelo México, Cuba e 
Panamá. Este grupo de países é o segundo principal destino das exportações colombianas. 
O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), que foi criado em 1991 e cujos 
integrantes são a Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai73 é, também, um importante parceiro 
comercial da Colômbia, assim como a Comunidade Andina de Nações (CAN), cuja origem se 
remonta ao final da década de sessenta com a assinatura do Pacto Andino. Atualmente a CAN é 
integrada pela Bolívia, Colômbia, Equador e Peru. O crescimento do comércio colombiano com 
os países latino-americanos deslocou os países da União Europeia como mercado de destino. Este 
grupo europeu chegou a absorver mais da metade das exportações colombianas no pós-guerra, 
mas perdeu progressivamente sua participação depois dos anos 1990. As tabelas 3.13 e 3.14 
abaixo mostram esses resultados. 
 
Tabela 3.13. Destino das exportações colombianas 1994-2016, para anos 
selecionados (milhões de dólares FOB). 
  1994 1997 2000 2003 2006 2009 2012 2016 
Total exportações a 8.538 11.549 13.158 13.129 24.391 32.846 60.125 31.394 
Grupos comerciais de destino                 
ALADI 1.655 2.815 3.165 2.809 6.086 8.381 13.759 7.856 
Comunidade Andina de Nações 588 1.130 877 1.212 1.988 2.136 3.618 2.399 
MERCOSUL 677 1.221 1.659 814 2.952 4.737 4.169 1.827 
União Europeia b 2.560 2.684 1.826 1.922 3.361 4.723 9.129 4.971 
Principais países de destino                 
Estados Unidos 2.991 4.262 6.524 5.779 9.650 12.879 21.833 10.023 
Venezuela 545 990 1.308 696 2.702 4.050 2.556 614 
Alemanha 872 730 434 265 360 365 395 476 
Equador 325 541 467 780 1.237 1.257 1.910 1.200 
Bélgica 321 340 224 228 369 409 488 451 
Peru 241 543 373 396 692 788 1.582 1.051 
Japão 353 362 230 202 324 336 360 428 
México 108 114 230 360 582 536 835 937 
China 2 13 29 83 455 950 3.343 1.168 
Resto de países 2.778 3.653 3.339 4.339 8.020 11.276 26.822 15.047 
a A soma dos valores parciais não é equivalente ao total exportado. 
b Inclui os 28 países membros atuais. 
Fonte: Estatísticas de comércio internacional do DANE. Disponível em www.dane.gov.co.  
                                                          




Tabela 3.14. Participação percentual dos principais países de destino no total exportado 
1994-2016, para anos selecionados. 
  1994 1997 2000 2003 2006 2009 2012 2016 
Total exportações a 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Grupos comerciais de destino 
        
ALADI 19,4 24,4 24,1 21,4 25,0 25,5 22,9 25,0 
Comunidade Andina de Nações 6,9 9,8 6,7 9,2 8,1 6,5 6,0 7,6 
MERCOSUL 7,9 10,6 12,6 6,2 12,1 14,4 6,9 5,8 
União Europeia b 30,0 23,2 13,9 14,6 13,8 14,4 15,2 15,8 
Principais países de destino 
        
Estados Unidos 35,0 36,9 49,6 44,0 39,6 39,2 36,3 31,9 
Venezuela 6,4 8,6 9,9 5,3 11,1 12,3 4,3 2,0 
Alemanha 10,2 6,3 3,3 2,0 1,5 1,1 0,7 1,5 
Equador 3,8 4,7 3,5 5,9 5,1 3,8 3,2 3,8 
Bélgica 3,8 2,9 1,7 1,7 1,5 1,2 0,8 1,4 
Peru 2,8 4,7 2,8 3,0 2,8 2,4 2,6 3,3 
Japão 4,1 3,1 1,8 1,5 1,3 1,0 0,6 1,4 
México 1,3 1,0 1,8 2,7 2,4 1,6 1,4 3,0 
China 0,0 0,1 0,2 0,6 1,9 2,9 5,6 3,7 
Resto de países 32,5 31,6 25,4 33,1 32,8 34,3 44,6 47,9 
a A soma das participações dos países de destino não é equivalente ao 100% exportado. 
b Inclui os 28 países membros atuais.  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da tabela 3.13. 
 
 
Os dados da tabela 3.13 mostram o crescimento acelerado das exportações 
colombianas nos últimos vinte anos, que atingiram uma taxa de pouco mais de 700% entre 1994 e 
2012. Contudo, é a partir da década de 2000 que esse crescimento se torna ainda mais notório, 
quando as exportações conseguem quase quintuplicar seu valor monetário. Este boom exportador 
é explicado pelo considerável aumento nos preços internacionais dos produtos das indústrias 
extrativas, os quais, como apontado anteriormente neste capítulo, responderam por mais de dois 
terços das exportações colombianas naquele mesmo período. Por sua vez, o declínio acentuado 
no valor total exportado após 2012 coincide justamente com a queda das cotizações 
internacionais dessas commodities. 
Por outro lado, vale a pena destacar também o importante papel desempenhado nessa 
dinâmica pelo chamado "efeito China". Isto porque o acelerado crescimento econômico chinês 




nas economias latino-americanas.74 No comércio bilateral, a participação das exportações para a 
China como porcentagem do total exportado pela região latino-americana passou de uma média 
de 1,7% nos anos noventa para 9,4% na primeira década do século XXI (PERROTTI, 2015). Esse 
comércio tem se caracterizado por exportações de produtos primários e minerais pela América 
Latina (principalmente soja, metais e petróleo), enquanto as importações têm se concentrado em 
produtos manufaturados provenientes do país asiático.  
O dinamismo do processo de crescimento econômico chinês não só conduziu a 
incrementos nas quantidades demandadas, mas também causou aumentos significativos nos 
preços dos bens primários e minerais, o que se traduziu numa melhora substancial nos termos de 
troca de muitos países da América Latina (JENKINS, 2011). Por outra parte, além do crescente 
volume de comércio, alguns países da América Latina obtêm renda derivada de impostos de 
exportação, o que se tornou um fator importante para sustentar as contas fiscais, reduzir a dívida 
pública e acumular reservas internacionais (KUWAYAMA e ROSALES, 2012). 
Para o caso colombiano em particular, a tabela 3.14 sugere que, durante o período 
analisado, a China nunca esteve entre os sócios comerciais mais importantes da Colômbia. De 
fato, na década de 1990 a participação das exportações para aquele país era praticamente nula. No 
entanto, quando se olha para os dados da tabela 3.13 se verifica que, durante o período 2000-
2012, as exportações para a China tiveram seu valor monetário incrementado consideravelmente, 
passando de 29 para 3.343 milhões de dólares, enquanto o de outros países asiáticos como o 
Japão teve um comportamento regular ao longo destes anos. Sem dúvida, um comportamento 
explicado pelo acelerado crescimento econômico chinês no século XXI, que encontrou na 
América Latina um mercado propício para se abastecer de bens agrícolas e demais produtos 
primários, além de realizar investimentos em diversos setores destas economias.75  
No que se refere aos “parceiros” comerciais da Colômbia em termos de importações, 
as tabelas 3.15 e 3.16 indicam que o panorama é bastante similar ao comércio de exportação. 
                                                          
74  Como apontado por Perrotti (2015), o comércio bilateral entre a China e a América Latina cresceu 
substancialmente ao longo da primeira década do século XXI, atingindo 120 bilhões de dólares em 2009. 
75 A diferença de outros países de América Latina como Brasil, Equador, Venezuela ou Argentina, onde o capital 
chinês tem desenvolvido importantes projetos de infraestrutura de transporte nos últimos anos, na Colômbia, esses 
investimentos apenas começam a ganhar certo destaque. Assim sendo, na atualidade estão se articulando no país as 
concessões de algumas obras de infraestrutura como construção de estradas ou reforma de portos e aeroportos a 





Assim sendo, novamente as importações desde os Estados Unidos representam a maior parcela 
das compras externas colombianas nas duas últimas décadas. Da mesma forma, as importações 
desde os países integrantes dos grupos comercias latino-americanos como a ALADI e o 
MERCOSUL, assim como as importações provenientes da Europa, também tem uma participação 
expressiva nas compras externas do país. Além disso, há que se destacar também que as 
importações da Colômbia acompanharam, como as exportações, o movimento dos preços 
internacionais das commodities dos setores extrativos. Nesse sentido, a tabela 3.15 mostra uma 
forte aceleração do valor total importado durante a década de 2000, quando registrou um 
crescimento de pouco mais de 460% no período 2001-2013. 
 
Tabela 3.15. Origem das importações colombianas 1995-2016, para anos selecionados 
(milhões de dólares CIF). 
  1995 1998 2001 2004 2007 2010 2013 2016 
Total importações a 13.884 14.677 12.821 16.764 32.897 40.486 59.381 44.889 
Grupos comerciais de origem                 
ALADI 3.333 3.517 3.131 4.790 9.896 10.941 13.694 9.138 
Comunidade Andina de Nações 464 586 607 843 1.484 1.890 2.300 2.021 
MERCOSUL b 2.113 2.029 1.640 2.472 4.532 4.270 4.904 2.950 
União Europeia c 2.679 3.033 2.214 2.386 4.066 5.609 7.949 6.301 
Principais países de origem                 
Estados Unidos 4.670 4.682 4.155 5.085 8.569 10.437 16.337 11.878 
Venezuela 1.387 1.312 790 1.082 1.366 305 431 190 
México 505 631 589 1.044 3.073 3.857 5.496 3.411 
 Brasil 453 470 580 973 2.394 2.370 2.590 2.117 
Alemanha 759 779 544 677 1.205 1.611 2.207 1.708 
Japão 1.238 990 542 649 1.231 1.157 1.479 1.116 
Espanha 283 450 245 260 456 502 963 918 
China 119 226 474 1.055 3.327 5.477 10.363 8.631 
Equador 273 308 318 412 733 835 882 805 
Resto de países 4.196 4.828 4.582 5.526 10.545 13.935 18.634 14.115 
a A soma dos valores parciais não é equivalente ao total importado.  
b Incluem-se Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela. 
c  O total da União Europeia corresponde à soma das importações originárias dos 28 países membros atualmente. 






Tabela 3.16. Participação percentual dos principais países ou regiões de origem no total 
importado 1995-2016, para anos selecionados. 
  1995 1998 2001 2004 2007 2010 2013 2016 
Total importações a  100 100 100 100 100 100 100 100 
Grupos comerciais de origem 
        
ALADI 24 24 24,4 28,6 30,1 27 23,1 20,4 
Comunidade Andina de Nações 3,3 4 4,7 5 4,5 4,7 3,9 4,5 
MERCOSUL b  15,2 13,8 12,8 14,7 13,8 10,5 8,3 6,6 
União Europeia c 19,3 20,7 17,3 14,2 12,4 13,9 13,4 14 
Principais países de origem 
        
Estados Unidos 33,6 31,9 32,4 30,3 26 25,8 27,5 26,5 
Venezuela 10 8,9 6,2 6,5 4,2 0,8 0,7 0,4 
México 3,6 4,3 4,6 6,2 9,3 9,5 9,3 7,6 
Brasil 3,3 3,2 4,5 5,8 7,3 5,9 4,4 4,7 
Alemanha 5,5 5,3 4,2 4 3,7 4 3,7 3,8 
Japão 8,9 6,7 4,2 3,9 3,7 2,9 2,5 2,5 
Espanha 2 3,1 1,9 1,6 1,4 1,2 1,6 2 
China 0,9 1,5 3,7 6,3 10,1 13,5 17,5 19,2 
Equador 2 2,1 2,5 2,5 2,2 2,1 1,5 1,8 
Resto de países 30,2 32,9 35,7 33 32,1 34,4 31,4 31,4 
a A soma das porcentagens dos países de origem não é equivalente ao 100% importado. 
b Incluem-se Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela. 
c Inclui os 28 países membros atuais.  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da tabela 3.15. 
 
 
Por outra parte, quando se analisa o saldo da balança comercial colombiana, verifica-
se que a politica de liberalização comercial implementada a partir dos anos 1990 piorou a 
situação das contas externas do país naquela década. Somente no final daquele decênio que pode 
ser constatado um saldo superavitário na balança comercial, produto da menor capacidade de 
importação do país por causa da crise financeira de 1999. A partir dos anos 2000, essa tendência 
negativa começou a se reverter, certamente como consequência do boom de preços dos principais 
produtos exportáveis do país nesse período. No entanto, a média da balança comercial na década 
passada foi -0,7% do PIB por ano, cifra muito baixa se comparada com os 3%-6% do PIB 
atingidas em países com estruturas semelhantes e em momentos favoráveis dos termos de troca 




partir de 2014, quando o preço internacional do petróleo já tinha caído consideravelmente, 
observa-se novamente um déficit comercial de grandes proporções na Colômbia.    
 
Tabela 3.17. Colômbia: Balança comercial 1990-2016 (milhões de dólares FOB). 
Anos Exportações Importações Saldo comercial 
1990 6.765 5.149 1.616 
1991 7.120 4.569 2.551 
1992 6.910 6.145 765 
1993 7.123 9.089 -1.965 
1994 8.538 11.094 -2.556 
1995 10.201 12.952 -2.751 
1996 10.648 12.792 -2.144 
1997 11.549 14.369 -2.820 
1998 10.866 13.768 -2.902 
1999 11.617 9.991 1.626 
2000 13.158 10.998 2.160 
2001 12.330 11.997 333 
2002 11.975 11.897 78 
2003 13.129 13.026 103 
2004 16.788 15.649 1.140 
2005 21.190 19.799 1.392 
2006 24.391 24.534 -143 
2007 29.991 30.816 -824 
2008 37.626 37.152 473 
2009 32.846 31.181 1.665 
2010 39.713 38.154 1.559 
2011 56.915 51.556 5.358 
2012 60.125 56.102 4.023 
2013 58.826 56.620 2.206 
2014 54.857 61.088 -6.231 
2015 35.981 51.598 -15.617 
2016 31.394 42.849 -11.455 







Finalmente, os resultados da balança comercial com relação aos principais sócios 
comerciais da Colômbia mostram alguns aspectos interessantes (VER TABELA 3.18). Por um 
lado, desde o começo dos anos 2000 até 2012, o comércio bilateral com os Estados Unidos, cujo 
mercado sempre foi um dos mais importantes para a economia colombiana, passou a gerar um 
saldo comercial superavitário. Mais uma vez, essa tendência foi o reflexo de uma mudança na 
pauta de exportação do país, que teve um melhor desempenho das suas contas externas na 
primeira década deste século por causa do tão mencionado choque de preços das commodities 
minero-energéticas. Por outro lado, também chama a atenção a persistente tendência deficitária 
no comércio bilateral, nos últimos vinte anos, com economias mais importantes como a do Japão, 
Alemanha, México, Canadá, Brasil e China, com as quais a Colômbia aprofundou seu perfil de 
país exportador de produtos de baixo valor agregado e importador de bens com maior grau de 
elaboração e incorporação tecnológica. 
Quanto aos grupos econômicos com os quais a Colômbia mantém acordos 
comerciais, a tabela 3.18 mostra que o saldo da balança comercial com o MERCOSUL e a 
ALADI foi predominantemente deficitário durante o período analisado, enquanto com a CAN foi 
sempre superavitário, devido aos resultados desagregados observados com o Peru e o Equador, 
que juntos com a Bolívia são os membros desse grupo. Por fim, o saldo comercial com os países 
da União Europeia não apresenta uma tendência clara, provavelmente devido ao número e 













Tabela 3.18. Balança comercial por grupos econômicos e principais países 1995-2015, para 
anos selecionados (milhões de dólares FOB). 
  1995 1997 2000 2003 2006 2009 2012 2015 
Total balança 
comercial a 
-2.751,30 -2.820,20 2.160,50 102,8 -143 1.665,00 4.023,00 -15.616,80 
Grupos 
comerciais         
ALADI -601,9 -800,6 230,1 -697,2 -1.719,30 413,4 -1.276,80 -122,9 
CAN  581,9 533,9 250,6 453,1 705,2 637,6 1.393,10 696,4 
MERCOSUL -856,7 -972 138,3 -896,4 -806,9 1.177,70 -1.399,70 -390,3 
União Europeia b 49,2 -43,7 -14,8 -287,8 86,7 -180 2.096,30 -1.960,80 
Principais países  
        
Estados Unidos -816,2 -804,8 2.879,00 1.782,30 3.115,60 3.856,90 8.244,00 -4.801,30 
Venezuela -366,8 -522,6 407 7,7 1.263,40 3.521,60 2.053,40 789,3 
Peru 449 392,1 235 211,5 194,2 191,6 688,9 239,8 
Chile -44,2 -35,9 -43,5 -86,2 -217,9 78 1.283,60 1,5 
Equador 163,8 171,4 164,3 385,2 559,7 582,7 846,8 710,9 
Japão -802 -522,7 -281,3 -404,3 -550 -444,2 -1.224,70 -633,9 
Alemanha 17,3 6,7 -28,9 -326,2 -525,2 -919,6 -1.783,70 -1.701,80 
México -379,7 -434,2 -286,4 -351,4 -1.615,70 -1.663,40 -5.398,90 -2.806,00 
Canadá -337,9 -272,1 -112,1 -154,6 -174,4 -240,2 -599,5 -393,4 
Brasil -313,4 -345,2 -190,4 -622,9 -1.572,40 -1.459,70 -1.428,60 -807,6 
China -58,7 -150,5 -289,9 -546,1 -1.558,50 -2.529,50 -5.859,80 -7.259,00 
Resto de países -262,6 -302,4 -292,4 207,8 938 690,9 7.201,50 1.044,70 
a A soma dos valores parciais não é equivalente ao total da balança comercial.  
b A balança para a União Europeia corresponde aos 28 países membros atualmente. 
Fonte: Estatísticas de comércio internacional do DANE. Disponível em www.dane.gov.co.  
  
 
3.3. Peso do Investimento Direto Estrangeiro (IDE) no setor extrativo colombiano.  
O debate sobre a exploração de recursos naturais como fonte de crescimento 
econômico nos países subdesenvolvidos retornou com força como resultado do último boom de 
preços das commodities ocorrido entre 2003 e 2012, que impulsionou as exportações desse tipo 
de bens ao redor do mundo. Não obstante, na Colômbia, a diferença de outros episódios 
semelhantes ocorridos no passado, este último boom de preços esteve acompanhado de fortes 




setor minero-energético, a fim de financiar sua expansão.76 É inegável que esse comportamento 
foi favorecido adicionalmente pelo maior grau de abertura da conta de capital das economias 
latino-americanas nos últimos tempos. Ademais, o incremento da rentabilidade nas atividades 
desse setor, bem como melhores condições internas (tais como regime tributário e estrutura 
contratual mais favorável) também são fundamentais para explicar dita tendência.  
Esses aumentos na rentabilidade estiveram claramente associados ao bom 
desempenho dos preços internacionais das commodities do setor mineiro e do petróleo, em 
particular. Assim, no caso do petróleo, seu preço por barril subiu de US$19 em 2002 para 
US$101 em 2012, e sua produção no país mais que duplicou (VER TABELA 3.8), até atingir um 
milhão de barris por dia no final de 2014, se beneficiando também da recuperação de poços 
secundários e do aproveitamento de novas tecnologias. No mesmo período, o carvão e o ouro 
apresentaram comportamento similar: no primeiro caso o preço aumentou de US$31/tonelada 
para US$82/tonelada e sua produção subiu de 32 milhões de toneladas em 2002 para 89 milhões 
em 2014; no segundo caso, o preço aumentou de US$282 onça troy para US$1.685 onça troy, e 
sua produção passou, naquele mesmo período, de 411.000 onças troy para 2.460.000 onças troy.77 
Conforme colocado acima, além do incremento acelerado dos preços das 
commodities do setor minero-energético na primeira década deste século, o aumento considerável 
das quantidades de IDE direcionado para o setor extrativo colombiano também encontra sua 
explicação nas condições vantajosas que os contratos de concessão trouxeram às multinacionais 
petroleiras e mineiras. Nesse sentido, Acosta (2010) aponta que diferentes medidas são utilizadas 
no marco desse tipo de contratos, as quais permitem atrair capitais estrangeiros e aumentar a 
produção em períodos de tempo relativamente curtos. Entre elas podem ser destacadas: redução 
da carga tributária, concessão de facilidades para a repatriação de lucros, redução de exigências 
ambientais e trabalhistas, etc. 
Em seguida, apresentam-se os dados sobre Investimento Direto Estrangeiro (IDE) que 
corroboram essa tendência para o caso colombiano. As tabelas 3.19 e 3.20, a seguir, mostram os 
fluxos de IDE na Colômbia por atividade econômica no período 1994-2016. A primeira mostra 
                                                          
76 Segundo Powell (2015), naquele decênio, no caso do Chile e da Argentina, por exemplo, mais de 40% do IDE se 
direcionou para os setores produtores de matérias-primas, enquanto que no Brasil essa porcentagem foi de 
aproximadamente 25%.  




essa informação em milhões de dólares, enquanto a segunda contém a participação percentual de 
cada setor no IDE total recebido no país naquele período.  
A partir dos dados da tabela 3.19, pode-se constatar aumento considerável do IDE no 
setor petrolífero e mineiro desde o começo da década de 2000, sobretudo a partir de 2004, 
quando entrou em vigência o contrato de concessão, no caso do petróleo. Com exceção dos 
fluxos negativos observados no final da década de 1990 - muito provavelmente como 
consequência da crise financeira que o país atravessou naquela época -, a partir da década de 
2000, o IDE direcionado para o setor petrolífero iniciou uma fase de rápido crescimento, 
passando de 278 milhões de dólares em 2003 para 3.349 em 2008, quando volta a diminuir no 
meio da crise, mas atinge seu patamar mais alto em 2012, quando chega a pouco mais de 5.470 
milhões de dólares. 
Por sua vez, o IDE direcionado para o setor da mineração apresentou comportamento 
similar: a partir de 2004 ultrapassa os 1.200 milhões de dólares, atingindo quase 3.000 milhões 
em 2013, quando os preços das commodities começam a declinar. Juntando os dois setores 
(mineração e petróleo), a tabela 3.20 indica que eles passaram de representar 42,8% do IDE total 





Tabela 3.19. Fluxos de Investimento Direto Estrangeiro (IDE) na Colômbia por atividade econômica, 1994-2016 (milhões de dólares).1  
 
























1994 1.446 135 47 21 536 5 25 113 249 300 15 
1995 968 151 -65 -2 521 12 43 7 42 242 16 
1996 3.112 778 51 37 731 517 20 79 125 755 19 
1997 5.562 382 302 12 514 2.962 124 116 43 1.072 37 
1998 2.829 92 -6 24 785 672 -52 191 263 665 195 
1999 1.508 -511 464 30 505 -306 -1 334 189 674 129 
2000 2.436 -384 507 0 556 13 -21 10 876 792 88 
2001 2.542 521 524 12 261 -71 84 205 416 560 30 
2002 2.134 449 466 -5 308 135 -4 116 345 293 31 
2003 1.720 278 627 8 289 68 -8 222 -47 243 40 
2004 3.116 495 1.246 3 288 88 74 202 481 244 -6 
2005 10.235 1.125 2.151 5 5.502 -252 150 299 1.025 245 -16 
2006 6.751 1.995 1.796 6 815 -68 159 501 1.065 478 3 
2007 8.886 3.333 1.081 39 1.760 -129 223 779 401 1.359 39 
2008 10.565 3.349 1.790 36 1.696 156 387 1.018 978 1.083 71 
2009 8.036 2.637 3.014 20 1.364 -992 273 578 340 711 88 
2010 6.430 3.080 1.838 58 210 43 302 221 -356 916 118 
2011 14.648 4.700 2.480 156 1.214 381 444 2.546 1.760 1.160 -193 
2012 15.039 5.471 2.474 26 1.985 672 401 1.339 1.245 1.077 349 
2013 16.210 5.112 2.977 296 2.481 314 354 1.361 1.386 1.606 324 
2014 16.165 4.732 1.582 203 2.837 523 648 960 2.015 2.478 186 
2015 11.732 2.512 533 211 2.471 274 746 1.847 801 2.103 232 
2016 13.687 2.230 -97 251 1.915 3.644 677 1.044 1.092 2.572 359 
1  Um fluxo negativo significa que os reembolsos de capital são maiores do que o novo investimento. 
2  Compreende as atividades auxiliares da intermediação financeira e as atividades imobiliárias, empresariais e de aluguel.  





Tabela 3.20. Participação percentual do IDE por atividade econômica na Colômbia, 1994-2016. 
























1994 100,0 9,3 3,3 1,5 37,1 0,3 1,8 7,8 17,2 20,8 1,0 
1995 100,0 15,6 -6,7 -0,2 53,8 1,2 4,5 0,7 4,4 25,0 1,7 
1996 100,0 25,0 1,6 1,2 23,5 16,6 0,6 2,5 4,0 24,2 0,6 
1997 100,0 6,9 5,4 0,2 9,2 53,2 2,2 2,1 0,8 19,3 0,7 
1998 100,0 3,2 -0,2 0,8 27,7 23,8 -1,8 6,8 9,3 23,5 6,9 
1999 100,0 -33,9 30,8 2,0 33,5 -20,3 -0,1 22,1 12,5 44,7 8,6 
2000 100,0 -15,8 20,8 0,0 22,8 0,5 -0,9 0,4 36,0 32,5 3,6 
2001 100,0 20,5 20,6 0,5 10,3 -2,8 3,3 8,1 16,4 22,0 1,2 
2002 100,0 21,0 21,8 -0,2 14,4 6,3 -0,2 5,4 16,2 13,7 1,4 
2003 100,0 16,2 36,5 0,5 16,8 4,0 -0,5 12,9 -2,8 14,1 2,3 
2004 100,0 15,9 40,0 0,1 9,3 2,8 2,4 6,5 15,4 7,8 -0,2 
2005 100,0 11,0 21,0 0,1 53,8 -2,5 1,5 2,9 10,0 2,4 -0,2 
2006 100,0 29,6 26,6 0,1 12,1 -1,0 2,4 7,4 15,8 7,1 0,0 
2007 100,0 37,5 12,2 0,4 19,8 -1,5 2,5 8,8 4,5 15,3 0,4 
2008 100,0 31,7 16,9 0,3 16,1 1,5 3,7 9,6 9,3 10,3 0,7 
2009 100,0 32,8 37,5 0,3 17,0 -12,3 3,4 7,2 4,2 8,8 1,1 
2010 100,0 47,9 28,6 0,9 3,3 0,7 4,7 3,4 -5,5 14,2 1,8 
2011 100,0 32,1 16,9 1,1 8,3 2,6 3,0 17,4 12,0 7,9 -1,3 
2012 100,0 36,4 16,4 0,2 13,2 4,5 2,7 8,9 8,3 7,2 2,3 
2013 100,0 31,5 18,4 1,8 15,3 1,9 2,2 8,4 8,5 9,9 2,0 
2014 100,0 29,3 9,8 1,3 17,6 3,2 4,0 5,9 12,5 15,3 1,2 
2015 100,0 21,4 4,5 1,8 21,1 2,3 6,4 15,7 6,8 17,9 2,0 
2016 100,0 16,3 -0,7 1,8 14,0 26,6 4,9 7,6 8,0 18,8 2,6 





3.4. Efeitos do auge extrativista no mercado de trabalho colombiano. 
O incremento do investimento estrangeiro apresentado anteriormente, bem como os 
excedentes financeiros gerados pelos setores extrativistas na Colômbia nas duas últimas décadas, 
não tem conseguido superar o esquema de desigualdades sociais e o desemprego que afligem à 
maioria da sua população desde a constituição de sua vida republicana. Pelo contrário, a maior 
abertura da economia colombiana após 1990 e a consequente consolidação de um modelo 
primário-exportador altamente dependente dos setores da mineração e do petróleo tem 
aprofundado os problemas sociais e econômicos do país. 
A efetividade das medidas de liberalização comercial descritas no capítulo anterior 
começou a sentir-se desde meados da década de 1990 e, a partir desse momento, como esperado, 
a dinâmica internacional é mais importante do que a interna, de modo que o comércio exterior 
cresce mais do que a produção nacional (5,5% e 3,4%, respectivamente). (BONILLA, 2011). O 
maior vínculo internacional se reflete na mudança que operou na pauta de comércio exterior 
desde aquela época, explicada anteriormente neste capítulo: importações de bens industriais e de 
alguns produtos agropecuários e de serviços, e a consolidação da especialização exportadora em 
mineração e hidrocarbonetos. Dessa forma, a maior abertura teve diferentes consequências na 
estrutura produtiva nacional, gerando um processo de reprimarização da pauta, o qual se reflete 
diretamente na deterioração da indústria de transformação e do mercado de trabalho do país. 
Essa deterioração do mercado de trabalho é explicada não apenas pelo fato de que a 
extração mineira e petroleira representam atividades intensivas em capital e pouco geradoras de 
emprego, mas também, e o que é ainda mais grave, porque como apontado por Osorio (2012): 
 
“a maior parte dessa produção, gerada em núcleos produtivos reduzidos, é destinada a 
mercados externos e a um reduzido mercado interno com alto poder de consumo, 
levando ao declínio dos salários e à conseguinte pobreza geral, uma vez que a população 
trabalhadora local deixa de comparecer como elemento dinâmico na realização da mais-
valia. Com isso se sustenta a tranferência de valores para os centros imperialistas e o 
recurso à superexploração como mecanismo de compensação de tais transferências e de 
suporte para o capital que opera na região enfrentar a concorrência nos mercados 
internacionais. Assim, é a própria dependência que se reproduz, como modalidade 






Para o caso colombiano em particular, as estatísticas mostram que a taxa de 
exportação do setor minero-energético desde meados dos anos 90 tem sido bastante alta. A tabela 
3.21 apresenta essa tendência para o período 1995-2009. Nela pode-se observar que o 
comportamento mais marcante é o do setor de mineração e hidrocarbonetos, que em 2009 
exportou quase 93% de sua produção. Por sua vez, os dados da tabela 3.22 sobre penetração das 
importações por atividade econômica corroboram a descrição feita acima sobre a mudança na 
pauta de comércio exterior, com aproximadamente 70% das importações voltadas para a indústria 
manufatureira do país desde meados da década de 1990.78 
 
Tabela 3.21. Colômbia: taxa de exportação setorial 1995-2009 (em %). 
Setor 1995 2000 2005 2009 
Agropecuário 8,0 13,0 13,4 10,6 
Mineração e hidrocarbonetos 70,3 80,1 67,9 92,7 
Indústria manufatureira 49,2 52,6 57,4 51,7 
Comércio, restaurantes e hotéis 5,8 8,7 6,6 7,3 
Transporte e comunicação 12,6 13,4 10,5 9,6 
Financeiro e seguros 0,9 0,5 0,1 0,1 
Serviços sociais e governo 0,6 0,9 1,6 1,8 
PIB 14,0 17,4 17,7 17,4 
 
Fonte: Bonilla, R. “Apertura y reprimarización de la economía colombiana: un paraíso de corto plazo”, em Revista 
Nueva Sociedad N° 231, p. 46-65 janeiro-fevereiro de 2011. 
 
Tabela 3.22. Colômbia: taxa de penetração das importações por setores (em %). 
Setor 1995 2000 2005 2009 
Agropecuário 5,8 9,2 8,4 9,0 
Mineração e hidrocarbonetos 6,1 7,0 6,1 8,0 
Indústria manufatureira 64,6 63,0 67,8 66,3 
Comércio, restaurantes e hotéis 7,6 8,9 6,2 6,5 
Transporte e comunicação 18,5 22,8 21,4 16,7 
Financeiro e seguros 2,9 2,0 1,9 1,5 
Serviços sociais e governo 2,2 2,4 3,2 4,6 
PIB 18,2 17,3 19,1 18,4 
Fonte: Bonilla, R. op cit.  
                                                          
78 Esses dados são particularmente preocupantes, toda vez que mostram a dependência do país das economias 





Seguindo a lógica usada por Osorio (2012) para explicar a precarização das condições 
de trabalho da população assalariada sob o novo padrão de reprodução do capital na América 
Latina, é essencial entender que a própria natureza do dito padrão exportador de especialização 
produtiva reproduz e, inclusive, aprofunda esse "divórcio" entre as necessidades da população 
trabalhadora e as estruturas produtivas nas quais ele se sustenta. Isto por duas razões principais: 
primeiro, porque como já colocado acima, para essa nova modalidade de reprodução o mercado 
dos assalariados locais não constitui um elemento de maior relevância, uma vez que parte 
substancial da produção é destinada para os mercados exteriores; em segundo lugar, porque a 
capacidade de concorrência desse padrão nos mercados internacionais reside na deterioração dos 
salários locais e na depreciação de tudo o que implique aumentar os custos do trabalho. Assim, de 
acordo com este autor, os trabalhadores locais interessam mais como produtores do que como 
consumidores. 
De fato, desde a década de 1980 constata-se permanente diminuição da participação 
dos salários no PIB em todos os países de América Latina, o que demonstra a perda de poder 
aquisitivo se comparado com os patamares atingidos há quatro ou cinco décadas atrás. Assim, o 
processo de globalização e a dinâmica do novo padrão exportador de reprodução do capital não 
se refletem na ampliação do poder de consumo da população assalariada nos países da América 
Latina nos últimos tempos (VER TABELA 3.23). Para o caso colombiano em particular, a tabela 
mostra que desde o começo da década de 1980, quando atingiu seu patamar mais alto no periodo 
analisado, a paticipação dos salários no PIB experimentou permanente diminuição, com exceção 
de 2009, quando registra um aumento insignificante.  
Por outra parte, os dados da tabela também sugerem que economias como a 
Argentina teve a menor participação dos salários no PIB, apresentando um declínio salarial até 
2004 de aproximadamente 50%; no segundo quinquênio da década passada este indicador 
experimentou rápida recuperação naquele país, atingindo em 2009 cerca de 43% do PIB. O 
Brasil, por sua vez, é o país que alcançou a cifra mais alta (53,5% em 1990), o que constitui uma 
exceção com relação aos dados gerais, pois as maiores participações dos salários no PIB, em 
todos os casos considerados na tabela, foram atingidas entre 1970 e 1980. A queda recorrente da 





meados da década passada, provavelmente pela adoção de políticas de valorização do salário 
mínimo e demais políticas sociais do governo Lula (2003-2010).    
 
Tabela 3.23. Participação dos salários no PIB a custo de fatores 1970-2009 (em %). 
  Argentina Brasil Chile Colômbia México 
1970 45,8 40,7 47,8 42,2 37,5 
1975 40,4 36,6 45,3 41,0 40,4 
1980 30,8 38,4 43,3 46,2 39,0 
1985 29,6 42,5 42,4 45,3 31,6 
1990 29,6 53,5 38,7 41,4 32,3 
1995 36,8 45,3 40,9 38,7 34,0 
2000 31,9 45,2 46,5 37,8 34,5 
2004 23,9 42,9 44,2 35,7 33,6 
2009 42,9 51,4 45,4 36,1 32,2 
Fonte: Osorio, J. (2012) e Abeles, et.al (2014). 
 
Além do baixo peso dos salários no PIB, o mercado de trabalho na Colômbia enfrenta 
dois tipos de problemas: uma taxa de desemprego de dois dígitos há mais de 20 anos e o 
crescente subemprego e precariedade das condições de trabalho. A manutenção de uma taxa de 
desemprego tão alta é resultado da ausência de uma estratégia de criação de maiores e melhores 
oportunidades de emprego (produto da sobreoferta existente de mão de obra), bem como da 
incapacidade de controlar a estrutura dos custos não trabalhistas (BONILLA, 2011).  
A tabela 3.24, a seguir, apresenta um breve resumo da evolução do mercado de 
trabalho na Colômbia no período 2002-2010. Nela pode-se observar uma clara tendência de 
queda da taxa de desemprego desde 2002 até 2008, quando voltou a aumentar, até atingir um 
patamar de 12% em 2010. A população economicamente ativa também experimentou importante 
incremento no final da década passada, mas as cifras indicam que o dito aumento não conseguiu 
ser absorvido pelo mercado de trabalho. Por outra parte, nos oito anos abarcados na tabela, o 





de 12,8% para 12,3%.79 Não obstante, esses números refletem a precariedade das condições de 
trabalho da população assalariada na Colômbia, pois somando os dois tipos de subemprego em 
2010, por exemplo, verifica-se que aproximadamente 45% dos trabalhadores colombianos 
estavam insatisfeitos com sua situação laboral naquele ano. 
 




















2002 18.705 61,9 52,2 11.510 2.923 15,6 35,1 12,8 
2003 19.159 62,3 53,6 11.601 2.663 13,9 33,1 12,6 
2004 19.130 61,1 52,5 12.180 2.705 14,1 32,7 12,7 
2005 19.090 59,9 52,7 12.778 2.284 12,0 32,6 13,0 
2006 19.412 59,9 53,0 13.007 2.227 11,5 33,7 13,4 
2007 19.178 58,2 51,6 13.800 2.146 11,2 35,1    9,3 
2008 19.669 58,6 52,2 13.870 2.174 11,1 29,4    9,4 
2009 20.944 61,4 54,2 13.157 2.454 11,7 29,3 11,6 
2010 21.705 62,6 55,1 12.944 2.598 12,0 32,5 12,3 
 
Fonte: Sánchez, R. “Balance y características del mercado de trabajo y generación de empleo en Colombia 2002-
2010”, em Apuntes del CENES N° 55, janeiro-junho de 2013, pág. 97. 
 
Além disso, o problema da informalidade é bastante preocupante no panorama atual 
do mercado de trabalho na Colômbia. Segundo informações do DANE, em 2016, a taxa de 
informalidade laboral foi de 47,5%. Ou seja, praticamente cinco de cada dez colombianos que 
realizam alguma atividade trabalhista encontram-se na informalidade. O gráfico 3.4 demonstra 
que este flagelo não constitui uma novidade para o país. Ele apresenta uma descrição do perfil do 
trabalhador colombiano no período 2002-2010. Assim, resulta evidente que grande parte dos 
empregados na Colômbia são “trabalhadores autônomos”, sem carteira assinada (43,5% do total 
em 2010), e que essa proporção vem se incrementando desde começos deste século. Por sua vez, 
                                                          
79  O Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE) classifica o subemprego como objetivo e 
subjetivo: o primeiro refere-se àqueles trabalhadores que têm o desejo e fizeram alguma gestão para mudar de 
emprego. O subemprego subjetivo refere-se ao simples desejo manifestado pelo trabalhador de melhorar suas 





naquele ano haviam 34,4% de empregados privados, 4,2% eram funcionários do governo e 5%  
patronos ou empregadores.   
 
Gráfico 3.4. Perfil dos trabalhadores na Colômbia, 2002-2010. 
 
Fonte: Sánchez, R. Op. Cit. Pág. 101. 
 
No entanto, também deve ser destacado que o auge das atividades extrativas no 
século XXI e a consequente concentração do investimento nesses setores intensivos em capital – 
e seu impacto negativo na indústria, na construção e na atividade agropecuária – impede o maior 
dinamismo do mercado de trabalho e a geração de mais empregos no país. Aliás, o peso do setor 
mineiro e petroleiro no conjunto do mercado de trabalho colombiano é baixo. De acordo com os 
dados da tabela 3.25, a seguir, em 2010, este setor somente empregava 1,5% da população 
trabalhadora na Colômbia. A contribuição dele no mercado de trabalho durante os nove anos de 
implementação da politica de maiores benefícios e concessões ao investimento estrangeiro pelo 
presidente Álvaro Uribe (2002-2010) também foi inexpressiva: criaram-se 15.000 novos 
empregos em meio a uma necessidade de quase 3,5 milhões de pessoas que encontraram emprego 






Para o caso da indústria manufatureira, os dados indicam que ao longo da década 
passada ela gerou aproximadamente 330 mil empregos, o qual se considera uma contribuição 
insuficiente para resolver os altos índices de desemprego do país, uma vez que a maioria dos seus 
subsetores são intensivos em mão de obra. Por outro lado, quando se olha para as cifras de 
trabalhadores no setor de serviços, constata-se que ele absorve grande parte da oferta de trabalho 
do país, com destaque para o setor de comércio, restaurantes e hotéis. No entanto, apesar deste 
setor ter gerado cerca de um milhão de empregos no período analisado na tabela, ele tem se 
caracterizado por ter a maior proporção de trabalhadores informais na Colômbia. Assim sendo, a 
especialização produtiva em mineração e hidrocarbonetos para exportação tem gerado 
investimentos e excedentes financeiros no país, mas não tem conseguido gerar emprego nem 
articulação para sua geração em outros setores.  
 







2010     
(em %) 
2002      
(em %) 
Agropecuário 3.582 3.169 412 18,5 20,0 
Mineração e hidrocarbonetos 291 276 15 1,5 1,7 
Indústria manufatureira 2.387 2.051 336 12,3 12,9 
Eletricidade, gás e água 102 69 33 0,5 0,4 
Construção 1.128 826 303 5,8 5,2 
Comércio, restaurantes e hotéis 4.953 4.016 937 25,6 25,3 
Transporte e comunicação 1.678 1.054 624 8,7 6,7 
Financeiro e seguros 1.453 829 624 7,5 5,2 
Serviços sociais e governo 3.758 3.546 212 19,4 22,4 
Empregados total nacional 19.342 15.844 3.497 100,0 100,0 
Fonte: Bonilla, R. op cit. Pág. 62. 
 
Por último, o debate sobre os impactos do crescimento acelerado dos setores 
extrativistas na indústria manufatureira vem ganhando cada vez mais força devido à importância 
histórica da produção industrial no crescimento econômico dos países periféricos. No entanto, a 





desindustrialização que vive o país desde os anos 1990 apresenta diferentes visões teóricas80, na 
Colômbia esse processo é geralmente explicado a partir da análise de variáveis 
macroeconômicas, com teorias a favor da denominada doença holandesa, devido ao peso das 
exportações dos setores intensivos em recursos naturais e seu efeito sobre a taxa de câmbio. 
Nesse sentido, autores como Clavijo et al. (2012) afirmam que a diminuição da 
relação Valor Agregado Industrial / PIB tende a se acelerar nas economias que crescem 
principalmente através das exportações de commodities81. Segundo esses autores, isso é: 
 
"...o resultado dos efeitos da conhecida doença holandesa, onde a abundância de divisas 
provenientes das exportações de commodities provoca uma valorização cambial real e 
persistente que tende a comprimir o valor das exportações de produtos industriais e 
agroindustriais, que são precisamente os setores intensivos em mão de obra". 
(CLAVIJO, VERA e FANDIÑO, 2012, p. 12). 
 
Além da verificação dessas teorias para o caso colombiano nos últimos anos – que 
não foi o objetivo central deste capitulo – o que pretende-se destacar nesta altura do trabalho é 
que as estratégias traçadas pelo governo desde o início da década passada são responsáveis pela 
crise da indústria e da economia em geral. Isto porque a famosa política de "confiança 
inversionista", implementada ao longo de todo o mandato do presidente Uribe, entregou ao 
investimento estrangeiro a exploração da riqueza natural da Colômbia sob condições nunca antes 
vistas na história do país. É claro então que diante de crises nas economias desenvolvidas (como 
a de 2008 nos EUA) ou em face de choques adversos dos preços internacionais das commodities 
(como as da mineração e do petróleo desde 2014), a Colômbia sempre recorreu à adoção de 
medidas econômicas restritivas ou austeras, que acabaram prejudicando as classes média e baixa 
da população trabalhadora do país, por conta da deterioração de uma economia extrativista em 
que nunca figuraram como agentes dinâmicos ou importantes. 
 
                                                          
80 Para uma análise sumária sobre as diferentes visões da desindustrialização brasileira ver o trabalho de Hiratuka e 
Sarti (2017).  
81 De acordo com os autores, essa relação passou de quase 24% a meados dos anos 1970 para 20%-22% na década de 






A economia cafeeira colombiana do início do século XX não desencadeou um 
processo de industrialização que permitisse internalizar a produção de bens intermediários e de 
capital no país, na dimensão em que o fizeram as maiores economias latino-americanas. Isto por 
causa da economia parcelaria de pequena e média propriedade em que se desenvolvia a produção 
do grão e pelo protagonismo do capital estrangeiro na sua comercialização. No entanto, este 
trabalho mostrou que, apesar de todas as limitações e vicissitudes apresentadas pelo processo de 
industrialização substitutiva, é precisamente no período de crescimento urbano-industrial da 
segunda metade do século passado que o país registrou avanços importantes quanto ao seu 
crescimento e desenvolvimento econômico, melhorando o esquema de desigualdades sociais 
imperantes desde o século XIX e desfrutando de certa soberania política e econômica para definir 
os destinos da Nação. 
Desse modo, a Colômbia passou de um modelo de acumulação agromineiro 
exportador, em que as bases que sustentavam a economia nacional eram basicamente a 
exportação de ouro e mais tarde de café, para um padrão de reprodução do capital baseado na 
produção de manufaturados leves, chegando a implantar depois da Segunda Guerra Mundial 
alguns setores industriais de maior complexidade. Nesse processo de crescimento industrial 
iniciado após a Grande Depressão de 1929 tiveram grande incidência dois fatores fundamentais, 
além da acumulação cafeeira de começos do século XX: em primeiro lugar, o incremento 
acelerado da urbanização permitiu que se ampliasse a demanda interna não somente de bens 
primários, mas também das novas manufaturas e dos bens de consumo corrente; em segundo 
lugar, e mais importante, os grandes investimentos públicos realizados em setores da economia 
que até então não tinham sido atingidos pelo setor privado e pelo capital estrangeiro, tais como as 
telecomunicações, as zonas francas, o setor elétrico, bem como investimentos consideráveis nos 
setores siderúrgico e metalúrgico.  
Assim, o Estado Nacional teve um papel preponderante no auge industrial da segunda 
metade do século XX, tendo o monopólio de vários setores econômicos e sendo não só 
planejador e regulador da política econômica, mas também produtor em grande escala. Nesse 
sentido, pode-se destacar a importância da criação da Ecopetrol, a empresa estatal colombiana 





partir de 1948. A implantação dos contratos de associação, que substituíram os de concessão em 
1974, significou a passagem para uma politica mais soberana em relação à exploração dos 
recursos naturais do país, pois o Estado passou a ter maior controle e apropriação da renda 
petroleira, assim como a intervir de forma direta na cadeia produtiva do petróleo.  
Infelizmente, as reformas neoliberais impostas ao país nas duas últimas décadas do 
século passado – a partir da adoção das medidas do conhecido Consenso de Washington – 
representaram um retrocesso em relação à soberania política e econômica experimentada nas 
quatro décadas desde o pós-guerra. A liberalização da conta corrente e de capitais agravou a 
dependência da economia nacional das dinâmicas dos países centrais, submergindo o país em 
forte recessão econômica no final da década de 1990 e aprofundando a sua inserção na divisão 
internacional do trabalho como exportador de produtos primários. De outro lado, a privatização 
das maiores empresas estatais do país no começo da década de 1990, como a Telecom (que 
detinha o monopólio das telecomunicações), de alguns bancos públicos, a venda das 
participações do Instituto de Fomento Industrial em várias empresas importantes e a 
desmonopolização das zonas francas, representaram o início da consolidação de um 
neoliberalismo selvagem na Colômbia, aliado à poderosa elite econômica nacional e, como se 
isso não bastasse, com a cumplicidade do Estado.    
Esse panorama criou as condições para a constituição de um novo padrão de 
reprodução do capital nas economias latino-americanas que, como o padrão agromineiro 
exportador prevalecente no século XIX e começo do XX, caracteriza-se por ter grande peso dos 
bens primários no total das exportações, bem como importante participação do capital estrangeiro 
na produção. No entanto, a principal diferença deste novo padrão quando comparado com aquele 
modelo agromineiro exportador é que os bens produzidos exigem maior investimento de capital, 
devido ao seu maior grau de elaboração e incorporação tecnológica. Para o caso específico da 
economia colombiana, como mostrado nesta pesquisa, este novo padrão de reprodução do capital 
se constituiu em torno da especialização na produção em larga escala de commodities do setor 
minero-energético, direcionada quase inteiramente para o mercado externo. 
Obviamente, a mudança para um novo padrão de reprodução do capital como o que 
se constituiu na Colômbia, foi favorecida pela livre movimentação de capitais imposta pelas 





investimento estrangeiro para obtenção dos seus retornos financeiros e repatriação dos seus 
lucros, e o que é mais importante, pelo boom de preços das commodities do setor minero-
petroleiro no período 2003-2014. Nesse sentido, a abolição dos contratos de associação em 2003 
e o consequente retorno dos contratos de concessão para regular a atividade petroleira no país é 
uma amostra dos enormes privilégios outorgados ao capital estrangeiro na Colômbia para 
usufruir os recursos naturais. Em consequência, reduziu-se a participação do Estado na renda 
petroleira do país, através da concessão de benefícios tributários ao investimento estrangeiro 
como o pagamento de uma baixa porcentagem de royalties, e limitou-se a atividade da Ecopetrol 
ao ter que concorrer com as multinacionais estrangeiras para obtenção de licenças de exploração 
e produção petrolífera no território nacional. 
É importante mencionar que o declínio dos preços internacionais do petróleo e, em 
geral, dos principais bens de exportação do país nos últimos anos, têm chamado a atenção para os 
perigos da manutenção de um modelo de acumulação sustentado na especialização produtiva em 
recursos naturais não renováveis, voltados em sua grande maioria para os mercados externos. 
Dado que a Colômbia é tomadora de preços no mercado internacional de produtos minerais e 
energéticos, nos últimos anos tem adotado diferentes medidas de política econômica 
contracionista para conter o déficit gerado pela queda substancial das receitas do Estado 
provenientes dos impostos às multinacionais petroleiras. Portanto, são os colombianos de classe 
média e a população assalariada em geral que tem de suportar as consequências de um modelo de 
acumulação que valoriza mais a demanda internacional do que a interna. 
Por último, há que se destacar que são cada vez maiores os conflitos de interesse 
envolvidos em torno às atividades extrativistas como resultado da expulsão de comunidades em 
condição de vulnerabilidade nos territórios em que se desenvolve, bem como pelos seus impactos 
negativos no meio ambiente. Assim, além dos resultados indesejáveis do novo padrão exportador 
em termos de perda de soberania política e econômica, o auge da mineração e da extração 
petrolífera na Colômbia tem tido grande resistência de parte de alguns setores políticos e sociais 
do país, uma vez que ele tende a provocar desestruturação das economias regionais, destruição da 
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